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I - Preâmbulo 

No seguimento do Conselho Europeu de Madrid (Dezembro de 1995), e conforme 
solicitação expressa dos chefes de Estado e de Governo da União, procedeu a Comissão 
da União Europeia à elaboração do documento Agenda 2000: por uma União mais 
forte e mais larga (COM(97) 2000 final, de 15.07.1997) no qual, e ultrapassando 
largamente o âmbito da solicitação formulada, se apresenta um “ponto de situação” das 
diferentes políticas da União – políticas internas (crescimento, emprego, 
conhecimentos, condições de vida), coesão económico-social, PAC, política externa – 
se analisam diferentes questões relacionadas com os alargamentos futuros (critérios de 
adesão, impacto das diferentes políticas, recomendações), e se propõe um novo quadro 
financeiro para o período 2000-2006, debruçando-se em particular sobre as políticas 
estruturais e a PAC. 

É esse documento que é objecto do presente parecer do CES. 

Como elemento de suporte ao Parecer produziu o Conselheiro José de Almeida Serra 
um profundo trabalho de análise que foi objecto de distribuição a todos os membros do 
CES e que teve em conta, na sua formulação final, sugestões e propostas de vários 
conselheiros. O referido trabalho mereceu o consenso na generalidade do Conselho e é 
publicado conjuntamente com o Parecer, para cuja compreensão a análise daquele se 
mostra indispensável. 

II – Portugal e o Projecto Europeu 

1. O CES considera que o projecto europeu não é um projecto conjuntural, de grupos, 
de partidos ou de governos, tratando-se de um projecto político fundamental, que 
interessa ao conjunto dos cidadãos e ao todo nacional, pelo que se torna necessária a 
adequada intervenção de Partidos Políticos, Instituições, grupos sociais e de 
interesses na definição do mesmo, havendo que ser consensualizadas as grandes 
opções e as grandes decisões. 

2. O CES recomenda ao Governo que os seus membros sejam estreitamente associados 
à análise, discussão e proposta das questões europeias, de modo a garantir uma mais 
adequada participação dos cidadãos e das várias organizações da sociedade civil. 
Tal poderia contribuir para ajudar a perspectivar as tendências de muito longo 
prazo, antecipar as possíveis evoluções futuras, os problemas com que o País se 
poderá deparar, as opções fundamentais e as correlações de interesses e de forças 
que se poderão apresentar no decorrer do processo. 

3. O CES recomenda que os parceiros sociais possam intervir mais activamente na 
discussão das grandes questões em análise na União Europeia, em particular 
participando na preparação das matérias constantes da Ordem de Trabalhos das 
reuniões dos Conselhos de Ministros. 
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4. A negociação da Agenda 2000, coincidindo com as discussões do alargamento e a 
preparação da Presidência Portuguesa, exigem que, não só a nível nacional mas 
também em Bruxelas, se disponha de pessoal técnico qualificado nestas matérias. O 
CES recomenda que nesta fase, em especial na REPER em Bruxelas, se procurem 
manter equipas coesas e estáveis que tenham começado a trabalhar com alguns anos 
de antecedência por forma a adquirir os conhecimentos teóricos e práticos que o 
cabal desempenho de tal tarefa implica, em especial no quadro duma negociação 
permanente com os técnicos da Comissão e com os representantes do Conselho dos 
restantes Países da União Europeia. 

5. Também a acção dos funcionários portugueses nas Instituições Comunitárias, em 
especial chefias e técnicos, poderá ser em geral de grande importância e em especial 
nesta fase da construção europeia. O CES reconhece que ocorre uma notória má 
distribuição pelos diferentes serviços, nem sempre tendo as unidades com chefias 
portuguesas um especial interesse para Portugal e duvidando-se se as autoridades 
responsáveis sempre terão feito tudo o que lhes competia para seguir, acompanhar e 
apoiar os funcionários de origem portuguesa. O CES recomenda que seja feito um 
adequado acompanhamento e apoio aos funcionários de origem portuguesa, aliás à 
semelhança do que manifestamente é a prática comum aos outros Estados-Membros. 

6. A defesa da língua é uma questão central nas actuais discussões europeias. O CES 
manifesta, por isso, a sua mais viva preocupação quanto ao uso da língua portuguesa 
nas Instituições Comunitárias e urge ao Governo, Parlamentares europeus e 
representantes nacionais para que sejam absolutamente intransigentes na sua defesa. 

III – A convergência real como objectivo 

7. O CES recomenda que sejam mobilizados todos os meios e tomadas as decisões 
adequadas com vista a um desenvolvimento auto-sustentado e à aceleração da 
convergência real, aproveitando devidamente os recursos de que pudermos dispor. 

8. O CES recomenda que no próximo QCA sejam prosseguidos como objectivos 
globais: sólido desenvolvimento auto-sustentado, fundamentado na utilização 
sustentada dos recursos naturais e patrimoniais e na articulação da iniciativa 
pública, privada e social com aumento adequado da produtividade e suficiente 
estruturação da base económica; aumento da competitividade económica; 
crescimento acentuado do emprego por forma a absorver as actuais situações de 
desemprego; desenvolvimento da qualificação dos recursos humanos com vista à 
melhoria da empregabilidade e melhoria da qualidade de vida; e redução das 
disparidades sociais, económicas e regionais que se registam em Portugal, quer 
internamente, quer em relação à média europeia. 
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9. O CES deve ser estreitamente associado à preparação do próximo Plano Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social para que o QCA reflicta melhor as 
preocupações e prioridades dos interesses socioeconómicos aí representados. 

10. As fragilidades da força de trabalho em matéria de educação e formação constituem 
grave factor de estrangulamento do nosso processo de desenvolvimento, 
recomendando o CES que constituam objectivo prioritário das acções a desenvolver 
no quadro dos esforços de modernização. 

11. O CES defende uma adequada racionalidade, transparência e eficaz utilização e 
controlo dos recursos públicos, com clara explicitação das “regras do jogo” da sua 
atribuição e divulgação dos beneficiários. Os casos de abuso deverão ser imediata e 
adequadamente investigados e corrigidos. 

12. Defendendo uma equilibrada distribuição regional dos fundos estruturais e com 
vista a objectivar o debate sobre a matéria, o CES recomenda ao Governo que 
disponibilize periodicamente valores das verbas atribuídas (realizações e previsões 
para o total do período) de forma a obter uma mais efectiva e objectiva apreciação 
da situação. 

13. O CES não pode deixar de reconhecer o caminho percorrido ao longo dos últimos 
anos e o esforço que, colectivamente, tem sido feito. Mas considera que os 
problemas e os atrasos com que Portugal se depara são, ainda, muitos e carecem de 
ser afrontados com determinação, rigor, vontade e audácia, sendo imperioso fazer 
face a um défice educativo e a uma formação profissional insuficiente, às 
disparidades notáveis que persistem e às preocupantes situações de marginalização e 
de exclusão social. Mais propõe que a implementação e o uso de critérios de 
eficácia económica e social adequados sejam claramente assumidos como objectivo 
nacional. 

IV - A arquitectura financeira da Agenda 2000 

14. A Cimeira do Luxemburgo decidiu que os quadros das perspectivas financeiras, 
com os actuais 15, devem ser separados das perspectivas com os países candidatos, 
o que é um primeiro passo para abrir o debate sobre a repartição dos custos do 
alargamento. O CES apoia esta decisão e espera que este debate possa conduzir a 
soluções equilibradas que preservem a coesão económica e social, tanto no seio dos 
actuais Estados-Membros como com os países candidatos. 

15. O CES discorda da metodologia seguida pela Comissão em matéria orçamental. 
Partindo do pressuposto da invariabilidade do limite dos recursos, a Comissão 
baseia toda a construção do quadro financeiro numa hipótese simples: como os 
recursos não podem aumentar, as necessidades para garantir o financiamento futuro 
da União alargada deverão ser obtidas mediante reformas e economias importantes 
em sectores-chave das políticas actuais, designadamente a Política Agrícola Comum 
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e os Fundos Estruturais. O CES chama a atenção para o facto de esta aproximação 
nunca ter sido aplicada no passado, já que em todas as adesões se seguiu o critério 
de calcular as incidências respectivas e prever/criar as receitas correspondentes às 
necessidades. Recomenda-se que seja mantida a metodologia tradicional. 

16. Identicamente é motivo de preocupação do CES o facto de ser proposta a 
manutenção do plafond das receitas comunitárias ao nível de 1,27% do PNB, o que 
parece reflectir uma óbvia cedência às dificuldades orçamentais de certos Estados-
Membros e constitui uma inovação em relação aos anteriores “pacotes” que 
contemplavam um aumento significativo de plafonds. Propõe-se que o Governo e os 
Parlamentares nacionais no Parlamento Europeu tudo façam para garantir um maior 
nível de receitas para o orçamento comunitário, tendo em conta, aliás, a proposta 
inicial do último “Pacote Delors” que propunha o nível de 1,37% do PNB 
comunitário. 

17. O CES anota, discordando, que a Agenda 2000 não propõe alterações ao sistema de 
financiamento da Comunidade, é omissa no que diz respeito à necessidade de 
assegurar a autonomia financeira da União e passa ao lado da necessidade de se 
criar uma relação financeira entre os contribuintes e as Instituições europeias. 

18. O CES acolhe favoravelmente a preocupação de complementar a Agenda 2000 com 
um quadro financeiro abrangendo um período suficientemente longo para o 
equacionamento das diferentes políticas; mas não pode deixar de salientar que, por 
ser demasiado longo o horizonte do referido quadro e várias as incertezas que o 
rodeiam, deveriam desde já ser previstos mecanismos e processos de correcção e de 
adaptação em caso de necessidade, o que não foi feito. Há também que prever 
dificuldades e eventuais surpresas até ao acordo final sobre o referido quadro já que, 
para a sua aprovação, será necessário recorrer a um novo acordo interinstitucional. 
Defende-se que os quadros das receitas e despesas terão forçosamente de ser 
revistos quando um ou mais países candidatos concretizarem a adesão à União, e se 
e quando as eventuais reformas das políticas agrícolas ou estruturais não se 
realizarem (ou apenas forem realizadas parcialmente), ou caso as taxas de 
crescimento calculadas não sejam atingidas. Também os resultados da eventual CIG 
sobre a reforma das Instituições poderão impor revisões mais ou menos profundas. 

19. Em matéria de fundos estruturais constitui motivo de grande preocupação para o 
CES a evolução prevista na Agenda 2000 para tais fundos: descida quase 
sistemática ao longo do período 2000-2006 das verbas a disponibilizar (de 36100 
Mecus em 1999 cair-se-á progressivamente até 30200 Mecus em 2006). Tal 
evolução contraria frontalmente as políticas que vinham anteriormente a ser 
seguidas e que estiveram na base de inúmeros compromissos, pelo que se 
recomenda uma posição muito firme do Governo e Parlamentares europeus nesta 
matéria, posição que o CES apoiará sem reservas. 
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20. O CES discorda frontalmente da metodologia seguida pela Comissão que implica 
uma desigual distribuição do custo do alargamento pelos diferentes Estados-
Membros, penalizando muito particularmente os beneficiários das acções 
estruturais, que são aqueles onde é necessário prosseguir e reforçar a convergência 
real e a coesão económica e social. O esforço de coesão a favor dos 15, entre os 
anos 2000 e 2006, reduzir-se-ia, passando a situar-se em 0,337% do PIB 
comunitário em 2006 (Edimburgo havia erigido como meta 0,46%). O CES entende 
dever recomendar que se procure corrigir esta evidente anomalia. 

V – A PAC 

21. O CES manifesta a sua preocupação pelo facto de a PAC continuar a ser 
particularmente desfavorável para Portugal, já que, em termos de valores per capita 
(população total), Portugal recebe apenas cerca de 20% da média comunitária e é, 
ainda, um grande contribuinte ao nível macroeconómico por via dos preços. Urge 
que esforços sejam feitos para que a situação possa ser ultrapassada em prazo 
razoável. 

22. Segundo o CES, antes de proceder a novas reformas de OCM’s haveria que 
concluir-se as reformas pendentes, dando cumprimento formal ao compromisso do 
Conselho da Agricultura, de 20 de Setembro de 1993, relativo aos produtos 
mediterrânicos, respeitando os princípios do mesmo compromisso relativos à 
disponibilização de meios financeiros suficientes, mesmo que para tal seja 
necessário actualizar/corrigir os quadros das Perspectivas financeiras. A Reforma 
deverá contemplar a totalidade dos produtos agrícolas e corrigir a actual situação de 
discriminação em relação aos produtos mediterrânicos. 

23. Defende o CES uma atitude firme nas próximas negociações da Organização 
Mundial de Comércio junto de quem deverá ser exigido que sejam reconhecidas as 
normas europeias de segurança alimentar e qualidade como parte integrante da 
especialização da agricultura europeia e da segurança dos consumidores, bem como 
outros elementos relativos às políticas do mundo rural no cumprimento de normas 
sociais fundamentais e que constituem aspectos importantes daquilo que 
convencionou chamar-se de “modelo social europeu”. 

VI - A Reforma dos Fundos Estruturais 

24. Em matéria de fundos estruturais defende o CES que as regiões objectivo 1 deverão 
receber efectivamente os 2/3 previstos do total dos fundos, não podendo/devendo 
aceitar-se compromissos nesta matéria, e deverá ser salvaguardado o padrão de 
distribuição dos fundos pelos Estados-Membros que foi seguido no quadro das 
perspectivas financeiras em vigor. 
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25. O CES considera que os Fundos Estruturais e o Fundo de Coesão deverão continuar 
a ser os principais instrumentos para a promoção da coesão económica e social e de 
solidariedade na União Europeia, contribuindo assim para o desenvolvimento 
harmonioso da União no seu conjunto e para a promoção de um ambiente durável. 
Os mesmos revestem-se de uma importância fundamental para a criação de 
emprego, para a competitividade e para o crescimento durável, assim como para 
completar as políticas nacionais em matérias de criação e manutenção de empresas e 
de desenvolvimento económico nas regiões menos desenvolvidas. 

26. O CES rejeita a proposta da Comissão relativa à reorçamentação, que passaria a 
casuística. Defende-se que a reorçamentação deverá ser totalmente automática ou, 
pelo menos, automática dentro de certos limites e em determinadas circunstâncias 
que garantam a efectiva realização do objectivo da despesa. 

27. O CES considera que a proposta da Comissão de constituir uma reserva de pelo 
menos 10%, que seria apenas atribuída a meio do período às regiões com melhores 
resultados, pode contribuir para agravar a situação das regiões com maiores 
dificuldades. Este sistema entraria ainda em contradição com o princípio da 
programação, segundo o qual os recursos são atribuídos numa base plurianual e 
respeitando as prioridades adoptadas. 

28. O CES saúda o reforço da parceria, mas o mesmo não pode ser assumido como mera 
formalidade. O que significa que a parceria deve ser organizada de uma maneira 
mais activa e dinâmica e que a fórmula utilizada em vários Estados-Membros, entre 
os quais Portugal, não é apropriada. Por isso o CES considera que o artigo 4.º do 
regulamento 2081/93 deve ser modificado, estabelecendo claramente os princípios 
que regulam a parceria, em vez de os deixar às regras e práticas nacionais dos 
Estados-Membros. Por outro lado, este regulamento deverá igualmente estabelecer 
os critérios comuns relativos às tarefas e funcionamento dos diferentes comités de 
acompanhamento. 

29. O CES considera preocupante as incidências que possam decorrer de uma 
conflitualidade resultante de um menor peso da parceria inicial entre Comissão e 
Estados-Membros no âmbito dos QCA pela introdução de “orientações” de carácter 
horizontal que estabelecem prioridades comunitárias para cada um dos objectivos e 
que condicionam as actuações de cada um dos Fundos ao nível da aprovação e 
avaliação das intervenções nos Estados-Membros. 

30. O CES entende que continuam a persistir necessidades em matéria de simplificação 
quanto à repartição de competências entre a Comissão e os Estados-Membros, com 
efeitos perversos, quer na aplicação de fundos estruturais, quer na sua utilização por 
parte dos beneficiários finais. O CES recomenda uma maior simplificação destes 
processos, bem como do efectivo reforço da coordenação dos diferentes fundos. 
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31. O CES entende que as intenções anunciadas pela Comissão de uma maior 
simplificação e descentralização do processo de gestão dos fundos dificilmente se 
concretizarão sem que se verifique, designadamente em matéria de elegibilidade das 
despesas, uma abordagem suportada pelo princípio da subsidiariedade. 

32. O CES considera que as alterações propostas em matéria de sistemas de pagamento 
poderão vir a ter impactos negativos para um elevado número de entidades 
promotoras de acções financiadas pelos diversos fundos, trazendo-lhes dificuldades 
acrescidas em matéria de gestão financeira. 

33. O CES reconhece que as regras e a forma como vier a ser traduzida a importância 
que será atribuída ao combate ao desemprego revestem um especial significado para 
Portugal, já que, se nominalmente continua a taxa de desemprego portuguesa a ser 
relativamente baixa no contexto europeu, isso se deve ao facto de não se ter ainda 
procedido a uma modernização geral das unidades económicas. Atraso económico, 
pequena base populacional e baixa taxa de desemprego actual com elevada taxa de 
desemprego potencial (reconversão e modernização industrial e dos serviços, 
subemprego, com particular incidência na agricultura, crescimento do peso dos 
desempregados de longa duração e aumento da duração deste tipo de desemprego, 
reduzidas produtividades quando comparadas com médias europeias, etc.) deverão 
ser elementos a ter em conta nas negociações a efectuar. 

34. O CES manifesta preocupação pela eventual exclusão da Região de Lisboa e Vale 
do Tejo das regiões objectivo 1 do próximo quadro comunitário de apoio, com base 
em dados estatísticos cuja fiabilidade muito deixa a desejar, por não levarem em 
conta a diferença PIB per capita e rendimento nacional per capita, nem as 
disparidades PIB per capita entre Lisboa e o resto da Região de Lisboa e Vale do 
Tejo, nem o papel motor e redistribuidor dessa região no conjunto da economia 
nacional. Por isso, apoia o Governo nas acções visando impedir que aquele 
desideratum seja prosseguido. 

35. O CES recomenda que sejam melhoradas as estatísticas portuguesas e que se 
proceda a uma adequada compatibilização de dados entre fontes, em particular nos 
que são enviados para o exterior. 

36. Na hipótese de Lisboa e Vale do Tejo não se manter no objectivo 1, o CES chama a 
atenção para o facto de, em matéria de “phasing out” dessas regiões, se colocar tanto 
o problema do prazo para a saída, como a questão do prazo e modalidades de 
intervenção para a integração das ditas regiões nos dois restantes objectivos. Impõe-
se a defesa de um “phasing out” o mais longo possível, bem como assegurar o 
“phasing-in” imediato destas regiões para os objectivos 2 e 3 no respeito dos 
condicionalismos previstos para a intervenção dos referidos objectivos. 

VII – O Fundo de Coesão 
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37. O CES repudia a tese de alguns Estados-Membros que advogam que os países que 
fizeram a convergência nominal e se integraram no “pelotão da frente” da moeda 
única não poderão continuar a beneficiar do fundo de coesão. A adopção desta tese 
seria uma penalização incompreensível à luz dos princípios da coesão e 
solidariedade europeias inscritos no tratado. O CES relembra que os países mais 
desenvolvidos têm beneficiado grandemente com a construção europeia e o 
desenvolvimento económico por ela propiciado, sendo ainda, como tudo indica, os 
potenciais maiores beneficiados com os novos alargamentos. 

38. Reconhece o CES que os defensores da tese da exclusão confundem critérios de curto 
prazo (convergência nominal e consolidação orçamental) com critérios de longo 
prazo (aproximação dos níveis do PIB per capita e coesão económica e social), isto é, 
a coesão não se faz apenas com alinhamento da inflação e do déficit orçamental mas 
em conjunto com uma convergência real das condições de vida face à média 
comunitária. 

39. O CES faz notar que, em termos meramente legais, em nenhuma parte do articulado 
do Tratado, nem do Protocolo relativo à coesão económica e social, nem nas 
conclusões do Conselho Europeu de Edimburgo, de Dezembro de 1992, nem no 
Regulamento que institui o Fundo de Coesão foi estabelecida qualquer concepção 
do Fundo como instrumento de convergência nominal para conseguir o 
cumprimento dos critérios para aderir à moeda única. O Fundo foi sempre encarado 
como um instrumento com um objectivo bem definido, finalista, visando 
exclusivamente a coesão económica e social. Realça-se ainda que o Fundo de 
Coesão não havia sido inicialmente previsto na proposição do pacote Delors II, que 
se limitava a manter os fundos então existentes e aumentava significativamente o 
limite orçamental e as ajudas. A criação do Fundo resultou dos compromissos 
efectuados e traduziu uma posição de recuo em matéria de apoios com vista à 
eliminação dos atrasos económicos e sociais de alguns países. Questionar agora 
propostas e compromissos de então, e fora do quadro negocial fixado, não parece 
minimamente defensável no plano político. 

40. O CES entende que as perspectivas orçamentais da União Europeia para o período 
2000-2006 deveriam também reflectir as necessidades criadas pela entrada em 
funcionamento da União Económica e Monetária, que se traduz na perda de vários 
instrumentos de ajustamento. Seria, por isso, de insistir na criação de um fundo de 
estabilização para apoio aos países atingidos por eventuais choques assimétricos. 

41. As tentativas por parte de alguns países para a introdução de leituras ainda mais 
restritivas dos critérios de Maastricht e do Pacto de Estabilidade são motivo de 
preocupação para o CES, que recomenda que o Governo mantenha a atitude firme 
que vem revelando nesta matéria. 

VIII – As implicações orçamentais do alargamento 
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42. O CES anota que a Comissão, no conjunto dos documentos apresentados, propõe a 
abertura de um processo negocial de adesão – cuja duração e resultados são 
largamente imprevisíveis – mas, apesar da incidência financeira sobre as despesas 
da União, não é prevista qualquer futura análise e discussão dos recursos 
eventualmente necessários para fazer face aos custos do alargamento. É com 
preocupação que o CES constata que as previsões das necessidades apresentadas 
pela Comissão para os futuros aderentes podem estar significativamente 
subestimadas. 

 O CES recomenda, também aqui, que sejam previstas as acções adequadas para o 
caso de os pressupostos da Comissão não virem a verificar-se. 

 Declaração de Voto – anexa à votação do parecer sobre a Agenda 2000 da 
União Europeia e Portugal 

 Embora votando favoravelmente o Parecer, que nos parece bem orientado e 
fundamentado, lamentamos que a Agenda 2000 (e por consequência o próprio 
Parecer) incida apenas sobre a componente financeira da gestão comunitária, 
contendo escassa ou nula reflexão sobre o modelo global de desenvolvimento 
subjacente ao modelo financeiro. 

  
 a) João Joanaz de Melo 

 (representante das associações nacionais de defesa do ambiente) 
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Introdução1 

A partir de meados da presente década, e no seguimento das profundas 
transformações ocorridas a Leste, tornou-se evidente a necessidade de preparar novos 
alargamentos da União Europeia, o que determinaria a realização de toda uma série de 
trabalhos e a tomada de várias decisões. O Conselho Europeu de Madrid (Dezembro de 
1995), para além de reafirmar o princípio do alargamento comunitário a outros países, 
encarregou a Comissão de apresentar pareceres sobre as diferentes candidaturas e de 
analisar o quadro financeiro da União para além do final do século. Tal foi o objecto da 
Agenda 2000. 

A Agenda 2000 procura, assim, fazer um “ponto de situação” das diferentes políticas 
da União – políticas internas (crescimento, emprego, conhecimentos, condições de 
vida), coesão económico-social, PAC, política externa –, analisa diferentes questões 
relacionadas com os alargamentos futuros (critérios de adesão, impacto das diferentes 
políticas, recomendações), e traça o novo quadro financeiro para o período 2000-2006, 
debruçando-se em particular sobre as políticas estruturais e a PAC. 

O exercício que é efectuado pela Agenda 2000 consiste, de algum modo, em “repor 
no ponto zero” todo um conjunto de situações e justifica que se proceda a um balanço 
global da integração, podendo culminar num reposicionamento global relativamente a 
várias políticas. Torna-se necessário perspectivar o contexto geral em que o exercício é 
efectuado, tanto na sua dimensão histórica – o que, no caso de Portugal, justifica que se 
analise o que aconteceu nos últimos 12 anos – como no que se refere aos possíveis 
cenários – explícitos, mas sobretudo, implícitos – de evolução imediata e a médio/longo 
prazo da União Europeia2. 

Como se sabe, Portugal participou desde o início nos movimentos de cooperação 
económica à escala europeia, que tiveram início com o Plano Marshall e foram 
desenvolvidos primeiro na OECE e posteriormente na OCDE. 

                                                           
1 O presente trabalho foi elaborado na sequência do Colóquio promovido pelo CES em Lisboa, a 18 de 
Fevereiro de 1998, subordinado ao título “A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para 
Portugal”. Nele participaram vários intervenientes aproveitando-se no texto que segue muitas das 
reflexões, análises, sugestões e propostas aí apresentadas. 
Também se beneficiou da muita reflexão e material elaborado por diferentes entidades, em particular: 
Parlamento Europeu, Conselho de Ministros Europeu e CES Europeu. Identicamente vários Conselheiros 
do CES apresentaram sugestões que ajudaram a melhorar o texto. 
Mas uma palavra muito especial é devida ao Sr. Dr. Carlos da Silva Costa, pela total e permanente 
disponibilidade em esclarecer toda uma série de pontos e de questões, pela forma franca e clara com que 
sempre atendeu as solicitações que lhe foram formuladas – e muitas foram – e por toda uma série de 
informações relativamente ao actual ponto de situação no que se refere à discussão destas questões na 
União Europeia.  
Idêntico agradecimento é devido ao sr. Dr. José Palma Andrés tanto pela documentação facultada, como 
pela disponibilidade sempre manifestada em esclarecer as muitas dúvidas surgidas ao longo do trabalho.  
2 Têm sido publicados diversos trabalhos sobre as consequências para Portugal da sua integração na 
União Europeia. Situando-se cronologicamente a meio do período que vai decorrido, pelo seu interesse, 
chama-se a atenção para um trabalho do Dr. Carlos Costa (“Cinco anos e meio de integração de Portugal 
na CEE: das dúvidas do momento de partida à autoconfiança reencontrada”, obra colectiva “Portugal em 
mudança”, INCM, 1991).  
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Depois de falhada a tentativa de constituição de uma zona de comércio livre à escala 
de toda a Europa Ocidental, que procurava evitar as discriminações comerciais 
provocadas pela criação da Comunidade Económica Europeia, Portugal foi um dos sete 
países fundadores da Associação Europeia do Comércio Livre (EFTA). Quando o Reino 
Unido e a Dinamarca abandonaram a EFTA para se integrarem nas Comunidades 
Europeias, Portugal, que não tinha condições políticas para seguir o mesmo caminho, 
em virtude da falta de democracia e das guerras coloniais, concluiu em 1972 um acordo 
de comércio livre com a CEE, de tipo semelhante aos que foram negociados pelos 
restantes países que permaneceram na EFTA. 

Uma vez eliminados os impedimentos políticos, graças à restauração da democracia 
e à descolonização, o nosso país apresentou a sua candidatura às Comunidades 
Europeias, a que se seguiram cerca de dez anos de negociações, só terminadas em 1985. 
A adesão tornou-se efectiva em 1 de Janeiro de 1986. 

Mais do que de um processo económico, tratou-se, no caso da adesão de Portugal, de 
uma escolha eminentemente política, de uma opção fundamental, à qual aderiu a grande 
maioria das forças políticas, sociais e económicas da sociedade portuguesa. Tal atitude 
positiva tem-se, de uma maneira geral, mantido ao longo da dúzia de anos que vai 
decorrida, não obstante começarem a surgir algumas dúvidas e reticências, pelo menos 
em relação a alguns aspectos das políticas europeias. 

Julga-se assim adequado que se procure fazer um rápido balanço dos resultados da 
nossa estadia na Europa ao longo destes anos e que se tente equacionar alguns 
elementos que não deixarão de condicionar ou influenciar o futuro da nossa presença. 

Põe-se desde logo a questão fundamental que alguns têm colocado: é a nossa 
presença benéfica para o País ou, pelo contrário, seriam as vantagens superiores aos 
custos em caso da não-presença? Embora comece a criar-se o hábito de atribuir a 
responsabilidade por tudo o que de mau e menos interessante se passa em Portugal ao 
facto de estarmos na Europa, continua a ser pacífico que Portugal não tem condições, do 
tipo das que se encontram na Noruega e na Suiça, para encarar a não participação na 
União Europeia como uma alternativa viável. 

Para a Europa como um todo já se procedeu a uma estimativa: o “custo da não 
Europa” – imputável, entre outros factores, às demoras nas fronteiras, aos entraves 
técnicos, à compartimentação dos mercados públicos – ronda os 200 mil milhões de 
Ecus /ano (Pascal Fontaine, Dez lições sobre a Europa). 

No caso português teriam de ponderar-se os efeitos globais e sobre os diferentes 
sectores, tendo em conta as alternativas concretas de inserção do País na comunidade 
mundial. De facto não se vê como poderia deixar de pertencer-se à OMC e/ou a 
organizações económicas de carácter regional, como já sucedia antes da entrada de 
Portugal na CEE. E tais presenças teriam também incidências em matéria de agricultura, 
produtos industriais, serviços, movimentos de pessoas e de capitais. 

Síntese 
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No hexénio 1991-1996 as receitas em proveniência da União – em termos de 
pagamentos efectivos – situaram-se quase sempre acima de 4%/ano do PIB português e 
o saldo líquido terá ultrapassado normalmente os 3%/ano do mesmo indicador. Do 
global comunitário recebeu Portugal 5,0% do total distribuído no período 1991-96 e 
entregou 1,3% das receitas percebidas pela União em 1987-1995. 

Os fundos recebidos a título de acções estruturais (fundos estruturais mais Fundo de 
Coesão) representarão 3,1% e 4,0% do PIB, respectivamente nos períodos 1989-93 e 
1994-99. 

Mas mais importantes do que os fundos em proveniência da Europa têm-se 
apresentado as remessas de emigrantes cujo montante se terá situado nas décadas de 50 
e 60 ao nível dos 3% a 5% do PIB, para crescer depois para cerca de 7,5% na década de 
70 e para cerca de 8,5% na década de 80, apresentando tendência para uma clara 
diminuição ao longo da década em curso. 

Portugal tem vivido alguns ciclos fastos ao longo da sua história, que vários autores 
têm estudado e caracterizado. Normalmente não foi possível, até meados do corrente 
século, aproveitar os recursos assim disponibilizados com vista ao desenvolvimento da 
capacidade – em capital físico e, sobretudo, humano – para criar as condições de um 
desenvolvimento cultural, tecnológico e económico auto-sustentado. E se não se pode 
antecipar a história, parece evidente que não teremos muito mais hipóteses logo que 
esgotado o actual ciclo de disponibilidade financeira, que urge, pois, aproveitar. 

A aproximação da economia portuguesa à média europeia é um facto incontestável, 
quaisquer que sejam os elementos tomados como referência. Há, contudo, que proceder 
com cuidado ao efectuar comparações, sobretudo quando dessas comparações decorrem 
(ou possam decorrer) consequências muito importantes para o nosso País, 
designadamente quando possam estar em causa transferências de verbas assaz avultadas 
(como seja o reconhecimento ou não de região objectivo 1 a determinada(s) zona(s) do 
País). 

As novas adesões não deixarão de ter consequências importantes no posicionamento 
de Portugal perante os fundos comunitários, designadamente pelas incidências no que se 
refere às regiões objectivo n.º 1. Efectivamente, a adesão dos Pecos irá certamente 
alterar os equilíbrios actuais. 

No caso da adesão de países do Leste, e se vier a manter-se o actual critério de 75% 
da média do PIB comunitário para as regiões objectivo 1, as consequências são 
evidentes já que mais uma parcela importante do território seria excluída de tal 
objectivo e outras regiões ficariam muito perto do limiar de exclusão. De facto, a adesão 
dos PECO fará baixar o rendimento médio da UE em cerca de 15%. Daí resulta que, 
após essa adesão, poderão ser excluídas do objectivo 1 dos fundos estruturais as regiões 
cujo PIB per capita se situe entre 64% e 75% da média da UE com a composição 
actual. Assim, cerca de metade das regiões da União com a sua composição actual que 
têm recebido ajudas ao abrigo do objectivo perderiam essas ajudas só pelo facto de a 
UE ser alargada aos PECO. 
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Não obstante o caminho percorrido e o esforço que colectivamente tem sido feito ao 
longo dos últimos anos os problemas e os atrasos com que Portugal se depara são ainda 
muitos e carecem de ser afrontados com determinação, rigor, vontade e audácia. É 
imperioso fazer face às disparidades notáveis e às situações preocupantes de 
marginalização e de exclusão social que persistem. 

As propostas da Agenda 2000 levam-nos a colocar uma questão de extrema 
pertinência para Portugal: que futuro para os fundos comunitários? Como suportar no 
futuro o desenvolvimento português? 

Os cenários traçados na Agenda 2000 envolvem um considerável enfraquecimento 
das políticas de coesão económica e social no âmbito da União Europeia. 

A Comissão propõe vários quadros financeiros que constituem o enquadramento no 
interior do qual se propõe financiar o alargamento. Tais quadros não foram elaborados 
com base numa análise das necessidades, mas a partir  do máximo de recursos próprios 
disponibilizáveis, criando-se margens ou almofadas “virtuais” para permitir o encaixe 
de determinadas políticas ou acções, em particular o financiamento do alargamento. 

Os efeitos do alargamento da União Europeia sobre as necessidades no domínio da 
coesão económica e social são óbvios, embora difíceis de quantificar, podendo 
afirmar-se sem receio de errar que vão aumentar significativamente as disparidades 
regionais no interior da União Europeia (incomparavelmente mais do que em qualquer 
dos alargamentos anteriores).  

Está previsto que os candidatos à adesão e os novos Estados-Membros virão a 
absorver cerca de 30% dos recursos financeiros dos fundos estruturais no período 
2000-2006. Parece óbvio, no entanto, que, em períodos futuros, essa percentagem terá 
de passar a ser bastante superior, uma vez que não será possível manter, em relação a 
esses Estados, situações diferenciadas (para lá dos eventuais períodos transitórios) em 
comparação com os actuais Estados-Membros. 

Especificamente sobre o alargamento, a Comissão propõe a abertura de um processo 
cuja duração e resultado são largamente imprevisíveis, mas, apesar da incidência 
financeira sobre as despesas da União, não é prevista qualquer futura análise e discussão 
dos recursos eventualmente necessários para fazer face aos custos do alargamento. 

Tal aproximação faz-se em completa revelia do que foi feito no passado em que as 
repercussões financeiras foram sistematicamente calculadas no âmbito do quadro 
negocial global e tendo em conta as necessidades efectivas dos países envolvidos nos 
processos de alargamento. 

O crescimento extremamente modesto das receitas previsto na Agenda 2000 não 
poderá fazer face ao aumento espectacular das necessidades financeiras associadas à 
política de coesão económica e social que resultará do alargamento da União Europeia e 
também do funcionamento da União Económica e Monetária. 

As perspectivas orçamentais da União Europeia para o período 2000-2006 deveriam 
também reflectir as necessidades criadas pela entrada em funcionamento da União 
Económica e Monetária. No documento sobre a Agenda 2000 nada se diz a esse 
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respeito. Isso significa que, no entender da Comissão, nada terá de ser feito no domínio 
orçamental por causa da União Económica e Monetária. Essa posição corresponde à dos 
países com mais peso nas decisões comunitárias. Ela explica que na preparação da 
União Económica e Monetária se tenha insistido muito sobre os critérios de 
convergência nominal, mas não se tenha dado atenção à convergência real3. 

Todavia, as análises da teoria económica sobre as uniões monetárias – englobadas 
na chamada teoria das zonas monetárias óptimas – fariam esperar exactamente o 
contrário. Segundo tais análises, a convergência nominal imposta pelos critérios de 
Maastricht e pelo Pacto de Estabilidade, não é um pré-requisito indispensável, sob o 
ponto de vista económico, ao bom funcionamento de uma União Monetária. Em 
contrapartida, a teoria das áreas económicas óptimas assinala que há sérios riscos de 
uma União Monetária não funcionar bem quando há uma grande heterogeneidade entre 
as estruturas económicas das regiões que a compõem4. 

É por isso que se tem sustentado que a União Económica e Monetária fará aumentar 
a necessidade do reforço das políticas de coesão económica e social e, em particular, 
tornará necessário que se aumente substancialmente o montante dos recursos do 
orçamento comunitário a aplicar em tais políticas. Tem-se argumentado, em particular, 
que seria especialmente importante que fosse criado um Fundo de Estabilização para 
apoiar financeiramente as regiões mais desfavorecidas afectadas por choques 
assimétricos, ajudando-as a atenuar as dificuldades provocadas por tais choques no 
emprego e no rendimento. Mas não é nada disso o que, de acordo com o cenário 
desenhado na Agenda 2000, se irá passar. As resistências à criação de um Fundo de 
Estabilização, para apoiar o ajustamento a choques assimétricos, têm-se revelado 
completamente inultrapassáveis5. 

É forçoso reconhecer que não há condições para encarar avanços significativos no 
domínio das finanças públicas comunitárias: os contribuintes dos países mais ricos não 
têm estado dispostos a aceitar mais encargos orçamentais com o objectivo de reforçar a 
solidariedade com os Estados-Membros mais pobres; e mesmo os maiores entusiastas 
da integração europeia reconhecem que será extremamente difícil avançar mais na 
integração europeia se ao mesmo tempo não se avançar, também, na integração 
política6. 

É hoje evidente que a construção da Europa já não avança a um só ritmo e que a 
diferenciação foi de facto aceite como princípio essencial no processo de construção 
da União Europeia do futuro. A Europa dos anos 80 e do início dos anos 90, a Europa 
que fez o mercado único aprofundando a coesão, corre sérios riscos de desaparecer 

                                                           
3 José da Silva Lopes: A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para Portugal (Colóquio 
do CES, 18 de Fevereiro de 1998).  
4 José da Silva Lopes: A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para Portugal (Colóquio 
do CES, 18 de Fevereiro de 1998).  
5 José da Silva Lopes: A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para Portugal (Colóquio 
do CES, 18 de Fevereiro de 1998).  
6 José da Silva Lopes: A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para Portugal (Colóquio 
do CES, 18 de Fevereiro de 1998).  
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enquanto processo integrador e aglutinador. Ora o tecido económico português tem 
estado sujeito a um processo de profundos reajustamentos estruturais, nomeadamente 
no sector industrial, no quadro de desenvolvimento do mercado interno e da 
globalização, e não se vê como poderão deixar de ser equacionados os meios – 
financeiros e outros – que permitirão concluir tal processo em tempo útil e sem 
rupturas. 

O desenvolvimento e aprofundamento de determinadas políticas interessando 
sobretudo os países do Norte conduziu, nomeadamente após o último alargamento, a 
agravar a marginalidade portuguesa face a certas políticas, marginalidade esta que 
começa a ser muito difícil de gerir. 

Para a economia e a sociedade portuguesas, as perspectivas não são muito 
animadoras pelo que não são de surpreender alguns motivos de relativa preocupação7: 

• Portugal é, de acordo com um estudo do Center for Economic Policy Research, 
o único país da União Europeia em que o ganho líquido do alargamento será 
negativo;  

• a economia portuguesa é das que apresentam mais vulnerabilidades a choques 
externos assimétricos susceptíveis de perturbar o bom funcionamento da União 
Económica e Monetária; 

• Portugal é dos países que menos beneficiam com a Política Agrícola Comum, 
sendo, segundo cálculos da Comissão, o único contribuinte líquido de tal 
política. 

A Comissão, nas análises produzidas, traça um quadro macroeconómico único sobre 
o qual assenta toda a análise financeira, em previsões que têm de ter-se, nesta fase, por 
demasiado aleatórias. Dada a relativa morosidade das economias ocidentais e a falta de 
perspectivas claras para as mesmas, não pode excluir-se que a taxa de crescimento anual 
de 2,5% sobre um tão longo período (desde a publicação da Agenda 2000 até ao final de 
2006 vão quase dez anos) possa estar sobrestimada, podendo gerar falsas expectativas 
quanto à possibilidade de entabular um processo histórico da envergadura do 
alargamento previsto sem que sejam considerados outros cenários. 

A metodologia seguida pela Comissão implica uma desigual distribuição do custo do 
alargamento pelos diferentes Estados-Membros, penalizando muito particularmente os 
beneficiários das acções estruturais, que são obviamente os menos desenvolvidos. De 
facto, o esforço de coesão a favor dos 15, entre os anos 2000 e 2006, reduzir-se-á 
passando a situar-se em 0,337% do PIB comunitário em 2006 (a que distância dos 
0,46% das decisões de Edimburgo!). 

Partindo do pressuposto da invariabilidade do limite da receita, a Comissão baseia 
toda a construção do quadro financeiro numa hipótese simples: como os recursos não 
podem aumentar, os fundos para garantir o financiamento futuro da União alargada, 
                                                           
7 José da Silva Lopes: A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para Portugal (Colóquio 
do CES, 18 de Fevereiro de 1998). 
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deverão ser obtidos mediante reformas e economias importantes em sectores-chave das 
políticas actuais, designadamente a Política Agrícola Comum e os Fundos Estruturais. 

Trata-se de uma aproximação que nunca havia sido aplicada no passado, já que em 
todas as adesões se seguiu o critério – obviamente são – de calcular as incidências 
respectivas e criar as receitas correspondentes às necessidades. Ora tais necessidades 
são, por ora, impossíveis de quantificar dentro de intervalos de segurança razoáveis.  

Nada de concreto é referido quanto à questão dos posicionamentos relativos em 
matéria de custos e proveitos dos diferentes países, o que permite que certas ideias 
críticas a algumas políticas – em particular a coesão – continuem a fazer o seu caminho 
junto de determinadas opiniões públicas. A análise integral e integrada de todos os 
custos e benefícios, orçamentais e não orçamentais, associados à participação na 
integração europeia, nomeadamente os benefícios objectivos decorrentes do mercado 
interno e das perspectivas de alargamento não é tida em conta. 

É de aplaudir a preocupação de complementar a Agenda 2000 com um quadro 
financeiro abrangendo um período suficientemente longo para o equacionamento das 
diferentes políticas; mas não pode deixar de ser salientado que por ser demasiado longo 
o referido quadro, e várias as incertezas que o rodeiam, deveriam desde já ser previstos 
mecanismos e processos de correcção e de adaptação em caso de necessidade, o que não 
foi feito. Os quadros das receitas e despesas terão forçosamente de ser revistos quando 
um ou mais países candidatos assinarem a adesão à União, e se e quando as eventuais 
reformas das políticas agrícolas ou estruturais não se realizarem (ou apenas forem 
realizadas parcialmente), ou caso as taxas de crescimento calculadas não sejam 
atingidas. 

Há também que prever dificuldades e eventuais surpresas até ao acordo final sobre o 
referido quadro já que, para a sua aprovação, será necessário recorrer a um novo acordo 
interinstitucional. Também os resultados da eventual CIG-Conferência 
Intergovernamental sobre a reforma das Instituições poderá impor revisões mais ou 
menos profundas. 

Antes de proceder a novas reformas de OCM’s, deveriam concluir-se as reformas 
pendentes, dando cumprimento formal ao compromisso do Conselho da Agricultura, de 
20 de Setembro de 1993, relativo aos produtos mediterrânicos, respeitando os princípios 
do mesmo compromisso relativos à disponibilização de meios financeiros suficientes, 
mesmo que para tal seja necessário actualizar/corrigir os quadros das Perspectivas 
Financeiras. A Reforma deveria contemplar a totalidade dos produtos agrícolas e 
corrigir a actual situação de alguma discriminação em relação aos produtos 
mediterrânicos. 

A UE deve manter a tradicional visão multifuncional da agricultura nas 
modificações a introduzir na PAC. A agricultura europeia desempenha também uma 
função primordial na ocupação e ordenamento do território, o que constitui um 
pressuposto para o desenvolvimento económico e social nas zonas rurais e para a 
preservação dos recursos naturais e da paisagem, tudo elementos da organização do 
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espaço e das sociedades, e factores de coesão e de bem-estar pessoal e social. Elementos 
de carácter socio-político militam a favor da orientação preconizada: melhoria do 
ambiente e do desenvolvimento rural, conservação do ambiente e da paisagem, 
dinamização de centros rurais, criação ou manutenção de postos de trabalho. 

Perante o exterior deverá a UE manter uma atitude firme nas próximas negociações 
da Organização Mundial do Comércio, junto de quem deverá ser exigido que sejam 
reconhecidas as normas europeias de segurança alimentar e qualidade como parte 
integrante da especialização da agricultura europeia e da segurança dos consumidores, 
bem como outros elementos relativos às políticas do mundo rural e que constituem 
aspectos importantes daquilo que convencionou chamar-se de “modelo social europeu”. 

A reforma da PAC de 1992, ao não considerar devidamente as OCM’s do 
Mediterrâneo, prejudicou estas agriculturas duplamente: porque as limitou aos 
montantes residuais da linha directriz agrícola e porque não beneficiaram do jogo de 
contrapartidas negociais que uma negociação conjunta permitiria obter. Impõe-se o 
reequilíbrio das OCM’s do Mediterrâneo em relação às do Norte – tanto mais que essa 
parece ser condição indispensável para desbloquear a situação no Conselho. 

A PAC tem-nos sido particularmente desfavorável, já que, em termos de valores per 
capita (população total), Portugal recebe apenas cerca de 20% da média comunitária. 
Acima desta média situam-se a Bélgica, a Dinamarca, a França, a Irlanda (que tem 
também uma muito boa posição em termos de fundos estruturais), a Holanda e o Reino 
Unido, aparecendo a Alemanha em cima da média comunitária. A Grécia, a Espanha e a 
Itália, embora situando-se abaixo da média, apresentam valores per capita que, quando 
comparados com o nosso, se apresentam de 3 a 3,5 vezes superiores. Estamos aqui, 
evidentemente, perante um problema fundamental de equilíbrio ou, melhor, de 
desequilíbrio. No período de 1993-94 Portugal recebeu da PAC, em termos brutos, 60 
ecus por habitante e 1137 ecus por activo agrícola; a Dinamarca, a França e a Holanda – 
três dos países mais ricos da UE – receberam respectivamente 251, 140 e 138 ecus por 
habitante e 10 288, 7 174 e 8 099 ecus por activo agrícola (dados apresentados no 
Primeiro Relatório da Coesão Económica e Social). 

A eventual exclusão de Lisboa e Vale do Tejo é a questão mais sensível para Portugal 
tanto pela potencialmente importante perda de transferências de fundos como também 
pelo precedente que criaria entre regiões. 

Em matéria de “phasing out” das regiões que deixarão de ser elegíveis põe-se tanto o 
problema do prazo para a saída como a questão do prazo e modalidades de intervenção 
para a integração das ditas regiões nos dois restantes objectivos. Impõe-se a defesa do 
prazo mais longo possível, bem como assegurar o “phasing-in” imediato destas regiões 
para os objectivos 2 e 3 no respeito dos condicionalismos previstos para a intervenção 
dos referidos objectivos. 

A proposta da Comissão relativa à reorçamentação, que passaria a casuística, 
constitui também matéria para preocupação. Tendo de reconhecer-se os atrasos 
sistemáticos e importantes no uso dos fundos por parte de certos Estados-Membros, há 
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que assegurar que o plafond da rubrica 2 continua a ser um objectivo de despesa e que a 
reorçamentação será totalmente automática ou automática dentro de certos limites e em 
determinadas circunstâncias (que garantam a efectiva realização do objectivo da 
despesa). 

Os defensores da tese da exclusão do Fundo de Coesão dos países que tendo cumprido 
os critérios de Maastricht integrarão o “pelotão da frente” do EURO confundem critérios 
de curto prazo (convergência nominal e consolidação orçamental) com critérios de longo 
prazo (aproximação dos níveis do PIB per capita) que são os únicos que contam do ponto 
de vista da coesão (a coesão não se faz com alinhamento da inflação e do déficit 
orçamental mas sim com a aproximação dos níveis de rendimento per capita)8. 

Com a passagem à moeda única perdem os países vários instrumentos (manipulação 
da taxa de câmbio, direitos de senhoriagem, obtenção de crédito bonificado para 
financiar o Orçamento do Estado etc.) o que limita a capacidade do Estado quanto à 
obtenção de fundos tanto para sustentar um processo geral de desenvolvimento como 
para financiar a solidariedade territorial interna e a aproximação das diferentes regiões 
de um país (criando factores vários de rigidez económica e introduzindo elementos de 
inflexibilidade para se poder reagir a conjunturas desfavoráveis). 

O Fundo de Coesão poderia e deveria contribuir também para a substituição parcial 
da perda dos instrumentos mencionados, mas não será certamente suficiente para 
compensar eventuais efeitos desestruturantes que possam ocorrer na fase da moeda 
única da UEM. 

Em termos meramente legais haverá que salientar que em nenhuma parte do 
articulado do Tratado, nem do Protocolo relativo à coesão económica e social, nem nas 
conclusões do Conselho Europeu de Edimburgo, de Dezembro de 1992, nem no 
Regulamento que institui o Fundo de Coesão, foi estabelecida qualquer concepção do 
Fundo como instrumento de convergência nominal para conseguir o cumprimento dos 
critérios para aderir à moeda única. O Fundo foi sempre encarado como um instrumento 
com um objectivo bem definido, finalista, visando exclusivamente a coesão económica 
e social 

Em matéria de integração haverá que prever problemas qualitativamente novos: 
afinal vai procurar integrar-se estados saídos de um sistema social, cultural, político e 
económico que nada tinha a ver com os congéneres ocidentais. E o precedente da ex-
RDA evidencia bem que todos os cálculos e estimativas podem revelar-se 
subestimados. 

A Agenda 2000 não propõe alterações ao sistema de financiamento da Comunidade, 
problema que tenta ladear; é omissa no que diz respeito à necessidade de assegurar a 

                                                           
8 Devido à sua ligação com a execução da União Económica e Monetária, tem sido entendido que o 
Fundo de Coesão beneficia os Estados-Membros que tenham definido um programa destinado a 
satisfazer as condições do art. 104.º (antigo art. 104.º-C) do Tratado. Parece evidente que seria absurdo 
exigir por um lado a elaboração (e, evidentemente, a prossecução) de um programa de convergência e, ao 
mesmo tempo, porque se obtêm os resultados esperados/exigidos arguir da impossibilidade de recurso ao 
Fundo porque se fez o que é exigido ser feito...  
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autonomia financeira da União, o que é contraditório com princípios de aprofundamento 
político que defende; e passa ao lado da necessidade de se criar uma relação financeira 
entre os contribuintes e as Instituições europeias, o que não ajuda à construção política 
europeia, não contribui para a projecção da Comissão, e não lança pontes para o 
Parlamento Europeu que não deixaria, por certo, de ser um aliado nesta matéria. 

Nada de concreto é referido quanto à questão dos posicionamentos relativos em 
matéria de custos e proveitos decorrentes da existência da União Europeia para os 
diferentes países, o que permite que certas ideias críticas a algumas políticas – em 
particular a coesão – continuem a fazer o seu caminho junto de determinadas opiniões 
públicas. A análise integral e integrada de todos os custos e benefícios, orçamentais e 
não orçamentais, associados à participação na integração europeia, nomeadamente os 
benefícios objectivos decorrentes do mercado interno e das perspectivas de alargamento 
não é tida em conta. 

A nova CIG-Conferência Intergovernamental não se prevê fácil e dará por certo 
lugar a muitas discussões e “jogos de poder” entre Instituições da União, Estados-
Membros e grupos de interesses. 

Muitos contrapõem o papel (que dizem algo ineficaz) da actual Comissão ao 
dinamismo das anteriores. Sem tomar posição na matéria haverá que reconhecer que 
mercê de uma política de pequenos passos há toda uma construção que prossegue: 
contenção financeira rigorosa e não consideração de determinadas necessidades (o que é 
do interesse de certos países e não de outros9), protocolo social com um mínimo de 
condições socio-laborais em toda a União, Schengen e livre circulação, UEM e 
imposição de rígidas disciplinas monetárias, orçamentais e salariais.  

Do exterior continuarão a fazer-se sentir forças no sentido de maior abertura e de 
maior concorrência. A OMC continuará a bater-se pelo desmantelamento dos direitos 
ainda existentes sobre mercadorias e tentará alargar determinadas regras e práticas a 
novas áreas (capitais, serviços, uso de tecnologias, direitos de autor), mas opor-se-á 
certamente a que elementos daquilo que se convencionou chamar de “modelo social 
europeu” sejam vertidos em futuros acordos, como modelos e/ou parâmetros a 
considerar nas adaptações.  

Se a Europa não souber defender-se, o modelo económico, social e cultural europeu 
poderá sofrer profundas transformações. 

Portugal tem dentro da União dificuldades e problemas específicos que urge abordar 
no quadro de um certo número de princípios, regras e práticas. 

No que se refere particularmente ao caso português reivindica-se:  

• a adopção de instrumentos provisórios de compensação nos alargamentos 
futuros, na linha de continuidade das experiências passadas; 

                                                           
9 Pensa-se em particular na não correcção das distorções da PAC e no encaminhamento que é dado à 
problemática fundos estruturais.  
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• a consideração de instrumentos de apoio à criação de emprego, tendo em conta 
as tipologias de desemprego, o desemprego potencial e os desajustamentos 
estruturais; 

• o reforço da intervenção dos fundos estruturais no combate às diversas formas 
de exclusão social, na linha do que o Tratado de Amesterdão preconiza; 

• a  atribuição de adequada prioridade às regiões ultraperiféricas; 

• o reconhecimento e aplicação do princípio da equidade no esforço financeiro 
para a integração dos novos Estados; 

• a manutenção da reorçamentação automática, ou automática em condições bem 
definidas e pré-fixadas, das despesas estruturais; 

• o reforço da coesão económica e social ao nível europeu. 

Para um país como Portugal, o futuro não será fácil e as alianças nem sempre serão 
evidentes. Em matéria financeira serão cada vez maiores as dificuldades e Portugal terá 
de começar a habituar-se a viver com cada vez menos transferências em proveniência da 
União Europeia, o que aconselha eficácia de gestão, clara noção de prioridades, 
prossecução do interesse público geral com sacrifício de interesses particulares e de 
lobbies, rápida modernização.   

Não poderão continuar a postergar-se as reformas necessárias, porque se corre o 
risco de poder já não haver tempo para as fazer. As reformas terão de fazer-se com 
autoridade democrática e não por consenso geral, menos ainda procurando obter a 
posição favorável (obviamente impossível de conseguir) dos grupos atingidos. 

Numa União ainda mais alargada, e em que hoje são evidentes vários círculos, há 
que tentar aproximar-nos o mais possível do centro, o que trará vantagens, mas tem 
também um custo e terá também um preço. 

Conclusão 

Independentemente de posicionamentos pessoais a Europa é, na actualidade, o 
grande referencial económico, social, cultural e político para Portugal, não se 
vislumbrando, pelo menos de momento, cenários alternativos e não parecendo que 
sejam defensáveis as posições de alguns que, sem apresentar alternativas coerentes e 
globais se limitam simplesmente a criticar a presente situação. 

A Europa constituiu – para o bem e para o mal – o grande projecto da Democracia 
saída do 25 de Abril e veio colmatar o vazio deixado pela perda do Império. E, quer se 
goste, quer não, não é impunemente que se vira uma página de história que se plasmou 
por mais de meio milénio, que nos projectou no Mundo e na História, que nos moldou 
na nossa cultura e na nossa psicologia colectiva. 

 24



A Europa não é um projecto conjuntural, de grupos, de partidos ou de governos. 
Trata-se antes de um projecto político fundamental, que interessa ao conjunto dos 
cidadãos e ao todo nacional, que, quiçá, ultrapassa mesmo questões de regime político. 

Sendo válida a tese expendida, torna-se necessária a intervenção e confluência de 
Partidos Políticos, Instituições, grupos sociais e de interesses na definição do Projecto 
Europeu para Portugal. Haverá que consensualizar as grandes opções e as grandes 
decisões e fazer intervir adequadamente toda a sociedade em tal Projecto. 

A construção europeia não pode fazer-se só no “Centro” ou só nas “capitais” dos 
Estados-Membros, antes terá de conseguir-se uma adequada articulação entre as 
instâncias regionais, nacionais e supranacionais. Julga-se que seria, em particular, de 
aprofundar a colaboração entre o Parlamento Europeu e os parlamentos nacionais. 

Um projecto nacional constrói-se numa perspectiva de muito longo prazo. Impõe-se 
antecipar as possíveis evoluções futuras, os problemas com que iremos deparar-nos, e as 
correlações de interesses e de forças que se apresentarão no terreno. Mais se impõe 
muito esforço, muito trabalho, muita imaginação, o sentido agudo das grandes 
evoluções políticas, sociais e económicas, uma grande postura nacional e um grande 
sentido de Estado. 

Para Portugal, porventura, o importante não é o que se irá discutir nos próximos um 
ou dois anos, mas a evolução que vai operar-se nos próximos 15 ou 20 anos. Alguns 
Estados-Membros dispõem de células prospectivas que realizam este tipo de trabalho (e 
onde participam as forças económicas, sociais e políticas interessadas, sejam do 
Governo ou das oposições). 

Em relação às instituições europeias haverá que compreender bem o que é o 
funcionamento formal e o que é o funcionamento informal, sendo que o poder real pode 
nem sempre coincidir com o poder formal. Edith Cresson, quando era Ministra dos 
Assuntos Europeus francesa, prefaciou uma publicação do seu Ministério destinada a 
explicar aos franceses o funcionamento da Europa. Segundo a referida publicação, 
numa escala de poder, as diferentes entidades intervenientes na preparação das decisões 
e das políticas mereciam: comissários, uma estrela; directores gerais, duas; e chefes de 
divisão, três. Sendo que quanto mais estrelas, mais poder. E esta situação, se nem 
sempre será verdadeira, sê-lo-á, contudo, em muitos casos. O que valoriza, assaz, o 
papel dos funcionários nacionais nas instâncias europeias. 

Os funcionários comunitários são formalmente independentes dos países de origem e 
dos seus governos, o que é altamente positivo. Mas são extremamente importantes na 
percepção e compreensão que têm dos interesses dos seus países (que Bruxelas nem 
sempre entende) e, vice-versa, na clarificação que podem fazer para os países do jargão 
bruxelense. A mesma língua e as mesmas palavras não têm o mesmo significado em 
Bruxelas e em Lisboa, em Estrasburgo e em Paris, no Luxemburgo e em Londres. 

Por isso há um grande acompanhamento dos funcionários pelas autoridades dos 
respectivos países – que procuram cargos de chefia, as melhores posições e as melhores 
carreiras. Sabe-se que há mesmo células ao nível nacional (ou das Representações 
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Permanentes) para acompanhar, e apoiar, os funcionários de determinadas 
nacionalidades. 

Se, politicamente, se impõe a participação de todos os cidadãos, já tecnicamente tem 
de reconhecer-se que hoje as questões europeias são grandemente especializadas – 
especializadas em termos de conteúdo, em termos de história e de evolução dos 
dossiers, e em termos de conhecimento pessoal dos interlocutores, sejam eles 
funcionários, representantes dos diferentes Estados-Membros, ou representantes dos 
lobbies instalados em Bruxelas. 

Os países com maiores tradições e história na Europa souberam criar, e manter, 
verdadeiras equipas de funcionários, que se foram revezando entre Bruxelas e as 
capitais, mas que sempre estiveram ligados a determinados dossiers, sobretudo os mais 
importantes. Ainda hoje é possível assistir à presença nas reuniões em Bruxelas de 
personalidades que, como juniores, já haviam participado nas negociações que 
precederam a criação da CEE em representação dos respectivos países. Soube-se 
conjugar estabilidade (e logo, conhecimentos, dedicação e interesse) com renovação e 
injecção de sangue novo quando necessário. Mas não desperdiçaram grandes países 
como a França, a Alemanha ou o Reino Unido pessoas, conhecimentos e competências. 

Formar pessoas durante anos e que depois saem totalmente dos circuitos em que se 
especializaram, representaria uma total perda de recursos e, mais grave, o desperdício 
de todo um capital de conhecimentos que jogaria contra a defesa dos interesse dos 
países em causa. Identicamente seria nocivo substituir especialistas por generalistas. 

Nenhum generalista poderá acompanhar adequadamente as nuances de um dossier 
de agricultura, de pescas, de ambiente, de fiscalidade (trata-se de simples exemplos 
avulso). Mais do que a beleza formal dos discursos ou a sensibilidade “diplomática” – 
porventura muito importante! – conta o conhecimento profundo das questões, das 
políticas e dos dossiers. E conta decisivamente a credibilidade conseguida mercê do 
respeito que o conhecimento técnico propicia, a dedicação e a presença estável num 
lugar. No “jogo” diário dos compromissos, consensos e cedências é importante saber 
que provavelmente teremos durante muitos anos o mesmo parceiro pela frente. 

A preparação das presidências é, a este respeito, fulcral. Os países com grandes 
tradições na Europa apresentam-se com equipas coesas e estáveis que começam 
normalmente a trabalhar com três ou quatro anos de antecedência. Portugal terá a 
próxima presidência no primeiro semestre do ano 2000, e tem ainda de fazer 
modificações em relação a algumas peças-chave na condução de certos dossiers, aliás 
fundamentais para nós, incluindo a própria Agenda 2000. A “criatividade” terá, mais 
uma vez, de compensar a análise calma e serena na preparação dos dossiers. 

Os representantes dos países junto das instâncias comunitárias têm a noção do 
carácter nacional e público da representação e por isso, sobretudo em países com 
grandes tradições democráticas e uma longa presença europeia, é normal ver os ditos 
representantes “descerem às bases” no final de semana e “apresentarem contas”. Os 
parlamentares do Norte são notáveis no carrear para Bruxelas dos interesses dos seus 
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constituintes, no lobby junto das instâncias responsáveis pela resolução dos problemas, 
e na proposta de acções e de políticas. É que têm que prestar contas em permanência 
aos eleitores dos círculos pelo qual foram eleitos. As pequenas circunscrições têm, 
afinal, também algumas virtudes: mostram os rostos – do parlamentar aos eleitores e 
destes àquele – possibilitam contacto efectivo e afectivo e conhecimento mútuo. E o que 
acontece com os parlamentares, acontece com os representantes em vários grupos de 
trabalho ou comités. 

Os países do Sul têm normalmente uma outra perspectiva e uma outra postura: pelo 
que não surpreende que a par de representações notáveis – e de que os media 
normalmente se dão conta – outras haja cuja actividade e trabalho são indetectáveis. 

Os funcionários europeus são com frequência “agredidos” pelas opiniões públicas e 
pelos media nacionais. Ora os funcionários europeus são de uma maneira geral notáveis 
e é notável a quantidade de trabalho que produzem, em muitos casos de excelente 
qualidade (repare-se, quantitativamente, num simples indicador: a totalidade dos 
funcionários comunitários é inferior ao número de funcionários dos municípios de Paris 
ou de Londres; e o trabalho e responsabilidades não parecem poder comparar-se). Mas 
há que perceber o que é, no geral, a psicologia do funcionário comunitário: alguém que 
entrou para a Organização no princípio de carreira, júnior, e cuja prática ficou reduzida 
aos corredores de Bruxelas e a alguns contactos com as Administrações nacionais ou 
com os lobbies organizados ao nível europeu. Falta-lhe, pois, visão e perspectiva geral – 
que deveria ser facultada pelos Estados-Membros em processos de franca colaboração 
(autoridades, grupos de interesses e de cidadãos). Na ausência desta aproximação é 
natural que o funcionário se encasule, e se defenda guardando uma enorme distância. 

A questão do uso das línguas nacionais é crucial. Tem havido tentativas para que 
não haja interpretações em determinadas línguas ou para que certos documentos não 
sejam traduzidos para todas as línguas – evidentemente quase sempre as mesmas. E tem 
de ter-se por notável a postura de alguns países – por exemplo Alemanha e Espanha – 
que não participam em nenhuma reunião se não houver tradução para a sua língua, e 
não se pronunciam sobre nenhum documento importante produzido numa língua que 
não a sua. 

A perspectiva das alianças e dos aliados tem de ser larga: larga em função dos 
interesses e dos temas e larga em horizonte temporal. Porventura é mais importante 
perder hoje sobre um determinado dossier específico e ganhar um grande princípio (que 
um dia há-de servir à criação, desenvolvimento e decisão de um dossier) do que o 
inverso. 

II. A EXPERIÊNCIA COMUNITÁRIA 

Fluxos financeiros 
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A adesão de Portugal em 1986 à Comunidade Económica Europeia proporcionou 
toda uma série de transformações profundas, no plano económico, mas também no 
social e no político. 

E se as alterações nos domínios político e social são mais difíceis de ser apreendidas, 
já o mesmo se torna mais fácil quando se procura quantificar o que aconteceu no 
domínio da economia. 

Não seria praticável entrar aqui numa análise global dos efeitos económicos da nossa 
participação na UE. Limitando-nos aos meros fluxos financeiros de e para as 
Comunidades/União, atendendo à importância que têm assumido para o 
desenvolvimento português, revela-se não ser tarefa fácil a sua quantificação precisa 
dado que os números correspondentes se apresentam, normalmente, sob forma parcelar, 
não são suficientemente homogéneos e nem sempre se referem a uma coerente base de 
preços. Ainda assim vem o Tribunal de Contas da União Europeia publicando um 
resumo das receitas e despesas por Estado-Membro que nos dá as indicações mais 
relevantes. 
 

    
  PORTUGAL: PIB e fluxos financeiros com a União Europeia 

          
              PIB       Recebimentos UE         Pagamentos UE         Saldo UE 
  Mecus % da UE Mecus % do PIB Mecus % do PIB Mecus % do PIB
      
 1987 36500 0,9 n.d. n.d. 341,8 0,9 n.d. n.d.
 1988 40900 0,9 n.d. n.d. 399,9 1,0 n.d. n.d.
 1989 47200 1,0 n.d. n.d. 458,3 1,0 n.d. n.d.
 1990 53100 1,0 n.d. n.d. 502,4 0,9 n.d. n.d.
 1991 61800 1,1 2228,2 3,6 712,0 1,2 1516,2 2,5
 1992 71100 1,2 2978,0 4,2 838,1 1,2 2139,9 3,0
 1993 70100 1,2 3418,0 4,9 909,6 1,3 2508,4 3,6
 1994 71100 1,1 3042,6 4,3 1215,6 1,7 1827,0 2,6
 1995 76700 1,2 3246,0 4,2 864,9 1,1 2381,1 3,1
 1996 81800 1,2 3680,4 4,5 n.d. n.d. n.d n.d.
 1997 86800 1,2 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Fonte: Économie Européenne, n.º 64, 1997 para o PIB e Relatórios do Tribunal de Contas da UE para os 
recebimentos e pagamentos. 
 

Sem surpresa, constata-se a importância que têm revestido as transferências de 
origem comunitária para o financiamento da economia portuguesa e para o nosso 
desenvolvimento, já que no hexénio 1991-1996 as receitas em proveniência da União – 
em termos de pagamentos efectivos – se situaram quase sempre acima de 4% do PIB 
português e o saldo líquido terá ultrapassado normalmente os 3% /ano do mesmo 
indicador (ainda não se conhece o valor para 1996). Do global comunitário recebeu 
Portugal 5,0% do total distribuído no período 1991-96 e entregou 1,3% das receitas 
percebidas pela União em 1987-1995. 
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A economia portuguesa tem-se aproximado da média comunitária, mesmo se o ritmo 
de convergência nem sempre tem sido o mais desejável (Portugal representava 0,9% do 
PIB comunitário em 1987 e 1,2% em 1997, quando medido em ecus). 

Investimentos financiados 

De entre as várias rubricas com interesse para a nossa análise sobressaem as 
despesas relacionadas com os investimentos financiados pelos fundos estruturais e de 
coesão. 

PORTUGAL 
Análise das intervenções por objectivo e fonte de financiamento 

1989 - 1993 

Milhões de ecus, preços correntes 
  Total 

QCA 
 
1 
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 Objectivo n.º 1 17399 13426 8451 4441 2209 1341 460 4976 3973 5123 
 Fundo de 

Coesão1 
335 335 285    285 50   

 Total 17734 13761 8736 4441 2209 1341 745 5026 3973 5123 
 Iniciat. 

Comunitárias 
1212 1114 725 619 78 27  389 98  

 TOTAL 
GERAL 

18945 14875 9460 5060 2286 1369 745 5415 4071 5123 

 média anual 3789 2975 1892 1012 457 274 149 1083 814 1025 
 média anual 

/PIB (%) 
 

6.15 
 

4.83 
 

3.07 
 

1.64 
 

0.74 
 

0.44 
 

0.24 
 

1.76 
 

1.32 
 

1.66 
    1 Ano de 1993 

1994 - 1999 
Milhões de ecus, preços de 1994 

  Total 
QCA 

 
1 

1=2+9 

Total da 
despesa 
pública 

2 
2=3+8 

Total dos 
fundos 

estruturais 
3 

3=4+5+6+7 

FED
ER 

 
4 

FSE 
 

 
5 

FEO
GA 

 
6 

IFOP/ 
Fundo de 
Coesão 

7 

Total da 
despesa 
nacional 

8 

Financia
mento 

privado 
9 

Empré
stimos 
BEI 

 
 

 Objectivo n.º 1 26678 20037 13980 8724 3149 1894 213 6057 6642 61001 
 Fundo de Coesão 3061 3061 2601    2601 460   
 Total 29739 23098 16581 8724 3149 1894 2814 6517 6642  
 Iniciat. 

Comunitárias 
1791 1536 1048 852 88 90 18 488 255  

 TOTAL GERAL 31530 24633 17629 9576 3237 1984 2832 7005 6897  
 média anual 5255 4106 2938 1596 539 331 472 1167 1149  
 média anual/PIB 

(%) 
7.11 5.56 3.98 2.16 0.73 0.45 0.64 1.58 1.56  

1preços de 1993 
Fonte: UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989-1999. 
 

Sem entrar no detalhe, não pode deixar de apontar-se a extrema relevância dos 
números apresentados: os fundos estruturais e o Fundo de Coesão representarão 3,1% e 
4,0% do PIB, respectivamente nos períodos 1989-93 e 1994-9910. Como é óbvio, muitos 

                                                           
10 Se forem comparados os números insertos ao longo do texto, constatar-se-á que os mesmos podem 
apresentar ligeiras variações segundo os autores e os momentos de elaboração. Apesar de tudo preferiu 
não se optar por estes ou aqueles valores, antes se procurou carrear o máximo de informação e julgar da 
coerência de conjunto, a qual é manifesta relativamente a estes indicadores.  
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dos investimentos feitos em Portugal não teriam podido ser realizados na ausência dos 
dinheiros comunitários 

As transferências totais dos fundos estruturais para Portugal, incluindo as 
iniciativas comunitárias e o Fundo de Coesão, elevaram-se a 9,46 milhares de milhões 
de ecus, no decorrer do período 1989-93, tendo sido de 17,63 milhares de milhões de 
ecus os montantes atribuídos ao período 1994-1999. Numa base anual, estes montantes 
seriam equivalentes a, respectivamente, 191 ecus per capita e por ano, e 297 ecus per 
capita e por ano, nos dois períodos considerados. Se forem incluídas as 
comparticipações do Estado e do sector privado, o montante total de intervenções eleva-
se a 18,95 milhares de milhões de ecus e a 31,53 milhares de milhões de ecus, 
respectivamente11. 

Para enquadrar estes valores é necessário referir que as transferências anuais 
registadas no segundo período correspondem a cerca de 4% do PIB (nível de 1994), 
enquanto o montante total das intervenções do QCA ultrapassa os 7% do PIB na mesma 
base. Em cada período, as despesas associadas às intervenções comunitárias 
representaram mais de metade do total das despesas dos quadros comunitários de apoio 
(QCA), nas zonas abrangidas12. 

Quadros Comunitários de Apoio (QCA) 

O QCA para o primeiro período de programação foi estruturado em torno das 
seguintes prioridades: criação de infra-estruturas económicas geradoras de um impacto 
directo no crescimento equilibrado da economia; apoio à actividade produtiva e às infra-
estruturas directamente relacionadas; desenvolvimento dos recursos humanos, com 
melhoria da competitividade do desenvolvimento agrícola e rural; reconversão 
industrial e reestruturação; exploração do potencial de crescimento das regiões e 
desenvolvimento local. 

O QCA para o segundo período estabelece como objectivos globais a longo prazo: a 
necessidade de um crescimento auto-sustentado fundamentado nas mutações da 
estrutura da economia e um emprego compatível com as alterações registadas nos 
mercados internacionais; a necessidade de dar maior ênfase às medidas destinadas a 
melhorar a qualidade de vida e, simultaneamente, introduzir adaptações que assegurem 
a competitividade económica. Visa-se reduzir as disparidades regionais que se registam 
em Portugal, melhorar a produtividade e incrementar o emprego. As quatro prioridades 
são: desenvolvimento dos recursos humanos e emprego; melhoria da competitividade 
económica; melhoria da qualidade de vida e da coesão social; reforço da base 
económica regional. A estratégia prosseguida pressupõe um grau substancial de 
continuidade relativamente ao primeiro QCA. Perante as limitações orçamentais 
nacionais, foi concedida uma especial atenção à manutenção dos financiamentos 
destinados à educação e ao ambiente. Foi também introduzida uma nova abordagem 
                                                           
11UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989-1999.  
12 UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989-1999.  
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integrada da renovação urbana. Quanto ao investimento em infra-estruturas, este dá uma 
especial atenção ao desenvolvimento das redes transeuropeias. A estratégia industrial dá 
igualmente uma especial atenção ao aumento da competitividade. 

Resultados e impactos 

O impacto sobre diferentes parâmetros e segmentos económicos não poderá deixar 
de acusar o esforço notável de investimento que tem vindo a ser feito. 

É sabido que múltiplos factores interagem na economia portuguesa em simultâneo 
com os fundos estruturais13 e por isso uma das maiores dificuldades da avaliação do 
impacto macroeconómico consiste na simulação do que teria sido a evolução da nossa 
economia e das suas principais variáveis macroeconómicas na ausência do volume 
significativo de fundos estruturais que se verificou a partir de 1986 e, em especial, a 
partir de 198914. 

Estudos de impacto das intervenções nos dois períodos de programação permitem-
nos algumas conclusões segundo informações veiculadas pela União Europeia15: 

• estudos baseados em modelos assentes em quadros input - output – e 
considerando apenas os efeitos a nível do lado da procura – sugerem que o 
primeiro período de intervenções acrescentou cerca de 0,5% a 1% à taxa de 
crescimento do PIB e cerca de 2% ao crescimento da formação bruta de capital 
fixo, tendo criado ainda cerca de 80.000 postos de trabalho; 

• aplicando técnicas de modelização input - output chega-se à conclusão que o 
impacto do segundo período de intervenções aumentará o crescimento do PIB 
em 0,7% por ano e criará cerca de 100.000 novos postos de trabalho; 

• estimativas comunitárias sugerem que, no ano 2000, Portugal poderá ter um 
nível de PIB per capita de cerca de 74% da média da União o que implicaria 
uma convergência de mais de 17 pontos percentuais (em PPC) no decorrer dos 
dois períodos de programação considerados conjuntamente (tais estimativas 
deverão, porém, ser encaradas com as maiores reservas, além do mais porque 
elas mostram um aumento de 6,4 pontos de percentagem desde 1990 até 1993 
(sem entrar em conta com o efeito da unificação alemã) quando, durante esse 
período, a diferença do crescimento do PIB per capita, a preços constantes, 
entre Portugal e a UE foi de apenas 2 pontos de percentagem). 

As transferências de recursos a pretexto dos dois QCA vêm dando uma contribuição 
substancial para a melhoria que se vem registando no desempenho macroeconómico de 
                                                           
13 Normalmente fala-se muito nos fluxos financeiros em proveniência da União Europeia e esquecem-se 
as remessas de emigrantes que são, afinal, bem mais importantes do que aqueles. Adiante haveremos de 
nos referir à questão.  
14Alda de Caetano Carvalho: As transferências comunitárias e o desenvolvimento da economia 
portuguesa (intervenção no Colóquio “A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para 
Portugal”, CES, 18 de Fevereiro de 1998).  
15 UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989-1999.  
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Portugal, bem como das reduções de disparidades várias. Os indicadores-chave 
socieconómicos estão agora significativamente mais próximos da média comunitária do 
que em 1988, esperando-se que no final do 2.º QCA (1999) se atinjam progressos 
relativamente substanciais. 

No decorrer ainda do primeiro período, a produtividade agrícola aumentou à média 
de 7,4% por ano16, enquanto a percentagem da população economicamente activa no 
domínio agrícola diminuiu de 20% para 11%. O objectivo da modernização da 
agricultura portuguesa, bem como a adaptação às reformas da PAC, são prosseguidas no 
segundo período. Os principais objectivos consistem no reforço da competitividade do 
sector e no incremento da auto-suficiência em termos de importações / exportações17. 

O programa PEDIP incentivou mais de 7.000 projectos que representam um 
investimento de cerca de 3,8 milhares de milhões de ecus. Considera-se que as empresas 
beneficiárias deste programa registaram um aumento de produtividade de cerca de 5% 
por ano, com aumentos paralelos no emprego de cerca de 2,4%. A sobre-representação 
de sectores modernos – tais como as actividades metalomecânicas e do sector eléctrico 
– entre os beneficiários, e a sub-representação das actividades tradicionais – tais como 
os têxteis e os produtos da madeira – sugerem que o programa vem dando uma 
contribuição positiva para a alteração do modelo de especialização da indústria 
portuguesa. As acções a ter em conta no segundo período de programação, 
relativamente à modernização, inovação, desenvolvimento da cooperação entre 
empresas e melhoramento das qualificações, deverão contribuir para reduzir as 
disparidades da indústria portuguesa nessas áreas e em termos de produtividade18. 

A importância das intervenções do FSE é evidenciada pela sua contribuição de 56% 
para as despesas públicas da formação profissional e dos seus 75% de co-financiamento 
das medidas activas do mercado de trabalho19. As intervenções vêm conduzindo a um 
estabelecimento progressivo de um novo sector de formação profissional terciário e a 
um sistema de orientação do emprego. O primeiro QCA permitiu a formação de uma 
média de 250.000 pessoas por ano, equivalente a 1/4 do total da população 

                                                           
16 Deverá tratar-se de lapso da Comissão, já que, para todo o período, se calcula em cerca de 8%. 
17 UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989-1999.  
O quadro traçado pela Comissão é demasiado optimista. Segundo informações prestadas pela CAP no 
período referido a produtividade da terra (correspondente ao valor acrescentado bruto a preços de 
mercado por hectare de superfície agrícola utilizada) diminuiu de 16%; a produtividade do trabalho 
(correspondente ao valor acrescentado bruto a preços de mercado por unidade de trabalho agrícola) subiu 
cerca de 8%, devido fundamentalmente à redução de mão-de-obra activa na agricultura de 20% para 
11%, o produto agrícola (valor acrescentado bruto global) diminuiu cerca de 16%. Em 1996 a taxa de 
dependência externa era de aproximadamente de 77% e a taxa de cobertura das importações pelas 
exportações era, naquele ano, de 15% para os produtos agrícolas e de 35% para os produtos agrícolas e 
agro-alimentares.  
18 UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989-1999.  
19 Apesar de tudo tem-se algumas dúvidas sobre a qualidade da formação prestada, já que, em alguns 
casos, se terá aproveitado os dinheiros do FSE para mascarar situações de desemprego potencial, ou 
como pretexto para transferir fundos para certas empresas em dificuldades (ou pertença de proprietários 
menos honestos) ou, ainda, para “aguentar” jovens candidatos a emprego e que transitam de curso de 
formação para curso de formação. Julga-se ser área a merecer especial atenção das autoridades 
responsáveis.  
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economicamente activa em quatro anos. Este número aumentará para 350.000 pessoas 
formadas anualmente a título do segundo QCA. A perspectiva aponta para que mais de 
280.000 pessoas venham também a beneficiar de outras acções de apoio ao emprego20.  

As medidas que vêm sendo aplicadas e desenvolvidas no âmbito do novo QCA 
prosseguem os mesmos objectivos em matéria de educação, formação, emprego e 
objectivos de I&D. Relativamente à I&D, o objectivo consiste em: aumentar a 
proporção de PIB dedicada a I&D para 1,5% em 1999 e aumentar a proporção deste 
apoio a I&D, destinado às empresas, de 24,6% em 1993, para 40% no final do segundo 
período de programação. 

Dispõe-se também de alguns resultados de vários exercícios de avaliação do impacto 
macroeconómico dos fundos comunitários abrangidos pelos QCA I e QCA II que vêm 
sendo realizados no Departamento de Prospectiva e Planeamento, exercícios de 
avaliação esses realizados predominantemente na óptica da despesa e relativos aos 
impactos de curto prazo. 

                                                           
20 UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989-1999.  

 33



Impacto macroeconómico dos fundos estruturais (a) 

 
  

Unidade 
Valor médio associado à 

execução dos fundos estruturais
      1989/93               1994/96 

Avaliação (ex post) na 
 óptica da procura 

PIB Em % do total da variável 2.1 2.7 
FBCF Em % do total da variável 6.8 9.5 

Construção Em % do total da variável n.d. 13.2 
Importações Em % do total da variável 2.8 3.4 
    
VAB Em % do total da variável 2.0 2.7 
Indústria e Energia Em % do total da variável 1.8 2.3 

Minerais não metálicos Em % do total da variável 4.6 7.1 
Outros materiais de construção Em % do total da variável 7.1 12.3 
Produtos metálicos Em % do total da variável 3.3 3.8 

Construção Em % do total da variável 7.6 13.5 
Serviços Em % do total da variável 1.8 2.1 

Serviços às empresas Em % do total da variável 2.3 2.7 
    

Emprego Milhares de indivíduos 85 114 
Indústria e Energia Milhares de indivíduos 20 24 

Minerais não metálicos Milhares de indivíduos 1 2 
Outros materiais de construção Milhares de indivíduos 2 3 
Produtos metálicos Milhares de indivíduos 3 3 

Construção Milhares de indivíduos 29 48 
Serviços Milhares de indivíduos 37 42 

Serviços às empresas Milhares de Indivíduos 4 5 
    

Saldos das Contas do SPA 
Dívida Pública 

Em % do PIB 
Em % do PIB 

+0.9 
-3.0 

+1.3 
-6.7 

    
BTC 
 

Em % do PIB +1.4 +1.9 

    
Avaliação (ex-ante) na óptica da oferta 

PIB em % do total da variável 1.0 4.6 
 (a) Inclui o Fundo de Coesão 
Fonte: Alda Caetano de Carvalho, As Transferências Comunitárias e o Desenvolvimento da Economia 
Portuguesa. 

Num plano mais global foi apresentado no Colóquio “A Agenda 2000 da União 
Europeia: as suas implicações para Portugal”, pelo Prof. Vítor Gaspar, um trabalho em 
que concluía aquele interveniente que transferências unilaterais públicas, com carácter 
permanente, da ordem de 5 pontos percentuais do PIB têm como efeitos: 

• um impacto imediato sobre o crescimento do produto de cerca de 0,4 pontos 
percentuais; 

• um aumento do produto, no estado estacionário, em cerca de 6,3 por cento; 

• uma velocidade de convergência para o estado estacionário de cerca de 5,85 
por cento ao ano; 
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• um impacto médio sobre a taxa de crescimento do produto de cerca de 0,25 
pontos percentuais  durante os primeiros doze anos. 

Face ao que antecede, tem pois de concluir-se assumirem os valores de fundos 
transferidos da União Europeia para Portugal grande significado já que os montantes 
recebidos no âmbito do primeiro QCA terão rondado os 3,5 por cento do PIB português 
e os montantes a receber no âmbito do segundo QCA se deverão aproximar dos 4,5% do 
PIB (conclusões do referido autor). 

Também a União Europeia tem procedido à publicação de algumas análises 
quantificadas sobre as melhorias ocorridas em vários aspectos da nossa realidade 
económica e social. Apresenta-se quadro que nos parece poder dispensar comentários21. 

                                                           
21 É evidente que o esforço financeiro relacionado com os investimentos efectuados não se esgota com a 
sua realização e poderá ter consequências importantes no futuro que importa prever. Referem-se a título 
de exemplo as despesas com conservação das rodovias construídas (orçamento do Estado) e os custos 
relativos a portagens (cidadãos).  
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PORTUGAL 
Os QCA de 1989-93 e de 1994-99 - Alguns resultados fundamentais 

 
 Resultados 1989-93 

Dados 
actuais 

1994-1999 
Resultados 
previstos 

Impacto relativo 

 Auto-estradas construídas (km) 144 500 40% de auto-estradas construídas 
em Portugal no decorrer do 
período 89-93 
 

 Estradas principais construídas (km) 195 670 43% das estradas principais 
construídas em Portugal no 
decorrer do período 89-93 
 

 Estradas principais e secundárias 
construídas e aprovadas (km) 
 

990 1320 22% da rede existente em 1988 

 Sistema ferroviário construído e 
aprovado (km) 
 

640 - 15% da rede existente em 1989 

 Linhas de telefone instaladas (n.º) 180000 989000 10% de linhas  telefónicas 
instaladas no decurso do período 
1989-93 
 

 Digitalização  da rede (%) (2% em 
1988) 

59% em 
1993 

100% em 
1999 

5,8% e 6,7%, respectivamente, do 
aumento devido ao QCA 
 

 Aumento e construção de centros 
termoeléctricos 

5 - 43% do aumento da capacidade 
entre 1988 e 1993 
 

 Condutas de gás construídas (km) - 600 7,5% do consumo energético do 
país 
 

 Construção e modernização de 
hospitais 
 

5 19 Aumento de 8% da capacidade 
hospitalar 

 Criação de novas empresas (n.º) 1560 - 3,3% de criação líquida de novas 
empresas no decorrer deste 
período 
 

 Empresas alvo de modernização 
(n.º) 
 

5515 - 5% do stock existente em 1988 
 

 Pagamentos compensatórios (n.º por 
ano) 
 

110000   

 N.º de jovens agricultores 
subvencionados 
 

10500  33,3% dos subvencionados 

 N.º de pessoas formadas por ano 
 
 

250000 350000 25% da população activa num 
período de quatro anos 

 N.º de beneficiários de subvenções 
para o emprego 
 

 280000  

Fonte: UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social da União, 1989 - 1999 
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Remessas de emigrantes 

Muito se tem glosado o tema das transferências comunitárias, assunto que é de 
evidente relevância, como se julga ter ficado devidamente salientado. Não obstante, em 
matéria de fluxos financeiros, não se pode esquecer que se tem assistido, desde há 
algumas décadas, a transferências massivas de dinheiros provenientes da emigração, 
recursos que têm contribuído decisivamente para a sustentação da balança de 
pagamentos e para o esforço de modernização e desenvolvimento do País. 

Transferências externas e remessas de emigrantes 
(em percentagem) 

 
 Períodos Transf.Extern. 

/PIB 
Rem.Emig. 

/PIB 
Rem.Emig./ 

Transf.Extern. 
 1953-59   
 Mínimo  2,0   
 Média 2,7   
 Máximo 3,4   
 1960-69    
 Mínimo  2,8   
 Média 3,9   
 Máximo 6,4   
 1970-79    
 Mínimo  5,2 4,5 70,8 
 Média 7,5 6,9 93,5 
 Máximo 10,7 10,6 102,1 
 1980-89    
 Mínimo  7,0 6,7 93,9 
 Média 8,7 8,5 97,5 
 Máximo 10,2 9,9 100,5 
 1990-93    
 Mínimo  4,5 4,5 94,6 
 Média 5,4 5,2 97,2 
 Máximo 6,3 6,0 98,7 

Fonte: Banco de Portugal, “Séries Longas para a Economia Portuguesa”, Vol. I. 

Mesmo se as remessas apenas são calculadas a partir de 1974, a estabilidade da 
relação “Remessas de emigrantes/Transferências externas”, que para o período 
conhecido se situa normalmente entre os 90% e os 100%, permite concluir que o 
montante das remessas de emigrantes, que se terá situado nas décadas de 50 e 60 ao 
nível dos 3% a 5% do PIB, cresce depois para cerca de 7,5% na década de 70 e cerca de 
8,5% na década de 80, para apresentar tendência para uma clara diminuição ao longo da 
década em curso22. 

A tendência recente mencionada, decorrente de análise empírica, é explicada por 
análises sociológicas: radicação nos países de acolhimento da descendência dos 
emigrantes de primeira geração, cada vez menor apetência para o retorno por parte dos 
                                                           
22 A enorme variação de preços ocorrida ao longo de tão largo período poderia tirar algum significado às 
conclusões; contudo a estabilidade temporal das relações é tal que as conclusões se têm por 
razoavelmente válidas.  
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que ainda não regressaram e um maior campo de alternativas para aplicação local das 
economias que eram anteriormente transferidas, fenómeno que o EURO tenderá a 
amplificar.  

Portugal tem vivido alguns ciclos fastos ao longo da sua história, que vários autores 
têm estudado e caracterizado23. Até meados deste século, de uma maneira geral,  não foi 
possível aproveitar os recursos assim disponibilizados com vista ao desenvolvimento da 
capacidade – em capital físico e, sobretudo, humano – para criar as condições de um 
desenvolvimento cultural, tecnológico e económico auto-sustentado, situação que vem 
sendo corrigida nestas últimas décadas. Em qualquer caso haveria que não esquecer 
que, não se podendo antecipar a história, parece evidente que não teremos muito mais 
hipóteses logo que esgotado o actual ciclo de disponibilidade financeira, que urge, pois, 
aproveitar plenamente.  

PIB per capita: evolução 

Anteriormente ao arranque do primeiro período de programação, em 1988, Portugal 
situava-se a um nível de PIB per capita de 56,5% da média comunitária (com base no 
padrão do poder de compra, PPC). Foi possível atingir uma real convergência 
significativa no primeiro período de programação, tendo o PIB per capita atingido 
67,9% da média comunitária em 199324. 

A aproximação da economia portuguesa à média europeia é um facto incontestável, 
quaisquer que sejam os elementos tomados como referência. Há, contudo, que proceder 
com cuidado ao efectuar comparações, sobretudo quando dessas comparações decorrem 
(ou possam decorrer) consequências muito importantes para o nosso País, 
designadamente quando possam estar em causa transferências de verbas assaz avultadas 
(como seja o reconhecimento ou não de região objectivo 1 a determinada(s) zona(s) do 
País). 

Passa-se ao lado da consistência e da valia do indicador retido pela Comissão para o 
efeito (rendimento per capita em termos de PPC – paridades de poder de compra) que 
outros criticaram já25. Não se ignora, por um lado, que as estatísticas portuguesas 

                                                           
23 J. Lúcio de Azevedo fala-nos de “a Índia e o ciclo da pimenta”, “um primeiro ciclo do ouro”, “o 
império do açúcar” e “a idade de ouro e diamantes”, terminando a sua análise ao aproximar-se da 
Revolução de 1820. Se escrevesse hoje, por certo não deixaria de se referir às remessas oriundas do 
Brasil antes e depois do virar do século e das remessas em proveniência sobretudo da Europa a partir dos 
anos cinquenta (As Épocas de Portugal Económico, Clássica Editora, 4.ª edição, 1988).  
24 Posteriormente viria tal valor a situar-se, em 1995, em cerca de 70% da média comunitária.  
25 Ver, a título de exemplo, Pedro Dias, A reforma dos fundos estruturais e a sua aplicação em Portugal 
(intervenção no Colóquio “A Agenda 2000 da União Europeia: as suas implicações para Portugal”, CES, 
18 de Fevereiro de 1998): 
“A produtividade regional, ao relacionar o PIB ou o VAB, com o emprego que lhes está subjacente, 
permite atender à heterogeneidade das regiões consubstanciadas em taxas de actividade e de emprego 
diferenciadas, ao contrário do que acontece quando se considera a população residente. 
Este indicador de produtividade está disponível em todos os países da União Europeia podendo, mesmo 
assumir o principal e único argumento da Comissão para justificar a utilização do PIB por habitante, o 
facto de ser o único disponível, ser vantajosamente considerado no contexto das futuras decisões ligadas 
aos fundos estruturais. 
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continuam a ser das menos fiáveis e consistentes do todo europeu, sobretudo na 
perspectiva regional e, por outro, que se ao nível do NUTS 1 as mesmas já não são 
perfeitas, quando se desce para os níveis NUTS 2 e 3 são várias as questões, problemas 
e interrogações. Também é verdade que não é em “cima da hora” que se pode pensar 
propor a alteração de regras ou o redesenho de regiões. 

Contudo não pode deixar de reconhecer-se uma certa inconsistência26 dos números 
apresentados em diversos momentos pela Comissão. 

Portugal: PIB per capita em PPC (EUR 15=100) 
 

 Período (1) (2) (3) (4) (5) 
 1961-1970 45    
 1971-80 54    
 1981-1990 56    
 1990   58,6  
 1991  63,1 62,3  
 1992 64 64,0 64,4  
 1993 67 67,0 67,8  
 1994 67 67,1 68,7 67 
 1995 67 67,4   70
 1996 67 68,3   
 1997 68 69,0   
 1998 68    
 1999 69    

(1) EC Economic Pocket Book, 3-4/1998 (Eurostat, DG II). 
(2) Économie Européenne, n.º 64, 1997 (DG II). 
(3) Estatísticas de Base da União Europeia, 33.ª edição, 1996 (Eurostat). 
(4) Statistiques en Bref - Régions, 1997/1 (Eurostat). 
(5) Eurostat News Release n.º 2/98 (Eurostat, 18/3/1998). 

Face ao crescimento do indicador uma constatação parece impor-se claramente: 
Portugal tem vindo a aproximar-se significativamente da média europeia. 

Portugal é o País da União em que a relação do PIB quando calculado em Ecus e em 
PPC se revela mais desfavorável (67%)27. Segue-se-lhe a Grécia (74%) e a Itália (80%).  

                                                                                                                                                                          
A escolha do PIB por habitante, medido em PPC, como indicador único para determinar quais as regiões 
elegíveis para o objectivo 1, como proposto na Agenda 2000, parece legitimar a conclusão de que a 
avaliação da coesão económica e social é entendida de uma forma “sui generis”, privilegiando a medição 
do acréscimo da capacidade produtiva das regiões e subalternizando a avaliação do nível de vida das 
populações que nelas residem.  
Um dos primeiros aspectos a ter em conta tem a ver com o facto das PPC variarem significativamente de 
uma para outra região dentro do mesmo país, o que coloca a questão da adequação da aplicação das 
mesmas PPC, as do país, a todas as regiões que o constituem, questão que permaneceria mesmo que se 
admitisse sem reservas a legitimidade da sua utilização na avaliação da produção”.  
26 Não pode contudo deixar de ser apontado que a “matéria-prima” sobre a qual são “fabricadas” as 
estatísticas europeias é fornecida pelos Estados-Membros; e que os mesmos colaboram com Bruxelas e o 
Luxemburgo na definição, análise e tratamento da problemática estatística. Acresce que é pouco credível 
uma política que passa por aceitar sem qualquer formulação crítica estatísticas que nos servem e enquanto 
nos servem e passar a criticá-las quando as mesmas deixam de nos servir. 
Deve ainda ser salientado que em Portugal há pelo menos três entidades que enviam estatísticas primárias 
para as Instituições Comunitárias ou entidades que lhe são próximas: o INE, o Banco de Portugal e o 
Ministério das Finanças. Nem sempre a coordenação entre estas entidades terá sido a desejável, o que 
pode ser fonte de potenciais problemas para o País.  
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Como se sabe, a questão do cálculo e das comparações internacionais do PNB 
reveste-se de dificuldades várias, sobretudo nos países mais atrasados com uma parcela 
significativa de bens e serviços que não são objecto de transacção no mercado 
internacional. Por esta razão quanto mais atrasado for o País maior tenderá a ser o 
diferencial entre o produto calculado em moeda nacional e em PPC.  

Evidentemente não pode dizer-se que a Comissão está errada nas conclusões que 
apresenta em matéria de produto calculado em PPC; antes se afirma que, dada a 
delicadeza do tema, a não consolidação da teoria e da prática, e as consequências 
futuras, deveriam ser prestados esclarecimentos que eliminassem toda e qualquer 
dúvida. 

Independentemente do que fica descrito, as novas adesões não deixarão de ter 
consequências importantes no posicionamento de Portugal perante os fundos 
comunitários, designadamente pelas incidências no que se refere às regiões objectivo n.º 
1. Efectivamente, a adesão dos Pecos poderá alterar os equilíbrios actuais, conforme se 
constata pelos números a seguir indicados. 

Portugal: PIB per capita (PPC, 1995) 

 
  EUR 15=100 EUR 20=100 EUR 25=100
  
 Portugal 70 77 82
 Continente 71 78 83

Norte 62 68 72
Centro 59 65 70
Lisboa e Vale do Tejo 89 98 104
Alentejo 57 62 67
Algarve 70 77 82

Açores 50 54 58
Madeira 52 57 61

EU 20 = EU 15 + 1º Grupo de Pecos (Hungria, Polónia, Estónia, Rep. Checa, Eslovénia). 
EU 25 = EU 20 + 2º Grupo de Pecos (Roménia, Eslováquia, Letónia, Lituânia, Bulgária). 
Fontes: UE: Eurostat e Agenda 2000. 

No caso da adesão de países de Leste, e se vier a manter-se o actual critério de 75% 
da média do PIB comunitário para as regiões objectivo 1, as consequências são 
evidentes já que mais uma parcela importante do território seria excluída de tal 
objectivo (mesmo se os números de base publicados pela Comissão são ainda 
susceptíveis de ajustamentos) e outras regiões ficariam muito perto do limiar de 
exclusão. Os dados relativos a Chipre, dada a exiguidade dos mesmos, não alteram o 
sentido das conclusões. 

Regionalização dos investimentos 

                                                                                                                                                                          
27 Quanto mais baixo é este indicador maior é o afastamento entre o produto calculado em ecus e em 
PPC, ou seja: se porventura a metodologia das PPC não for a mais correcta, maior é a probabilidade de 
Portugal ser o país europeu mais prejudicado com o sistema em causa.  
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Em matéria de distribuição dos fundos estruturais pelas diferentes zonas do País 
muito se tem dito e escrito, nem sempre suportado em bases sólidas. A luta política e 
um certo “bairrismo” parece terem-se sobreposto à análise serena dos números. 

São conhecidas as dificuldades no que respeita à regionalização de determinadas 
verbas28, e também não será fácil assentar num indicador geralmente aceite pelo comum 
dos interessados. Também se reconhece que são normalmente escassas – e às vezes 
pouco seguras e tardias – as informações disponibilizadas pelas autoridades 
competentes. E há ainda que ter em conta que a análise não poder ser feita para cada 
período anual, tendo o equilíbrio que obter-se ao longo de uma razoável série de anos. 

Ainda assim parece que importaria corrigir algumas ideias que ultimamente têm 
vindo a ser afloradas, se for tomado como referencial de análise o volume per capita 
das ajudas atribuídas ou a atribuir. Um valor per capita parece ser, com efeito, o mais 
adequado para fazer comparações e extrair conclusões29. 

Regionalização do Investimento - 2.º QCA (1994-99) 
 
  

Regiões 
 

Investimento total 
 
 

 
Investimento 
regionalizado 

Capitaliza-
ção 

regional do 
QCA 

 
Índice 

  milhões de contos % % contos/hab. (Total=100) 
 Norte 1.528.475 29.2 30.7 (27) 440.1 83 
 Centro 948.674 18.1 19.0 (18) 551.1 104 
 Lisboa V.Tejo 1.434.000 27.4 28.8 (34) 435.6 82 
 Alentejo 450.661 8.6 9.0 (9) 829.3 156 
 Algarve 246.460 4.7 4.9 (3) 721.9 136 
 Açores 197.540 3.8 4.0 (5) 830.7 157 
 Madeira 178.806 3.4 3.6 (4) 705.6 133 
 Não regionalizável 244.309 4.7 - - - 
 Total 5.228.926 100.0 100.0 (100) 530.2 100 
Nota: exclui o Fundo de Coesão e as Iniciativas Comunitárias. 
No investimento regionalizado indica-se, entre parêntesis, a distribuição regional do 1.º QCA. 
Fonte: Ministério do Planeamento e da Administração do Território, Quadro Comunitário de Apoio-PDR, 1994-99; e 
Fundos Estruturais - 10 anos. 
Outras informações podem ser obtidas directamente a partir de fontes da União 
Europeia. 

Regionalização do Investimento - 2.º QCA (1994-99) 
 

                                                           
28 Parece evidente que grandes infra-estruturas servindo um grande hinterland não podem, em rigor, ser 
contabilizadas, pelo menos exclusivamente, nas regiões onde estão fisicamente inseridas. Pense-se, por 
exemplo, no que aconteceria se as grandes vias de comunicação internacionais que atravessam regiões 
interiores atrasadas fossem contabilizadas a cargo das referidas regiões. O mesmo vale para a 
generalidade das grandes infra-estruturas. Também as verbas com formação levantam problemas: os 
formados acabarão por trabalhar não importa onde. 
Em todos os casos serão as regiões mais dinâmicas e com maior capacidade empresarial a colher parte 
substancial dos benefícios resultantes destes tipos de investimento.  
29 Não parece, com efeito, correcto dizer-se que uma região recebe mais ou menos que uma outra região, 
se as populações respectivas forem muito diferentes. O que está em causa é comparar o nível percentual 
de apoios com a percentagem da população regional e corrigir (para cima) nos casos de maior atraso de 
desenvolvimento e tendo em conta o nível relativo do atraso.  
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   Fundos comunitários 
 Regiões População Regionalizável Não regionalizável (Mecu) 
  milhares % Mecu % Acç.Estr. In.Com. F.Coesão 
 Norte 3525 35,5 4054 30,2   
 Centro 1713 17,3 2516 18,7   
 Lisb. V. 

Tejo 
3311 33,4 3914 29,2   

 Alentejo 526 5,3 1258 9,4   
 Algarve 345 3,5 699 5,2   
 Açores 241 2,4 559 4,2   
 Madeira 257 2,6 419 3,1   
 Total 9918 100,0 13419 100,0 559 1048 2601
 % do total - - 76,1 - 3,2 5,9 14,8

Fonte: Eurostat, News Release, n.º 21, 18/3/98; UE, O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e 
Social da União, 1989-1999. 

Constata-se, como era aliás de prever, não ocorrerem significativos desajustamentos 
em termos de programação relativamente às áreas metropolitanas mais desenvolvidas, 
não sendo de excluir que em alguns casos, por questões de diferentes urgências na 
realização de determinadas obras, se verifiquem, momentaneamente, alguns 
desequilíbrios que só poderão ser absorvidos durante o global do período de 
programação. Parece ser esta a situação, conforme se pode deduzir de valores 
publicados recentemente na imprensa e provenientes da Direcção-Geral de 
Desenvolvimento Regional. Convirá, no entanto, que o Governo vá disponibilizando 
periodicamente valores (de realização e previstos para o total do período) de forma a 
obter uma mais efectiva apreciação da situação. 

Os problemas 

Feita a análise a que acaba de se proceder cumpre interrogar: onde estamos hoje? 
qual o nível de suficiência ou de insuficiência dos portugueses quando comparados com 
os parceiros europeus? 

Trata-se de análise que tem de perspectivar-se num plano estrutural, passando ao 
lado de aspectos mais ou menos conjunturais. A Comissão da União Europeia produziu 
um trabalho que nos parece responder a esta preocupação (Primeiro Relatório sobre a 
Coesão Económica e Social, 1996) de onde se retiram informações que ajudam a 
responder às questões formuladas para o nosso País30: 

• a situação do mercado de trabalho deteriorou-se no período analisado (1.º QCA 
e parte inicial do 2.º QCA); o desemprego, que era tradicional e relativamente 
baixo, aumentou, atingindo 7,4% em 199631; 

                                                           
30 Evidentemente ocorreram melhorias significativas já após a publicação do referido relatório; mas a 
“fotografia” então traçada mantém-se, no essencial, actual, constituindo um verdadeiro quadro estrutural 
sobre o qual deverão incidir as necessárias acções correctivas com vista à nossa modernização.  
31 As variações da taxa de desemprego são devidas a flutuações conjunturais. Há várias investigações 
econométricas que apontam para a estabilidade da taxa de desemprego estrutural e não conheço nenhuma 
que sugira uma conclusão contrária (Dr. Silva Lopes).  
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• o sector primário continua a ser importante, contribuindo com cerca de 11% do 
emprego em Portugal e com 5% do valor acrescentado bruto; a parte da 
indústria no emprego total é superior a 30%, mas o sector continua 
especializado em actividades tradicionais, pouco exigentes do ponto de vista 
técnico e necessitando de uma mão-de-obra abundante, tais como os têxteis, o 
vestuário e o calçado; 

• Portugal é naturalmente prejudicado pela sua localização periférica na Europa, 
o que contribui para que as infra-estruturas dos transportes e das comunicações 
constituam um problema especialmente importante: a rede viária estratégica é 
pobre, com níveis de serviço de auto-estradas que não excedem 1/3 da média 
comunitária; a segurança rodoviária é, de longe, a pior em toda a União 
Europeia; colocam-se problemas significativos de congestionamento em 
algumas áreas, nomeadamente em Lisboa e no Porto; 

• a rede ferroviária é, comparativamente, mais extensa do que a rodoviária mas a 
falta de investimentos no passado significa, no presente, que a sua qualidade é 
relativamente pobre; as ligações externas são uma questão de particular 
importância para as Ilhas; mas alguns dos aeroportos exigem grandes 
investimentos nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira; 

• procede-se actualmente a um investimento considerável no desenvolvimento 
do sistema de telecomunicações, mas Portugal ainda possui a menos densa rede 
de linhas telefónicas da União Europeia; o número de avarias permanece 
relativamente elevado; 

• Portugal vive numa dependência notável da energia importada, em geral, e do 
petróleo, em particular; os preços da energia são muito elevados o que tem 
implicações na competitividade, cujos efeitos são potenciados pela intensidade 
relativamente elevada da energia utilizada na produção industrial; as ligações 
ao sistema público de abastecimento de água situam-se a um nível muito 
inferior ao da média comunitária, sendo a qualidade desse abastecimento um 
problema em algumas zonas; a percentagem da população ligada a um sistema 
de tratamento de águas residuais é muito baixa, sendo ainda outros aspectos do 
sistema de gestão dos detritos muito deficientes, tendo como resultado uma 
poluição das águas bastante grave; 

• a actividade industrial em termos sectoriais está excessivamente concentrada 
em padrões de especialização de tecnologia incipiente; os sectores dominantes 
são maioritariamente compostos por PMEs e dispõem de perspectivas muito 
limitadas de crescimento; em termos espaciais, a concentração da actividade 
industrial nas faixas costeiras constitui uma fonte importante de desequilíbrios 
regionais; 
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• a produtividade industrial permanece baixa mas tem vindo a aumentar e têm-se 
registado alguns êxitos no desenvolvimento de sectores mais avançados; 
contudo a competitividade do sector industrial, considerado como um todo, 
tem vindo a declinar devido ao aumento dos custos unitários da mão-de-obra, 
enquanto a concorrência potencial de centros de produção com custos 
inferiores e situados noutros locais constitui uma importante ameaça para a 
manutenção da viabilidade das actividades com maior utilização de mão-de-
obra; subsistem problemas como: a fragilidade da base tecnológica; 
permanência de níveis muito baixos de investimento em I&D; problemas em 
matéria de qualidade, de marketing e de design do produto; ocorrem 
fragilidades nos serviços de apoio disponíveis; a dimensão do poder de compra 
do mercado interno é muito limitada; 

• o sector agrícola, que continua a providenciar a base da economia rural do país, 
tem também uma série de problemas; o sector florestal tem sido severamente 
afectado pelos incêndios nos últimos anos; o sector das pescas é crucial para 
muitas das regiões desfavorecidas em que as oportunidades de alternativa 
económica são limitadas mas, tal como na maior parte do resto da economia, 
também as pescas revelam uma série de problemas de competitividade; 

• a força de trabalho de Portugal apresenta fragilidades várias na educação e 
formação que estão associadas a problemas de carácter mais vasto, tais como a 
falta de capacidade empresarial e, de modo mais geral, o desempenho 
industrial, embora se venham registando melhorias; anteriormente ao primeiro 
período de programação, em 1988, cerca de 13,5% da população era 
analfabeta; 89% das pessoas com idades compreendidas entre os 25 e os 64 
anos da população economicamente activa apenas possuíam o primeiro nível 
de educação (média comunitária: 17%); apenas 6% tinham recebido uma 
educação de segundo nível (média comunitária: 67%); e apenas 5% tinham tido 
acesso ao ensino superior (média comunitária: 15%). Após o ensino 
obrigatório, as taxas de participação no ensino secundário (15-17 anos) e no 
ensino superior continuam a ser de, respectivamente, 24% e 7%, situando-se, 
portanto, muito abaixo dos níveis dos países do norte; 

• as rápidas alterações que se vêm registando em Portugal estão na origem de 
uma série, ainda mais vasta, de problemas sociais e económicos; o desemprego 
mantém-se em níveis elevados, especialmente nas zonas metropolitanas (de 
que se destaca a zona de Lisboa); o emprego no sector primário diminuiu 
significativamente e continuou a emigração, sobretudo de jovens, para as 
faixas costeiras; os jovens são mais do que proporcionalmente afectados pelo 
desemprego (14% comparados com a média global de 5,5% em 1993) e pelo 
desemprego de longa duração. 
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Em conclusão: não pode deixar de reconhecer-se o caminho percorrido ao longo dos 
últimos anos e o esforço que, colectivamente, tem sido feito. Mas os problemas e os 
atrasos com que nos deparamos são ainda muitos e carecem de ser afrontados com 
determinação, rigor, vontade e audácia. É imperioso fazer face a uma escolaridade com 
problemas e a uma formação profissional insuficiente, às disparidades notáveis que 
persistem e às situações de pobreza que nos situam claramente na cauda do grupo a que 
pertencemos e que são fonte de legítima preocupação para muitos32. Impõe-se 
combater: a cultura e prática da subsídio-dependência; uma certa tendência para a 
concessão de subsídios simplesmente porque há dinheiro (onde estão, em certos casos, 
os critérios de eficácia económica e social?); e certos enriquecimentos súbitos e sem 
razão visível ou compreensível33. 

                                                           
32Segundo dados contidos no Primeiro Relatório sobre a Coesão Económica e Social, 1996, Portugal 
tinha em final dos anos oitenta, sobre o total populacional, mais cerca de 10% de pobres (quase o dobro!) 
da média da União Europeia e mais 4,5% (percentagem sempre referida ao total populacional) do que o 
2.º classificado, caindo na categoria de pobres mais de um quarto da população portuguesa.  
33 Ver: A Acção Social da Igreja - Instrução Pastoral, Conferência Episcopal Portuguesa, 1997: 
“Uma segunda dimensão da realidade social (...) é a cultura e a prática da dependência, verificadas em 
todos os segmentos da sociedade portuguesa. Trata-se de um fenómeno secular, agravado 
significativamente após a integração de Portugal na União Europeia.  
Subsidiam-se empresas e trabalhadores, pessoas ricas e pobres, o fomento e extinção de postos de 
trabalho, actividades lucrativas e não lucrativas, oscilações do mercado e pressões de grupos sociais 
organizados ou não de maneira corporativa. Muitos destes grupos – que às vezes se encontram entre os 
mais poderosos – procuram extrair vantagens máximas do Estado, incluindo a segurança social.  
A cultura e a prática da dependência traz consigo não só a atrofia do espírito de iniciativa e da dignidade 
humana, mas também o agravamento da injustiça social.(...) É significativo o que ocorre no meio rural e 
no sector agrícola. (...) 
Aliás, muitas das situações socio-familiares mais graves são totalmente ignoradas, devido a uma 
verdadeira ocultação estatística. De facto, não se dispõe de informação estatística sobre situações de 
pobreza extrema (...)” 
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III. AS PROPOSTAS DA AGENDA 200034 

Enquadramento geral 

Segundo os autores da “Agenda 2000”, o desenvolvimento das políticas internas 
constitui uma primeira prioridade, devendo tal desenvolvimento ser feito em torno de 
quatro eixos: criar as condições para um crescimento duradoiro e criador de emprego, 
dar a ênfase necessária ao saber e às novas tecnologias, modernizar os sistemas de 
emprego e melhorar as condições de vida. 

Segundo o mesmo documento, estando os objectivos da coesão claramente definidos 
no Tratado, adquire o tema da coesão económica e social ainda mais importância numa 
União alargada e, por isso mesmo, mais heterogénea constituindo o esforço de coesão 
um investimento no futuro da União, e suscitando-se a questão de saber como adaptar 
os instrumentos existentes ao futuro e ao desafio do alargamento.  

Em matéria de Política Agrícola Comum terá chegado o momento, segundo a 
Agenda 2000, de aprofundar a reforma e de prosseguir a evolução no sentido da 
aproximação dos preços do mercado mundial, movimento que deverá ser associado a 
ajudas directas ao rendimento, apontando-se algumas razões a favor da abordagem 
proposta: risco de novos desequilíbrios do mercado, perspectiva de um novo ciclo de 
negociações comerciais, aspiração a uma agricultura mais respeitadora do ambiente e 
mais preocupada com a qualidade, e a perspectiva do alargamento com a necessidade, 
cada vez maior, de uma política de desenvolvimento rural. 

Em matéria de relações externas justificar-se-á, sempre segundo o documento em 
análise, que a União desenvolva uma política externa completamente operacional. O 
Tratado de Amesterdão terá dotado a União de instrumentos mais adequados para 
desenvolver a PESC. O euro conferir-lhe-á uma oportunidade única para fazer da União 
um dos mais importantes mercados financeiros, contribuindo o previsto alargamento 
para o aumento da importância europeia. 

Rubricas de despesa 

A estimativa das necessidades a cobrir foi efectuada partindo da classificação das 
despesas no quadro financeiro actualmente em vigor, segundo as seis grandes rubricas 
seguintes: 

• Rubrica 1 - PAC,  política agrícola comum; 

                                                           
34 O texto que segue limita-se a apresentar, da maneira mais rigorosa possível, a posição da Comissão 
sobre diferentes temas constantes da Agenda 2000 e tem em vista fornecer elementos para o trabalho de 
reflexão a que se procede ulteriormente. Não são consideradas neste capítulo as propostas ulteriores da 
Comissão, designadamente as formuladas nas propostas dos novos regulamentos dos fundos estruturais 
apresentadas, em 18 de Março de 1998. 
A síntese mais actual da discussão sobre as reformas estruturais e da PAC consta dos relatórios da 
Presidência para o Conselho “assuntos gerais” (documentos datados, de 4 e de 5 de Junho de 1998) e que 
visavam preparar a Cimeira de Chefes de Estado e de Governo (Cardiff).  
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• Rubrica 2 - acções estruturais; 

• Rubrica 3 - outras políticas internas; 

• Rubrica 4 - acções externas; 

• Rubrica 5 - despesas administrativas; 

• Rubrica 6 - reservas (reserva monetária, para ajudas de emergência e para 
garantias de empréstimos). 

Foi feita a distinção entre as despesas para os quinze Estados-Membros actuais, as 
correspondentes a ajudas de pré-adesão e as relacionadas efectivamente com a adesão 
de novos Estados-Membros. 

A Política Agrícola Comum 

Na sua análise, a Comissão afirma revelarem as tendências registadas nas zonas 
rurais uma quebra nítida do número tanto de explorações como de pessoas empregadas. 
Do ponto de vista do rendimento e do emprego regionais, a agricultura (e a silvicultura) 
já não representam a principal base da economia rural, correspondendo apenas a 5,5%, 
em média, do emprego total. Este valor só é superior a 20% num número muito 
reduzido de regiões. A longo prazo, a tendência será marcada por uma nova baixa do 
número de agricultores, ao ritmo de 2 a 3% ao ano. 

A PAC absorve cerca de 0,6% do PIB da Comunidade.  
Para a Comissão, os preços representam apenas uma faceta da competitividade. A 

segurança e a qualidade dos géneros alimentícios são dois aspectos, pelo menos, 
igualmente importantes. 

As questões relativas à compatibilidade dos métodos de produção com as exigências 
ecológicas, bem como os aspectos do bem-estar dos animais, adquirem igualmente uma 
importância crescente. 

Os objectivos fundamentais da PAC permanecem a garantia de um nível de vida 
equitativo para a população agrícola e a contribuição para a estabilidade dos 
rendimentos agrícolas. A questão da modulação, da redistribuição das ajudas aos 
rendimentos pelos agricultores e a preservação de uma agricultura sustentável torna-se 
cada vez mais importante e não só do ponto de vista da coesão social. 

A integração dos objectivos ambientais na PAC e o desenvolvimento do papel que 
os agricultores podem e devem desempenhar no plano da gestão dos recursos naturais e 
da salvaguarda da paisagem representam um outro objectivo cada vez mais importante 
da Política Agrícola Comum. 

A criação de fontes de rendimento e oportunidades de emprego complementares ou 
alternativas para os agricultores e suas famílias, quer na exploração, quer fora dela, 
permanece um objectivo de futuro essencial, atendendo a que as possibilidades de 
emprego no sector agrícola propriamente dito diminuem. As zonas rurais são 
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multifuncionais e os agricultores deverão ser incentivados a tirar partido de todas as 
possibilidades que se oferecem aos empresários do mundo rural. 

A necessidade da melhoria da competitividade agrícola nas zonas rurais e da sua 
diversificação económica, as políticas relativas à agricultura e às zonas rurais devem 
contribuir para a coesão económica da União. 

Em matéria de novas reformas a proposta da Comissão vai no sentido de prosseguir, 
porventura aprofundando, as medidas adoptadas no quadro da reforma de 1992 que 
tinham por principais objectivos: deter a baixa da utilização dos cereais na alimentação 
para animais; controlar a produção; estabilizar os rendimentos dos agricultores 
comunitários, sendo as baixas de preços acompanhadas de ajudas compensatórias 
directas; e pôr em prática medidas de acompanhamento. 

Debruça-se a Comissão, em cerca de 5 páginas do documento (versão portuguesa), 
sobre diferentes aspectos de sectores interessando sobretudo os países do Norte – sector 
das culturas: cereais, oleaginosas e proteaginosas; carne de bovino; e produtos lácteos – 
ocupando os produtos mediterrânicos pouco mais do que meia página35. 

A Comissão propõe que se mantenha o actual modo de cálculo da linha directriz 
agrícola (LDA) e adopta como hipótese uma taxa de crescimento anual do PNB 
comunitário de 2,5% e uma taxa de inflação de 2% ao ano. 

Fundos Estruturais e de Coesão 

A coesão económica e social foi introduzida no Acto Único europeu e preparou a 
reforma dos fundos estruturais de 1988. O Tratado da União Europeia fez da coesão um 
dos três elementos essenciais da construção europeia, simultaneamente com a União 
económica e monetária e o mercado único. A Resolução de Amesterdão sobre o 
crescimento e o emprego consagrou a prioridade a conferir à luta contra o desemprego. 

O Conselho Europeu de Edimburgo decidiu situar o apoio às políticas de coesão no 
valor de 0,46% do PNB da União Europeia no final das perspectivas financeiras 1994-
99. A prioridade assim concedida à coesão económica e social traduziu-se na realização 
de vários programas em parceria com os Estados-Membros e as regiões, tanto para as 
regiões mais desfavorecidas (objectivos n.º 1 e n.º 6) como para as regiões em declínio 
industrial (objectivo n.º 2) ou rurais (objectivo n.º 5b), com problemas graves de 
desemprego ou sofrendo fenómenos de mutação industrial (objectivos n.º 3 e n.º 4). 

Na Agenda 2000 assume a Comissão que as limitações orçamentais não permitirão 
ultrapassar, em matéria de coesão, o esforço desenvolvido em termos de percentagem 
do PNB (0,46%) da União em 1999; mas admite que graças aos meios suplementares 
resultantes do crescimento e de uma utilização mais eficaz dos meios disponíveis, será 
possível financiar tanto o desenvolvimento das políticas estruturais da União a Quinze 
como a integração progressiva de novos Estados-Membros a partir da sua adesão. 

                                                           
35 E, enquanto para os primeiros se apresentam algumas sugestões de medidas ou reformas, já para os 
segundos se limita o documento da Comissão a remeter para propostas aguardando discussão no 
Conselho de Ministros...  
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Assim, a rubrica 2, consagrada às acções estruturais, continuará a manter um lugar 
privilegiado no orçamento comunitário, mas – aspecto inovador – recomenda que a 
reorçamentação deixe de ser automática e sistemática. 

As acções estruturais (fundos estruturais e fundo de coesão) disporão, globalmente, 
de um montante de 275 000 milhões de Ecus (a preços de 1997), contra 200 000 
milhões para o período 1993-1999, dos quais serão reservados para os novos aderentes 
um montante de 45 000 milhões de Ecus (7 000 milhões sob a forma de ajudas de pré-
adesão). O aumento das transferências para os países aderentes será progressivo, a fim 
de ter em conta a sua capacidade de absorção e as transferências globais dos fundos 
estruturais e de coesão não deverão ultrapassar 4% do PIB de qualquer Estado-Membro, 
actual ou futuro. 

A Comissão propõe a consolidação do esforço orçamental dos fundos estruturais 
durante o período de 2000-2006 ao nível de 210 000 milhões de Ecus para os quinze 
Estados-Membros actuais. Em consequência, em relação a 1999, a dotação anual média 
do novo período para a União a Quinze diminuirá ligeiramente... 

Propõe a redução do número actual de objectivos de sete para três, dos quais dois 
regionais e um horizontal, consagrado aos recursos humanos. 

Preconiza a Comissão que a percentagem da população das regiões da União a 
Quinze elegíveis para os objectivos n.º 1 e n.º 2 seja reduzida de 51% para um valor 
entre 35% e 40%, a partir de 1 de Janeiro de 2000. As acções destinadas às regiões que 
continuarão a beneficiar do apoio dos fundos estruturais de modo provisório (phasing 
out) devem ser compatíveis com as regras da política de concorrência em matéria de 
auxílios estatais. 

O montante total dos fundos estruturais a atribuir às regiões elegíveis para o 
objectivo n.º 1 deverá representar cerca de dois terços dos fundos estruturais para os 
quinze Estados-Membros (incluindo os regimes transitórios a aplicar nas regiões que se 
passam a situar acima do limiar de 75% em termos de PIB/hab. e cuja saída do 
objectivo 1 será organizada progressivamente), ou seja, uma percentagem comparável à 
média do período de programação actual. 

O resto da dotação, para as intervenções a título dos outros objectivos, será repartido 
de acordo com um perfil ligeiramente decrescente durante o período, com uma maior 
concentração numa reduzida população elegível, sem prejuízo de novas medidas de 
acompanhamento de desenvolvimento rural e de medidas horizontais no sector da 
pesca, que passam a estar incluídas doravante na rubrica agrícola principal. 

O limite de 75% do PIB por habitante em relação à média comunitária deverá ser 
estritamente aplicado. Preconiza a Comissão critérios objectivos de população elegível, 
de disparidade entre a prosperidade regional e a média comunitária e de prosperidade 
nacional, devendo ser concedido apoio adicional às regiões com um nível elevado de 
desemprego. 

Para as regiões actualmente elegíveis para o objectivo n.º 1, que se situarão acima do 
limite de 75%, deverá ser previsto um phasing out das intervenções a esse título durante 
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um período transitório, sendo as modalidades exactas definidas ulteriormente. As 
regiões ultraperiféricas deverão ser equiparadas às regiões do objectivo n.º 1 e as 
regiões mais setentrionais com uma fraca densidade populacional, actualmente elegíveis 
para o objectivo n.º 6, e que não o seriam para o objectivo n.º 1, deverão beneficiar de 
regimes específicos. 

O novo objectivo n.º 2 consagrado à reconversão económica e social agrupará as 
acções a favor das demais regiões que enfrentam dificuldades estruturais. Compreende 
zonas em mutação económica (indústria e serviços), zonas rurais em declínio ou zonas 
em crise dependentes da pesca, ou ainda bairros urbanos em dificuldade. Trata-se de 
zonas com problemas estruturais (dificuldades de reconversão económica, desemprego 
elevado ou despovoamento do espaço rural). 

Segundo a Comissão, depois de excluídas as regiões do objectivo n.º 1, cerca de um 
quinto da população da União reside em regiões cuja taxa de desemprego é superior à 
média comunitária. Nestas zonas, o desemprego de jovens é superior a 30% e, nas 
cidades, a taxa de desemprego de certos bairros pode situar-se entre 30% e 50%. 

A Comissão preconiza que sejam elaborados critérios comunitários de elegibilidade 
simples, transparentes e específicos para os diversos tipos de zonas elegíveis para o 
objectivo n.º 2, sendo necessário ter em conta os critérios socioeconómicos pertinentes, 
designadamente a taxa de desemprego, o nível de emprego industrial, a actividade 
agrícola, a actividade ligada à pesca e à sua evolução, bem como o grau de exclusão 
social. 

Também as zonas actualmente elegíveis para os objectivos n.º 2 ou n.º 5b que, tendo 
em conta os futuros critérios de selecção, deixarão de o ser, deverão beneficiar, durante 
um período transitório, de um apoio financeiro limitado. 

O desenvolvimento dos recursos humanos será um elemento central, tanto nas 
regiões dos objectivos n.º 1 e n.º 2 como no resto da União, devendo ser realizado de 
modo coerente, para o que será criado um novo objectivo n.º 3 para cobrir as regiões 
não abrangidas pelos objectivo n.º 1 e n.º 2, com a finalidade de ajudar os Estados-
Membros a adaptar e modernizar os seus sistemas de educação, formação e emprego. O 
objectivo n.º 3 promoverá actividades em quatro domínios, que complementarão as 
directrizes definidas como parte da estratégia europeia para o emprego: 

• acompanhamento das alterações económicas e sociais; 

• sistemas de educação e formação contínuas; 

• políticas eficazes no domínio do trabalho para combater o desemprego; 

• combate à exclusão social. 
A Comissão propõe que as iniciativas comunitárias sejam limitadas a três domínios 

nos quais o valor acrescentado comunitário parece mais evidente: 

• a cooperação transfronteiriça, transnacional e inter-regional, destinada a 
incentivar um ordenamento harmonioso e equilibrado do território; 
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• o desenvolvimento rural; 

• os recursos humanos, num contexto de igualdade de oportunidades. 

A parte dos fundos estruturais atribuída às iniciativas comunitárias poderá ser 
reduzida a 5%. 

As acções inovadoras e os projecto-piloto aos quais é, actualmente, consagrado 1% 
dos fundos estruturais deverão ser melhorados36. 

As intervenções do Fundo de Coesão – criado pelo Tratado de Maastricht – são 
destinadas aos Estados-Membros com um PNB por habitante inferior a 90% da média 
comunitária, são limitadas no seu objectivo (sendo reservadas a projectos relativos ao 
ambiente e aos transportes) e estão condicionadas pela existência de um programa 
nacional que tenha por objectivo a satisfação das condições de convergência económica 
previstas no Tratado. 

A Comissão propõe a manutenção deste Fundo na sua forma actual: os Estados-
Membros cujo PNB por habitante seja inferior a 90% e que tenham aderido à terceira 
fase da UEM mantêm-se elegíveis a uma contribuição do Fundo de Coesão devendo 
proceder-se a uma revisão intercalar da elegibilidade, aplicando o critério do PNB per 
capita inferior a 90% da média comunitária. O Fundo de Coesão terá uma dotação de 20 
000 milhões de Ecus. 

As outras categorias de despesas 

As evoluções propostas para as despesas agrícolas e estruturais, bem como para o 
montante máximo dos recursos próprios, são determinadas em função do crescimento 
do PNB comunitário. A progressão das outras despesas deve ser igualmente prevista em 
relação a essa mesma referência. 

O orçamento para 1999 deverá prever margens importantes disponíveis sob os 
montantes máximos das rubricas 3 a 5. Nestas condições, tais montantes máximos 
poderão ser mantidos em termos reais a esse mesmo nível no ano 2000 para retomar a 
sua progressão unicamente a partir desta data. 

A progressão das despesas das rubricas 3 a 5 a partir de 2000 deve ser apreciada à 
luz das características específicas das acções em causa e da sua evolução futura, mas 
também dos efeitos do alargamento, cujo impacto sobre a dinâmica das despesas se 
prevê seja variável consoante as políticas. 

 
As políticas internas 

O limite máximo da rubrica 3 deverá evoluir globalmente em termos mais rápidos do 
que o PNB da Comunidade alargada a partir do primeiro alargamento. 

As acções externas 
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O limite máximo da rubrica 4 deverá evoluir em média a um ritmo comparável ao do 
PNB dos quinze Estados-Membros actuais. 

As despesas administrativas 

Os esforços desenvolvidos pela Comissão no sentido da modernização do seu 
funcionamento deverão permitir manter a evolução das suas despesas administrativas 
em limites estritos. O limite máximo da rubrica 5 poderá evoluir a um ritmo inferior ao 
do crescimento do PNB dos quinze Estados-Membros. Se a entrada de novos Estados-
Membros nas diferentes instituições for realizada de forma suficientemente progressiva 
e acompanhada das medidas de racionalização necessárias, o limite máximo global das 
despesas administrativas, após ter sido tomado em conta o alargamento, poderia 
progredir no conjunto do período 2000-2006 um pouco menos rapidamente do que o 
PNB da Comunidade alargada, o que permitiria reduzir o custo relativo do 
funcionamento das instituições comunitárias. 

Evolução global das rubricas 3 a 5 

Das observações apresentadas resultam evoluções diferenciadas para cada uma 
destas três rubricas. Todavia, no total, entre 2000 e 2006, o conjunto dessas rubricas 
deverá progredir sensivelmente ao mesmo ritmo que o PNB da Comunidade alargada. 

As reservas 

Criadas respectivamente em 1988 e em 1993, a reserva monetária e as reservas para 
garantias e para ajudas de emergência revelaram-se globalmente eficazes no seu 
funcionamento. 

Deverá, todavia, ser possível a diminuição das reservas durante o próximo período: 

• a supressão progressiva da reserva monetária até ao ano 2003 poderá  ser 
prevista, tendo em conta a reforma da PAC que deverá alinhar os preços 
comunitários de vários sectores importantes com os preços dos mercados 
mundiais, reduzindo fortemente a incidência orçamental das flutuações do dólar. 

• a reserva para ajudas de emergência poderá ficar reduzida a um montante de 200 
milhões de Ecus. 

 
Gestão das finanças públicas 

Segundo a Comissão, o desenvolvimento das acções prioritárias a financiar pelo 
orçamento comunitário durante o período de 2000-2006 poderá ser coberto sem ser 
ultrapassado o limite máximo dos recursos próprios, que se manteria inalterado em 

                                                                                                                                                                          
36 Não obstante a afirmação ser da Comissão, as verbas envolvidas são bastante superiores.  
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1,27% do PNB. Indicam-se na Agenda 2000 alguns elementos como tentativa de 
suportar a tese: 

• o orçamento para 1999 deverá ser aprovado em valores nitidamente inferiores ao 
limite máximo de 1,27% do PNB, o que permitirá que se disponha desde o início 
do período duma margem não negligenciável; 

• com um crescimento económico avaliado em 2,5% anuais no período de 2000-
2006 para os quinze Estados-Membros actuais e em 4% anuais até 2006 para os 
países cuja adesão é previsível, a manutenção do limite máximo dos recursos 
próprios no seu nível de 1999 (relativamente ao PNB) traduzir-se-á, no final do 
período, num suplemento potencial de recursos de pouco mais de 20 000 milhões 
de Ecus (preços de 1997); 

• independentemente das ajudas de pré-adesão, segundo a hipótese de trabalho 
seguida, a adesão dum primeiro grupo de países candidatos só terá incidências 
orçamentais a partir de 2002-2003. Além disso, esses países deverão ter regimes 
de transição, sobretudo para a PAC, durante todo o resto do período das 
perspectivas financeiras. As dotações que lhes serão atribuídas a título das acções 
estruturais só irão aumentando gradualmente. 

Apresentam-se na Agenda 2000 vários quadros que procuram traçar o futuro das 
incidências financeiras comunitárias no período 2000-2006, sendo os números referidos 
a preços de 1997, com excepção das despesas agrícolas que são apresentadas a preços 
correntes. Contudo, como a linha directriz agrícola é apresentada a preços correntes e a 
preços de 1997 tomaram-se os factores de conversão implícitos na mesma para 
apresentar também as despesas agrícolas a preços do ano de referência (1997), o que se 
apresenta no quadro seguinte. 

 53



                                                                       PERSPECTIVAS FINANCEIRAS 2000-2006

Mil Mecus, preços de 1997
QUADRO FINANCEIRO PARA 2000-2006
dotações para autorizações 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Agricultura (linha directriz) 43.3 44.1 45.0 46.1 47.0 48.0 49.0 50.0
Acções estruturais 36.1 35.2 36.0 38.8 39.8 40.7 41.7 42.8
    dos quais adaptações anteriores 1,8
Políticas internas 6.1 6.1 6.4 7.3 7.5 7.7 7.9 8.1
Acções externas 6.6 6.6 6.8 7.0 7.1 7.3 7.5 7.6
Administração 4.5 4.5 4.6 5.1 5.2 5.3 5.4 5.5
Reservas 1.2 1.0 1.0 0.8 0.5 0.5 0.5 0.5
Total dotações para autorizações 97.8 97.5 99.8 105.1 107.1 109.5 112.0 114.5
Total dotações para pagamentos 92.5 94.1 96.6 101.1 103.9 106.5 108.9 111.4
Dotações para pagamentos (em percentagem do PNB) 1.25% 1.24% 1.24% 1.22% 1.22% 1.22% 1.22% 1.22%
Margem (idem) 0.02% 0,03% 0.03% 0.05% 0.05% 0.05% 0.05% 0.05%
Limite máximo dos recursos próprios (idem) 1.27% 1.27% 1.27% 1.27% 1.27% 1.27% 1.27% 1.27%
ACÇÕES ESTRUTURAIS
Comunidade a 15 34,3 34,2 35 34,2 33,2 32,1 31,1 30,2
    Fundos estruturais 31.4 31.3 32.1 31.3 30.3 29.2 28.2 27.3
    Fundos de Coesão 2.9 2.9 2.9 2.9 2.9 2.9 2.9 2.9
Futuros Estados-membros 0.0 0.0 3.6 5.6 7.6 9.6 11.6
Ajudas de pré-adesão 1.0 1.0 1.0 1.0 1.0 1.0 1.0
Futuros Estados + Pré-adesão 0 1 1 4,6 6,6 8,6 10,6 12,6
Total 34.3 35.2 36.0 38.8 39.8 40.7 41.7 42.8
EVOLUÇÃO DAS DESPESAS AGRÍCOLAS
Linha directriz - preços de 1997 43.3 44.1 45.0 46.1 47.0 48.0 49.0 50.0
Linha directriz (preços correntes) 45.0 46.7 48.5 50.6 52.6 54.7 56.9 59.2
Linha directriz: Preç.1997/preç.correntes 0,96 0,94 0,93 0,91 0,89 0,88 0,86 0,84
Despesas agrícolas (preços 1997) 41,36 42,69 45,23 46,37 46,82 46,35 45,78
Comunidade a 15 40,03 40,89 42,22 43,13 43,88 43,91 43,00 42,00
   PAC reformada 40,03 39,10 40,36 41,31 42,10 42,15 41,19 40,24
   Novas medidas de acompanhamento rural e medidas
   horizontais no domínio da pesca 1,79 1,86 1,82 1,78 1,76 1,81 1,76
Futuros Estados-membros 0,00 0,00 1,55 1,96 2,38 2,84 3,28
   PAC (medidas de mercado) 0,00 0,00 1,00 1,07 1,06 1,12 1,18
   Medidas específicas de acompanhamento rural 0,00 0,00 0,55 0,89 1,32 1,72 2,10
Ajudas de pré-adesão 0,47 0,47 0,55 0,53 0,53 0,52 0,50
Futuros Estados + Pré-adesão 0,47 0,47 2,09 2,49 2,90 3,35 3,78
Margem 2,54 2,42 0,82 0,45 1,32 2,58 3,95
DESPESAS COM A ADESÃO DE NOVOS ESTADOS 
MEMBROS
Ajudas de pré-adesão 1.3 3.0 3.0 3.0 3.0 3.0 3.0 3.0
   Outros países candidatos 0.5 1.2 1.2 3.0 3.0 3.0 3.0 3.0
   Futuros Estados-membros 0.8 1.8 1.8
      rubrica 1 (out. pais. + futuros est.) 0.5 0.5 0.5 0.5 0.5 0.5 0.5
      rubrica 2 (out. pais. + futuros est.) 1.0 1.0 1.0 1.0 1.0 1.0 1.0
      rubrica 4 (out. pais. + futuros est.) 1.3 1.5 1.5 1.5 1.5 1.5 1.5 1.5
Montantes para os futuros Estados-membros 5.8 8.2 10.8 13.3 15.7
      rubrica 1 1.5 1.9 2.4 2.9 3.3
      rubrica 2 3.6 5.6 7.6 9.6 11.6
      rubrica 3 0.7 0.7 0.8 0.8 0.8
Total: Pré-adesão + Futuros Estados membros 1,3 3 3 8,8 11,2 13,8 16,3 18,7

Fonte: UE, Agenda 2000
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IV. - AGENDA 2000: ALGUNS ASPECTOS 

IV.1. O Orçamento da União 

Antes de se proceder a uma análise da Agenda 2000 julga-se haver vantagem em 
apresentar alguns elementos essenciais relativos ao orçamento comunitário, tanto no 
que respeita à forma de elaboração e linhas mestras do dispositivo em termos de receitas 
e despesas, como no que toca aos grandes equilíbrios ou desequilíbrios entre Estados-
Membros em matéria das contribuições respectivas e dos reembolsos obtidos. 

Apresentam-se, pois, alguns elementos básicos relativos às chamadas “Perspectivas 
Financeiras” e aos fluxos dos Estados-Membros para a União e vice-versa. 

As Perspectivas Financeiras (P.F.) 

As dificuldades inerentes ao trabalho de elaboração do orçamento são evidentes, e 
decorrem não só das dificuldades do processo em si mesmo, como das diferentes 
prioridades dos diversos intervenientes (ministros dos países comunitários, 
parlamentares), como, ainda (e em certas situações sobretudo), das lutas de poder ao 
nível das diferentes Instituições com intervenção na matéria. 

Não admira, pois, que se tenham vivido até ao presente várias situações de impasse 
ou de para-impasse. 

A consciência das dificuldades, e a necessidade de fazer evoluir a União, conduziu a 
que se tenha procurado disciplinar o processo de elaboração orçamental fixando 
periodicamente o grande referencial em que os exercícios anuais deverão mover-se 
durante um certo período plurianual. Sob a decisiva impulsão do Presidente Delors foi 
possível chegar a acordos interinstitucionais (Comissão, Conselho, Parlamento) 
traçando quadros de médio prazo para a problemática orçamental e financeira (as 
chamadas perspectivas financeiras). 

O Pacote Delors I cobriu o período 1988-92 e permitiu a disponibilização de 
recursos para a efectiva implementação do Acto Único. 

O Pacote Delors II cobriu o período 1993-99, segundo linhas gerais previamente 
traçadas no Conselho Europeu de Edimburgo (Dezembro de 1992). 

As perspectivas financeiras não constituem obrigações no sentido jurídico do termo, 
antes representam compromissos políticos aceites pelos responsáveis políticos da União 
ao seu mais alto nível (e que serão oportunamente objecto de formalismo jurídico 
adequado). Comportam normalmente elementos previsionais sobre o andamento da 
economia e/ou da sociedade, que a realidade poderá confirmar ou infirmar (p. ex.: o 
crescimento económico da União à taxa de 2,5% durante o período até 2006 e a inflação 
à taxa de 2% no mesmo período), o que poderá dar origem a surpresas (e renegociações) 
futuras. Fixam, em qualquer caso, a grande matriz sobre a qual deverão ser elaborados 
os orçamentos (anuais) dos anos do período em causa. 
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No quadro das perspectivas financeiras são também fixados plafonds para as 
despesas a orçamentar e para os pagamentos (por rubrica e globais), em Ecus e em 
percentagem do PNB comunitário (as receitas são também fixadas em Ecus de um 
determinado ano e em percentagem do PNB). Como por um lado as previsões de 
evolução do PNB comunitário nem sempre se verificam na prática e os orçamentos são 
elaborados a preços correntes, torna-se necessário introduzir uma ”margem” aquando da 
fixação das perspectivas financeiras, para absorver eventuais desajustes. Tal margem 
fixou-se em 0,03% do PNB para o período 1988-92 e 0,01% para o período 1993-99. 

Perspectivas Financeiras 1988-1992 

Procedeu-se à introdução de uma maior disciplina orçamental tendo o acordo 
interinstitucional estabelecido e as regras adoptadas determinado que se tornassem 
desnecessários algumas práticas anteriores, designadamente o recurso a taxas máximas 
de aumento (TMA). 

Dada a derrapagem ocorrida com alguma frequência em matéria de despesas 
agrícolas – FEOGA-Garantia – foi determinada a fixação de uma “linha directriz 
agrícola - LDA”, de facto um plafond para tais despesas: cuja progressão anual não 
poderia ultrapassar futuramente 74% da taxa de crescimento do PNB comunitário. 

Procedeu-se, também, à primeira reforma dos fundos estruturais: FEDER, FSE, 
FEOGA-Orientação. No essencial visou-se dotar os fundos de maior operacionalidade, 
coerência e coordenação e garantir meios financeiros adequados às exigências, em 
particular das regiões mais desfavorecidas no espaço comunitário (previa-se a 
duplicação de fundos para as regiões mais atrasadas – objectivo 1 – no período 1988-92, 
o que viria a verificar-se). Foram definidos seis objectivos37 de intervenção: 
desenvolvimento e ajustamento estrutural das regiões com atraso de desenvolvimento, 
reconversão de regiões afectadas pelo declínio industrial, luta contra o desemprego de 
longa duração, inserção profissional dos jovens, adaptação das estruturas agrícolas e 
desenvolvimento das zonas rurais. 

Perspectivas Financeiras 1993-1999 

No princípio de 1992 a Comissão propôs um novo pacote de Perspectivas 
Financeiras (Pacote Delors II). As dificuldades com que a Comissão se deparou no 
contexto de certa morosidade económica e política então vigente, levaria o Presidente 
da Comissão, tendo em vista não abdicar de montantes quantitativos em matéria de 
apoios, a propor ulteriormente o alongamento do horizonte temporal das mesmas – 
passando dos cinco anos anteriores (1988-92) para sete anos. Tal proposta foi objecto de 
decisão na Cimeira de Chefes de Estado de Edimburgo (Dezembro de 1992). 

Foi decidido a baixa progressiva ao recurso TVA com contrapartida correspondente 
no recurso PNB. 

                                                           
37 Numerados de 1 a 5, subdividindo-se este último em 5a) e 5b).  
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Na prática procedeu-se à distribuição das grandes categorias de despesa – que 
correspondem às grandes prioridades políticas da União – por seis rubricas, atribuindo-
se a cada uma delas um montante anual que serve como plafond da despesa a inscrever 
no referido ano e que não poderá ser ultrapassado. Constituem excepção as acções de 
carácter estrutural (fundos estruturais e Fundo de Coesão) em que o montante inscrito é 
simultaneamente um máximo e um objectivo de despesa (isto é: toda a verba inscrita 
deverá ser efectivamente utilizada, recorrendo-se com frequência à re-orçamentação em 
anos posteriores das verbas não utilizadas num determinado ano devido a atrasos ou a 
outras razões; assim, na prática, têm as referidas verbas de natureza estrutural inscritas 
no orçamento constituído como que um “direito” dos países a que se destinam). 

Indicam-se as rubricas orçamentais: 

• rubrica 1: PAC, que compreende todas as despesas relativas à retirada de terras, 
ajudas ao rendimento dos agricultores, e certas despesas de apoio às pescas; 

• rubrica 2: fundos estruturais tradicionais, a que se juntam dois novos fundos: 
IFOP-Instrumento financeiro de orientação da pesca e Fundo de Coesão; 

• rubrica 3: políticas internas de carácter horizontal, particularmente investigação, 
desenvolvimento tecnológico e redes transeuropeias; 

• rubrica 4: acções externas, ajuda alimentar, ajuda humanitária, ajudas de 
emergência e vectores externos de certas políticas comunitárias (acordos de pesca, 
ambiente, etc.); 

• rubrica 5: despesas administrativas das Instituições; 

• rubrica 6: reservas. 

A rubrica 2 (acções estruturais) compreende actualmente sete objectivos: 

• objectivo 1: desenvolvimento e ajustamento estrutural das regiões em atraso de 
desenvolvimento; 

• objectivo 2: reconversão de regiões, regiões fronteiriças ou partes de regiões 
gravemente afectadas por declínio industrial; 

• objectivo 3: luta contra o desemprego de longa duração, inserção profissional dos 
jovens, promoção da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres; 

• objectivo 4: adaptação dos trabalhadores às mutações industriais e à evolução dos 
sistemas de produção; 

• objectivo 5a): adaptação das estruturas agrícolas no quadro da política agrícola 
comum, modernização e reestruturação da pesca; 

• objectivo 5b): desenvolvimento e ajustamento das zonas rurais; 

• objectivo 6: desenvolvimento e ajustamento estrutural das regiões com uma 
densidade populacional muito fraca (novo objectivo decidido concomitantemente 
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à última adesão e que se destina a apoiar regiões com uma densidade populacional 
não ultrapassando, em princípio, 8 hab./km2). 

2.º Quadro Comunitário - Intervenção de Fundos por objectivo 
 

 FEDER FSE FEOGA_G IFOP 
     
Objectivo 1 X X X X 
Objectivo 2 X X   
Objectivo 3  X   
Objectivo 4  X   
Objectivo 5a)   X X 
Objectivo 5b) X X X  
Objectivo 6 X X X X 

 
 

Em matéria de apoios estruturais procedeu-se à segunda revisão dos fundos 
estruturais, criou-se o IFOP-Instrumento financeiro de orientação da pesca e o Fundo 
de Coesão, melhorou-se a articulação com os países e as regiões e adaptaram-se e 
simplificaram-se os regulamentos.  
 

Tipologia das intervenções e princípios gerais 
 
  

Tipo de intervenção 
 

Iniciativa 
Intervenção 
operacional / 

Documento de 
programação 

 
Percentagem no 
envelope 1994-99 

 QCA 
 

Nacional CCA / PO ou DOCUP 90% 

 IC 
 

Comunitária IC / PO 9% 

 Acções inovadoras Nacional / 
Comunitária 

não há programação 1% 

 
 

Um acordo, sobrevindo em 1993, entre as Instituições com maior intervenção no 
plano orçamental consagrou, à margem dos Tratados, determinados princípios em 
matéria de preparação do Orçamento: colaboração a três (“triálogo”), processos de 
concertação, co-decisão negativa aplicada às reservas (a proposta da Comissão é 
suposta como tendo sido aceite se nem o Conselho nem o Parlamento a rejeitarem 
expressamente), necessidade de base legal para toda a despesa a inscrever no 
Orçamento, não inscrição de linhas no orçamento com montantes muito pequenos, etc. 

A adesão de três novos Estados-Membros – Áustria, Suécia e Finlândia –, negociada 
e decidida em 1994 e efectiva a partir de 1 de Janeiro de 1995, impôs, naturalmente, 
determinados ajustamentos nas Perspectivas Financeiras, tendo-se acrescentado, 
diferencialmente, os montantes reputados necessários às novas adesões (de acordo com 
a metodologia que havia sido seguida nas adesões anteriores). Foi ainda acrescentada 
uma nova rubrica de “Compensações” para acolher determinados movimentos 
financeiros relativos aos países aderentes (a vigorar no período 1995-98).  
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O Fundo de Coesão destina-se a apoiar os países com um PNB per capita inferior a 
90% da média comunitária, medido em PPC: Espanha, Grécia, Irlanda e Portugal, 
podendo facultar níveis de comparticipação comunitária de 80 a 85% da despesa 
pública ou assimilável. Para o período 1993-99 foi dotado com 15150 Mecus, a preços 
de 1992. 

Procedeu-se provisoriamente à repartição dos dinheiros do Fundo de Coesão por 
níveis não rígidos e não definitivos: Espanha 52 a 58%, Grécia, 16 a 20%; Portugal, 16 
a 20%, Irlanda, 7 a 10%.  

População elegível por objectivo  

(Milhões de habitantes e % do total populacional) 

 Objectivo 1 
(1994-99) 

Objectivo 2 
(1994-96) 

Objectivo 5b) 
(1994-99) 

Objectivo 6 

País Hab. % Hab. % Hab. % Hab. % 
Bélgica 1.279 12.8 1.4 14 0.448 4.5   
Dinamarca 16.447  0.44 8.8 0.361 7   
Alemanha 10.209 20.7 7 8.8 7.823 9.6   
Grécia 23.269 100       
Espanha 2.546 58.2 7.9 20.3 1.731 4.4   
França 3.5 4.4 14.6 25.9 9.759 17.3   
Irlanda 21.133 100       
Itália  36.6 6.3 10.8 4.828 8.4   
Luxemburgo   0.13 34.2 0.03 7.4   
Holanda 0.217  2.6 17.3 0.8 5.4   
Portugal 9.868 1.45       
Reino Unido 3.414 100 17.7 31 2.841 4.9   
Áustria 0.269 6 0.637a 8.2 2.276a 28.9   
Finlândia  3.5 0.787b 15.5 1.094a 21.5 0.841b 16.6 
Suécia   0.965a 11 0.757a 8.6 0.451a 5 
Total 92.151 25 60.459 16.4 32.748 8.8 1.292 0.4 
Europa 15         

a (1995-99). 
b (1995-96). 
Fonte: UE, Fundos Estruturais e Fundo de Coesão, 1994-1999. 

Os grandes fluxos financeiros entre os Estados-Membros e a União 

Não obstante a múltipla informação em proveniência da União, não pode dizer-se 
que se dispõe de elementos sintéticos e uniformes caracterizando os movimentos de 
dinheiros entre os Estados-Membros e a União Europeia. Antes será mais curial afirmar 
que os dados são geralmente parcelares, insuficientemente homogéneos e de difícil 
comparação. 

O Tribunal de Contas vem tentando fazer um exercício relativamente a fluxos reais 
de dinheiros – contribuições efectivas para o Orçamento Comunitário e recebimentos 
efectivos pelos Estados-Membros em virtude das diferentes políticas e apoios. 

Para o exercício de 1995 apresentam-se as principais conclusões: 

PIB nacional e pagamentos e recebimentos da UE 

 59



em percentagem do total 
  PIB Pagamentos Recebimentos 
   
 Bélgica 3,2 4,0 3,8 
 Dinamarca 2,1 1,9 2,5 
 Alemanha 28,7 31,4 12,5 
 Grécia 1,4 1,5 7,1 
 Espanha 6,7 5,4 17,2 
 França 18,3 17,5 16,1 
 Irlanda 0,8 1,0 4,0 
 Itália 12,9 9,5 9,2 
 Luxemburgo 0,2 0,2 0,2 
 Holanda 4,7 6,4 3,7 
 Áustria 2,7 2,6 1,4 
 Portugal 1,2 1,3 5,1 
 Finlândia 1,5 1,3 1,1 
 Suécia 2,7 2,4 1,1 
 Reino Unido 13,1 13,6 7,2 
 Desconhecido 7,6 
 Total 100,0 100,0 100,0 
   
Fontes: Économie Européenne n.º 64, 1997 (para o PIB), Relatórios do Tribunal de Contas  
(para os recebimentos e os pagamentos). 

 
Constata-se que Portugal, com 1,2% do PIB da União (em ecus) contribuiu com 

1,3% para o orçamento comunitário do qual recebeu 5,1%. Os valores relativos a 
recebimentos da União devem, contudo, ser relativizados já que uma parcela 
relativamente importante não é afecta a Estados-Membros (7,6% do total). Trata-se 
sobretudo de apoio a programas de investigação (775,5 Mecus) e acções externas 
(3249,7 Mecus) de que beneficiam predominantemente os países do Norte. 

A Agenda 2000 dá também algumas indicações das quais se infere a posição relativa 
dos diferentes Estados-Membros no seu relacionamento com o financiamento do 
orçamento e que, como é de esperar, corroboram as indicações que ficam apresentadas. 
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Quota-parte no financiamento do orçamento da União e no PNB total 
 

  1992 1996 1999 

  Orçamento PNB Orçamento PNB Orçamento PNB 

        
 Bélgica 4.0 3.1 3.9 3.1 3.8 3.0 
 Dinamarca 1.8 1.9 1.9 2.0 2.0 2.0 
 Alemanha 30.2 28.2 29.4 27.4 27.7 26.2 
 Grécia 1.3 1.4 1.5 1.5 1.6 1.6 
 Espanha 8.6 8.2 6.3 6.8 6.7 6.7 
 França 18.7 18.6 17.5 18.1 17.5 17.5 
 Irlanda 0.8 0.7 0.9 0.7 1.0 0.8 
 Itália 14.7 17.0 12.5 14.1 13.4 14.3 
 Luxemburgo 0.2 0.2 0.2 0.2 0.2 0.2 
 Holanda 6.3 4.6 6.2 4.6 5.9 4.6 
 Áustria .. .. 2.7 2.6 2.6 2.5 
 Portugal 1.5 1.3 1.3 1.2 1.4 1.3 
 Finlândia .. .. 1.4 1.4 1.4 1.4 
 Suécia .. .. 2.6 2.9 2.9 2.8 
 Reino Unido 11.9 14.8 11.6 13.4 11.9 15.1 

Fonte: UE, Agenda 2000. 

O cálculo das contribuições para o Orçamento da União deveria considerar – e 
corrigir – as distorções que se introduzem do lado das receitas entregues à União por 
Estados-Membros por via da cobrança de direitos aduaneiros feita por estes países 
relativamente a mercadorias que, entrando pelas suas fronteiras, se destinam a terceiros 
países comunitários. Este efeito – conhecido por efeito de Roterdão – pode ser 
importante e beneficiar a posição de determinados países que controlam grandes portos 
por onde entram mercadorias destinadas a outros. Não só o facto gerador da receita não 
é economicamente imputável a esses países de “registo de importação”, como ganham 
os mesmos economicamente a um duplo título: por um lado deduzem para si uma verba 
(10%) a título de despesas de cobrança do imposto, e por outro são beneficiários de toda 
a actividade económica ligada ao negócio de importação e de movimentação das 
mercadorias. 

Embora não existam cálculos exactos do fenómeno mencionado, conhece-se uma 
estimativa recentemente apresentada por um deputado europeu partindo de dados 
retirados dos Relatórios do Tribunal de Contas: 
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Comparticipação liquida dos Estados-Membros para o orçamento da União Europeia no ano de 
1996 

 
(Em mil milhões de ecus) 

 Estado-Membro Saldo líquido (1) Saldo líquido real  (2)

    
 Bélgica - 0.747 - 0.238 
 Dinamarca + 0.194 + 0.459 
 Alemanha - 10.894 - 7.393 
 Grécia + 3.932 + 4.082 
 Espanha + 5.973 + 6.594 
 França - 0.459 + 1.085 
 Irlanda + 2.260 + 2.467 
 Itália - 1.403 - 0.355 
 Luxemburgo - 0.060 - 0.062 
 Áustria - 0.272 - 0.080 
 Holanda - 2.447 - 0.837 
 Portugal + 2.774 + 2.910 
 Finlândia + 0.027 + 0.179 
 Suécia - 0.753 - 0.370 
 Reino Unido - 2.276 + 0.424 

(1) Cálculos usando os fluxos financeiros directos. 
(2) Cálculos com ajustamentos tendo em conta a reafectação de direitos agrícolas e aduaneiros. 
Fonte: European Voice, 19-25 Março de 1998. 

Constata-se ocorrerem algumas variações significativas segundo a abordagem 
prosseguida, sendo de notar a melhoria de posição da Bélgica, a substancial melhoria da 
Alemanha e da Holanda e a clara inversão de posição da França e do Reino Unido que, 
de contribuintes líquidos, passam a beneficiários líquidos. 

Quando se analisam os diferentes tipos de intervenção constata-se que são os 
Estados-Membros do Norte os principais beneficiários das ajudas em matéria agrícola, 
colhendo os Estados do Sul os principais benefícios em matéria de ajudas estruturais. 
São também os Estados do Norte os principais beneficiados com as “políticas internas” 
(sobretudo com os programas-quadro de investigação), as “acções externas” e as 
“despesas de funcionamento das Instituições” 
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PAC: posição relativa dos  Estados-Membros (EUR-12) 
 

População Per capita (1990-94) 
População Total População agrícola 

 Feoga-G 
1990-94 

EUR12=100 
Total 

EUR12=100 
Agrícola 

EUR12=100 Ecu/ano EUR12=100 Ecu/ano EUR12=100 
        

Bélgica 3.9 2.9 1.4 122.4 134.2 11 462.0 270.5 
Dinamarca 3.8 1.5 1.7 234.9 257.7 9 628.2 227.2 
Alemanha 15.4 23.3 15.6 60.4 66.2 4 197.5 99.1 
Grécia 7.4 3.0 10.5 224.9 246.7 2 976.2 70.2 
Espanha 11.1 11.2 15.5 89.9 98.6 3 023.6 71.4 
França 21.8 16.6 15.0 119.7 131.3 6 141.5 144.9 
Irlanda 5.0 1.0 2.0 447.1 490.5 10 572.5 249.5 
Itália 14.4 16.4 20.6 80.0 87.7 2 951.1 69.6 
Luxemburgo 0.0 0.1 0.1 14.1 15.5 1 140.0 26.9 
Holanda 7.7 4.4 3.5 158.4 173.7 9 299.2 219.5 
Portugal 1.3 2.8 7.0 43.2 47.4 820.0 19.4 
Reino Unido 7.9 16.7 7.1 42.8 46.9 4 679.9 110.4 
Comunidade 0.4       
EUR12 100.0 100.0 100.0 91.2 100.0 4 237.2 100.0 

 
Fonte: UE, Primeiro Relatório sobre a Coesão Económica e Social e Estatísticas de Base da UE. 

A PAC tem-nos sido particularmente desfavorável, já que, em termos de valores per 
capita (população total), Portugal recebe apenas cerca de 20% da média comunitária. 
Acima desta média situam-se a Bélgica, a Dinamarca, a França, a Irlanda (que tem 
também uma muito boa posição em termos de fundos estruturais), a Holanda e o Reino 
Unido, aparecendo a Alemanha em cima da média comunitária. A Grécia, a Espanha e a 
Itália, embora situando-se abaixo da média, apresentam valores per capita que, quando 
comparados com o nosso, se apresentam de 3 a 3,5 vezes superiores. Estamos aqui, 
evidentemente, perante um problema fundamental de equilíbrio ou, melhor, de 
desequilíbrio. 
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Evolução da intervenção estrutural 
(incluindo Fundo de Coesão e Iniciativas Comunitárias), 1989-99 

 
1989-1993 (média anual) 

 
  Total Interv.UE Interv.UE Total Interv.UE 
     % do PIB % do PIB 
  Mecu Mecu Eur12=100 nacionala nacionala 

       
 Bélgica 485 173 1,18 0,30 0,11 
 Dinamarca 274 86 0,59 0,26 0,08 
 Alemanha 6741 1680 11,46 0,53 0,13 
 Grécia 3091 1834 12,51 4,47 2,65 
 Espanha 6201 3017 20,57 1,54 0,75 
 França 4114 1387 9,46 0,42 0,14 
 Irlanda 2212 980 6,68 5,99 2,66 
 Itália 5485 2374 16,19 0,63 0,27 
 Luxemburgo 41 15 0,10 0,45 0,17 
 Holanda 488 163 1,11 0,21 0,07 
 Portugal 3789 1892 12,90 6,15 3,07 
 Reino Unido 2659 1066 7,27 0,34 0,13 
 EUR12 35580 14666 100,00 0,71 0,29 
   
  1994-1999 (média anual)  
   

  Total Interv.UE Interv.UE Total Interv.UE 
     % do PIB % do PIB 
  Mecu Mecu EUR15=100 nacionalb nacionalb 

       
 Bélgica 1089 349 1,25 0,57 0,18 
 Dinamarca 426 140 0,50 0,34 0,11 
 Alemanha 13954 3622 12,97 0,81 0,21 
 Grécia 5793 2956 10,58 7,20 3,67 
 Espanha 13747 7066 25,30 3,38 1,74 
 França 7107 2491 8,92 0,63 0,22 
 Irlanda 2180 1234 4,42 4,98 2,82 
 Itália 9722 3608 12,92 1,13 0,42 
 Luxemburgo 57 17 0,06 0,49 0,15 
 Holanda 1498 436 1,56 0,53 0,15 
 Portugal 5300 2940 10,53 7,17 3,98 
 Reino Unido 4779 2164 7,75 0,56 0,25 
 EUR12 65651 27024 96,75 1,11 0,45 
 Áustria 1572 316 1,13 0,94 0,19 
 Finlândia 1134 331 1,19 1,38 0,40 
 Suécia 878 261 0,93 0,53 0,37 
 EUR15 69235 27932 100,00 1,12 0,51 

a Média do PIB, 1989-93. 
b PIB em 1994. 
N.B. Os dados relacionados com o período de 1989-93 são extraídos de relatórios de avaliação e correspondem a 
intervenções financiadas de facto. Uma vez que alguns programas não estavam ainda completos em meados de 1996, 
os dados disponíveis tendem a aumentar. 
Fonte: UE, Primeiro Relatório sobre a Coesão Económica e Social, 1996. 

A Espanha é o País grande beneficiado em matéria de fundos estruturais, com cerca 
de 20% no período 1989-93 e mais de 25% (agora numa Europa a 15!) no período 
1994-99. Como seria de esperar a Itália, Grécia e Portugal ocupam posições relevantes, 
mas também a Alemanha, que recebe quase 13% dos fundos totais. 
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Em termos de contribuição para o PIB, Portugal, a par da Grécia, aparece destacado 
com quase 4% no período em curso. 

Muito se tem escrito sobre o nível de intervenção dos fundos estruturais: duplicação 
no decurso do primeiro período de programação e nova duplicação do primeiro para o 
segundo período de programação. As Perspectivas Financeiras iniciais têm sido objecto 
de várias alterações e ajustamentos, e os números que têm sido disponibilizados 
aparecem referidos a preços de diferentes anos. Conjugando as várias fontes – 
basicamente a Agenda 2000 e o Vade-Mecum Budgétaire referente a 1997 – construiu-
se um quadro na base da seguintes hipóteses de trabalho: 

• relativamente aos montantes de intervenção em cada ano tomam-se os últimos 
valores publicados; 

  
• aproveitou-se uma série longa de despesas da Comunidade que aparece no Vade-

Mecum Budgétaire a preços correntes e a preços de 1997 para calcular uma série de 
índice de preços. 

Com os dados de base referidos e as hipóteses de trabalho explicitadas calculam-se as 
intervenções estruturais a preços de 1997. 
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Intervenções Estruturais 
 

Mecus, preços de 1997 
    Mec. Fin.  
 Anos F.Estrut. F.Coesão               EEE       Total 
 
 1988 10889,74 0,00 0,00 10889,74
 
 1989 12677,06 0,00 0,00 12677,06
 1990 14609,39 0,00 0,00 14609,39
 1991 17741,43 0,00 0,00 17741,43
 1992 20727,99 0,00 0,00 20727,99
 1993 22767,77 1727,42 0,00 24495,19
 Total período 90251,07
 Média anual 18050,21
 
 1994 22939,60 1993,48 0,00 24933,09
 1995 25163,97 2249,90 112,91 27526,78
 1996 27084,01 2490,44 110,05 29684,50
 1997 28620,00 2749,00 108,00 31477,00
 1998 29855,05 2811,95 105,78 32772,77
 1999 31400,00 2900,00 1800,00 36100,00
 Total período 182494,14
 Média anual 30415,69
 
 2000 31300,00 2900,00 0,00 34200,00
 2001 32100,00 2900,00 0,00 35000,00
 2002 31300,00 2900,00 0,00 34200,00
 2003 30300,00 2900,00 0,00 33200,00
 2004 29200,00 2900,00 0,00 32100,00
 2005 28200,00 2900,00 0,00 31100,00
 2006 27300,00 2900,00 0,00 30200,00
 Total período 230000,00
 Média anual 32857,14

Nota: o montante de 1800 Mecus inscrito na coluna Mec. Fin. EEE em 1999 refere-se a adaptações estruturais 
anteriores a este ano. 
Fontes: Vade-Mecum Budgétaire, Edition 1997 e Agenda 2000. 

Pode pois concluir-se o seguinte: 

• durante o primeiro período de programação (1989-93) as dotações anuais 
passaram de 12677 Mecus (1989) para 24495 (Mecus) ocorrendo uma média de 
18050 Mecus no período; 

• durante o segundo período de programação (1994-99) as dotações anuais passarão 
de 24933 Mecus (1994) para 36100 Mecus (1999) elevando-se a média do 
período a 30416 Mecus; 

• ocorreu uma duplicação dos fundos anuais  entre o primeiro e o último ano do 1.º 
período de programação e entre a média do 1.º período de programação e o último 
ano do 2.º período de programação; mas o crescimento entre a média anual do 1.º 
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período de programação e idêntica média do 2.º período é de um pouco menos de 
70%; 

• para o período de 2000-2006, a manterem-se as actuais previsões para os 15, a 
média anual pouco aumentará (cerca de 8%) e – o que tem de ter-se por muito 
importante nos planos político e psicológico – dar-se-á seguimento a uma descida 
quase sistemática ao longo do período das verbas a disponibilizar em termos de 
fundos estruturais. De 36100 Mecus em 1999 cair-se-á progressivamente até 
30200 Mecus em 2006 (a única excepção é constituída pelo ano de 2001 em que 
ocorrerá um ligeiro aumento relativamente ao ano anterior). 

As observações efectuadas levam-nos a colocar uma questão de extrema pertinência 
para Portugal: que futuro para os fundos comunitários? Como suportar no futuro o 
desenvolvimento português? 

Reconhece-se que nem todos os Estados-Membros têm utilizado convenientemente 
os dinheiros dos fundos estruturais pelo que se tem procedido com frequência a 
exercícios de reprogramação. Esta situação tem sido fonte de problemas e de tensões, e 
levou a Comissão a propor que a re-orçamentação deixasse de ser automática.  

Tem havido a ideia algo difusa de se situar Portugal relativamente bem no contexto 
desta problemática já que terá utilizado a totalidade ou quase totalidade dos fundos 
globalmente dentro dos prazos previstos. 

Socorrendo-nos de dados recentes da Comissão podemos contudo ser mais precisos 
na análise. 

Fundos estruturais: importâncias que restam a liquidar (RAL) aos Estados-Membros 
 
  RAL em 

31/12/96 (Mecus) 
Execução por 

Estado-Membro 
1994-96 (Mecus) 

 
% 

 Alemanha 3 138 9 599 32,7
 Áustria 203 602 33,7
 Grécia 2 324 6 522 35,6
 Dinamarca 171 436 39,2
 Espanha 5 315 16 002 33,2
 Bélgica 393 970 40,5
 França 2 723 6 107 44,6
 Irlanda 703 3 014 23,3
 Itália 5 038 7 042 71,5
 Luxemburgo 21 45 46,7
 Holanda 338 894 37,8
 Portugal 2 250 8 032 28,0
 Suécia 271 480 56,5
 Reino Unido 2 633 6 160 42,7
 Finlândia 309 626 49,4
  Total 25830 66531 38,8
Fonte: UE (DG XIX) - Éxécution des Fonds Structurels, 1994-96, Junho de 1997. 
 

Constata-se a boa posição de Portugal que, depois da Irlanda, é o país comunitário 
que mais rapidamente tem sabido escoar os fundos que lhe têm sido postos à disposição. 
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IV.2. As bases estruturais da Agenda 2000 

A Comissão, nas análises produzidas, traça um quadro macroeconómico único sobre o 
qual assenta toda a análise financeira, em previsões que têm de ter-se, nesta fase, por 
demasiado aleatórias. Dada a relativa morosidade das economias ocidentais e a falta de 
perspectivas claras para as mesmas, não pode excluir-se que a taxa de crescimento anual 
de 2,5% sobre um tão longo período (desde a publicação da Agenda 2000 até ao final de 
2006 vão quase dez anos) possa estar sobrestimada, podendo gerar falsas expectativas 
quanto à possibilidade de entabular um processo histórico da envergadura do 
alargamento previsto sem que sejam considerados outros cenários. 

Mesmo que o cenário de crescimento de 2,5% venha a verificar-se, analisando o 
documento da Comissão constata-se que as margens necessárias para, na ausência de 
recursos suplementares, viabilizar o alargamento apenas poderão ser disponibilizadas 
mediante importantes acções correctoras nas políticas existentes, nomeadamente na 
agricultura e nos fundos estruturais. 

Como é evidente, somente após a adopção das reformas pelo Conselho será possível 
avaliar as economias reais conseguidas e só então será possível conhecer razoavelmente 
os custos e proveitos a obter. 

A Comissão apresentou uma previsão quanto ao montante necessário após a adesão 
dos Estados candidatos e tal previsão – incluindo as estimativas dos custos totais de 
eventuais períodos de transição – reveste necessariamente um carácter meramente 
indicativo, não podendo a sua real dimensão ser avaliada senão uma vez concluídas as 
negociações de adesão. 

Não pode deixar de se emitir reservas relativamente à consistência do quadro 
financeiro proposto pela Comissão para consolidar as políticas comuns existentes numa 
União Europeia alargada. Em matéria de fundos estruturais e política de coesão 
económica e social, o nível das dotações proposto pela Comissão parece insuficiente, 
designadamente face às necessidades financeiras dos países candidatos ao alargamento 
para reestruturar e modernizar as respectivas economias, em particular em matéria de 
infra-estruturas, ambiente, nos sectores agrícola e agro-alimentar e na recuperação de 
unidades industriais obsoletas ou representando um perigo público evidente (pensa-se 
na produção de energia nuclear, mas também no aço, grande metalomecânica, 
construção e reparação naval, químicas, etc.). Em matéria de política agrícola, e para 
além das indefinições actuais relativamente às medidas a tomar no âmbito da PAC, não 
se equacionaram suficientemente as necessidades para os países candidatos, não 
havendo qualquer base explícita para os números apresentados. 

Julga-se que seria mais curial que todas as despesas relacionadas com a adesão 
fossem inscritas numa rubrica específica das Perspectivas Financeiras, devendo a 
Comissão estudar alternativas ao financiamento do alargamento, caso as decisões que 
venha a adoptar sobre as propostas de reforma a apresentar por si viabilizem economias 
inferiores às previstas, caso o número de países aderentes sofra modificação ou, ainda, 
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se o calendário da adesão diferir do calendário encarado ou a evolução económica não 
se apresentar conforme ao que é estimado. 

Mas os problemas não se reduzem ao alargamento da União. Também a introdução 
da moeda única poderá induzir sobressaltos na construção europeia. A manutenção do 
limite em 1,27% do PNB do plafond para as receitas não deixa qualquer espaço de 
manobra para o desenvolvimento de novas políticas, aliás definidas pelos Tratados 
(pensa-se em particular nos 2.º e 3.º pilares, mas também nas grandes redes europeias 
que nunca foram devidamente equacionadas, certamente por razões ligadas a 
insuficiências financeiras). 

A manutenção do plafond ao nível de 1,27% reflecte uma óbvia cedência às 
dificuldades orçamentais dos “maiores contribuintes” e constitui uma inovação em 
relação aos anteriores pacotes (Delors I e Delors II) que contemplavam um aumento 
significativo de plafonds. 

Não deve, aliás, deixar de ser referido que aquando da proposta da Comissão para o 
actual período das Perspectivas Financeiras, o Pacote Delors II era muito mais 
ambicioso do que a solução que viria a ser finalmente aprovada pela autoridade 
orçamental. Vale a pena recordar a proposta. 

Perspectivas Financeiras 
(Proposta inicial do Pacote Delors II) 

 (em milhares de milhões de ecus de 1992) 
 Rubrica 1987 1992 1997 
     
 Dotações para autorizações    
     
 1. Política agrícola comum 32,7 35,3 39,6 
     
 2. Acções estruturais 

(incluindo o Fundo de Coesão) 
 

9,1 
 

18,6 
 

29,3 
     
 3. Políticas internas 

(excluindo as acções estruturais) 
 

1,9 
 

4 
 

6,9 
     
 4. Políticas externas 1,4 3,6 6,3 
     
 5. Despesas de administração 

(a reembolsos) 
 

5,9 
 

4 
 

4 
     
 6. Reservas 0 1 1,4 
     
 TOTAL 51 66,5 87,5 
     
 Dotações para pagamentos 49,4 63,2 83,2 
        em percentagem do PNB 1,05 1,15 1,34 
 Limite máximo dos recursos próprios 

       em percentagem do PNB 
(sem limite máximo 
salvo IVA=1,4%) 

1,20 1,37 

NB: Taxa média de crescimento anual do PNB para: 
        . 1987-1982 (realizada) = 3,1% 
        . 1992-1997 (hipótese) = 2,5% 
Fonte: Comissão Europeia, documento COM(92) 2000. 
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Salientam-se os seguintes aspectos relativamente à proposta inicial do Pacote Delors 
II: 

• o período inicialmente proposto para as Perspectivas Financeiras era de 5 anos; o 
resultado de 7 anos foi o compromisso possível por forma a não fazer baixar 
determinados níveis de despesa; 

• o plafond proposto para as receitas comunitárias (com 12 membros) era de 1,37%, 
que tem de comparar-se com o compromisso final de 1,27%; 

• a duplicação dos fundos estruturais – sem considerar a intervenção do Fundo de 
Coesão que seria uma criação posterior à proposta inicial – far-se-ia em cinco 
anos (compromisso: sete). 

Com este precedente será de se ter o máximo de atenção nas negociações que vão ter 
lugar. E ter-se-á que antecipar a posição de uma Comissão, cujas análises, motivações, 
posições e ousadia diferem algo do que foi a postura da Comissão Delors. 

Toda a arquitectura da Agenda 2000 assenta em dois pressupostos: 

• alteração de regras/políticas, designadamente em matéria de PAC e de fundos 
estruturais; 

• acréscimo de receitas proporcionado pelo acréscimo do PIB (à taxa de 2,5% ao 
ano) no período 2000-2006. 

O PIB da EUR 15 deverá ter-se situado entre os 7100 mil e os 7130 mil Mecus em 
1997 conforme as fontes (Économie Européenne, n.º 64, 1997; EC Economic Data 
Pocket Book, n.º 3-4/1998). A Agenda 2000 apresenta todos os dados financeiros a 
preços de 1997. A estes preços, e tendo em conta as estimativas actuais para o 
crescimento do PIB (2,8% e 3,0%, respectivamente em 1998 e 1999), o valor do PIB no 
último ano do século, a preços de 1997, deverá situar-se em cerca de 7500 mil Mecus. 

Nas condições anteriores o acréscimo de receitas proporcionado pelos 15 (sempre a 
preços de 1997) decorrente da expansão económica no período 2000-2006 elevar-se-á a 
cerca de 70,5 mil Mecus, se for integralmente utilizado o limite proporcionado pelo 
plafond de 1,27% do PIB. 

A Comissão não apresentou estes valores, que parecem manifestamente insuficientes 
para fazer face às necessidades diferenciais previstas. Há, em todo o caso, que atender a 
que, desde há muito, vem a Comissão (em consonância com a autoridade orçamental, 
Conselho e Parlamento) a criar uma espécie de “saco azul” que decorre de não utilizar o 
limite estabelecido do plafond para as receitas: 
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Margem não utilizada do plafond orçamental (%) 

  1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 
 Margem 0.09 0,08 0,06 0,05 0,07 0,11 0,12 
Fonte: UE, Agenda 2000. 

Se for confirmada a hipótese da Agenda 2000, isto é, se no Orçamento para 1999 
apenas for orçamentado 1,15% do PNB (diferencial para o plafond-limite de 1,27%), 
estar-se-á perante uma operação com significados políticos e contornos muito claros: a 
Comissão estaria seguindo, em toda a linha, as teses dos Estados mais restritivos em 
matéria de desenvolvimento do orçamento comunitário, já que apenas 1,15/1,27 = 
90,6% das receitas possíveis estariam a ser efectivamente utilizadas. E a convergência 
prática para a prossecução do alargamento sem outras receitas estaria em marcha, já que 
a economia de 0,12% representaria um acréscimo de receita possível em cada um dos 
anos 2000-2006 de 9,3 mil Mecus, ou seja cerca de 65 mil Mecus ao longo do período, 
apenas um pouco menos do que as receitas decorrentes da expansão económica... 

A manutenção do plafond ao nível do previsto significa que a UE vai dispor de 
recursos adicionais de cerca de 135 mil milhões de Ecus se for integralmente utilizado o 
plafond das receitas38. Os recursos proporcionados pelo crescimento económico, 70,4 
mil Mecus, não chegarão para fazer face às despesas previstas pela Comissão para o 
alargamento (74,8 mil Mecus), sendo necessário recorrer-se à parcela hoje não utilizada 
do plafond das receitas; do total dos dois elementos de acréscimo, mais de 55% será 
para fazer face às necessidades decorrentes do alargamento39. 

A metodologia seguida pela Comissão implica uma desigual distribuição do custo do 
alargamento pelos diferentes Estados-Membros, penalizando muito particularmente os 
beneficiários das acções estruturais, que são obviamente os menos desenvolvidos. De 
facto, o esforço de coesão a favor dos 15, entre os anos 2000 e 2006, reduzir-se-à 
passando a situar-se em 0,337% do PIB comunitário em 2006 (a que distância dos 
0,46% das decisões de Edimburgo!) 

A valia das estimativas da Comissão para o crescimento do PIB no período até 2006 
merece alguma reflexão. 

Servindo-nos de valores elaborados pelos Serviços da Comissão (ver, 
designadamente, EC Economic Data Pocket Book, n.º 3-4/1998 e últimas estimativas 
publicamente apresentadas), O PIB da EUR 15 terá tido, ou terá no futuro, a seguinte 
evolução em termos de crescimento médio anual: 

                                                           
38 Não devem ser esquecidas as receitas em proveniência dos novos Estados-Membros depois da adesão. 
Com base nos pressupostos da Comissão (PIB em 1995 de 176,7 mil e 57,4 mil Mecus, respectivamente 
para os Pecos 1.º e 2.º grupos, taxa de crescimento real de 4%/ano), as receitas proporcionadas variariam 
entre 2,73 mil e 0,89 mil Mecus (ano 2000, Pecos 1 e Pecos 2) e 3,45 mil e 1,12 mil Mecus (ano 2006, 
mesmos grupos).  
39 Seguidamente ver-se-á que poderão estar as estimativas da Comissão sobre os custos do alargamento 
largamente subavaliadas.  
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 1961-1999 

 
3,1 

 1961-1970 4,8 
 1971-1980 3,0 
 1981-1990 2,4 
 1991-1999 

 
2,0 

 1991-1995 1,5 
 1996-1999 

 
2,6 

 1996 1,8 
 1997 2,7 
 1998 2,8 
 1999 3,0 

 

Com os dados apresentados não pode excluir-se a possibilidade de se verificar um 
crescimento real médio da economia europeia de 2,5%/ano no período de quase uma 
década que vai da publicação da Agenda 2000 até final de 2006, pelo que não pretende 
questionar-se o montante do crescimento previsto avançado pela Comissão40. Contudo 
discorda-se do facto de se basearem políticas fundamentais para o futuro 
desenvolvimento do continente europeu em cenários únicos, antes se defendendo que 
deveriam ter sido equacionados cenários alternativos de crescimento e apresentadas 
também soluções alternativas para o caso de não vir a verificar-se o cenário de 
referência. 

Haverá, em qualquer caso, que atender ao seguinte: 

• em termos estruturais, desde os princípios dos anos sessenta a tendência é para a 
descida gradual e sistemática das taxas anuais médias de crescimento; 

• aquando da proposta do Pacote Delors II previa a Comissão um crescimento 
médio anual de 2,5% para o período 1992-1997 que a realidade viria a infirmar 
em toda a linha (crescimento médio no período inferior a 1,8%, só em três anos se 
ultrapassando a cota dos 2,5%); 

• a inversão que parece ocorrer nos finais dos anos 90 assenta na conjuntura 
bastante favorável destes últimos anos e é decisivamente influenciada por valores 
que são, nesta fase, simples previsões; ora os últimos anos têm sido férteis em 
previsões relativamente optimistas que têm de ser, depois, revistas em baixa; 

• o crescimento de 2,5% sobre um longo período com o que está em causa 
representaria uma alteração da tendência que se verificou nos últimos quase trinta 
anos. 

                                                           
40 Mas a própria Comissão parece não estar muito convencida das suas próprias estimativas. Com efeito, 
conforme propôs – “Com vista à sua programação e posterior inscrição no orçamento comunitário, os 
montantes (...) serão indexados (...) de 2% por ano” (n.º 6 do art. 7.º da Proposta de Regulamento que 
estabelece disposições gerais sobre os Fundos Estruturais, apresentada pela Comissão em 18.3.1998) – 
trabalhará com uma taxa de 2% ao ano para efeito de estimativas orçamentais dos fundos a afectar aos 
Estados-Membros.  
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Partindo do pressuposto da invariabilidade do limite da receita, a Comissão baseia 
toda a construção do quadro financeiro numa hipótese simples: como os recursos não 
podem aumentar, as necessidades para garantir o financiamento futuro da União 
alargada, deverão ser obtidas mediante reformas e economias importantes em sectores-
chave das políticas actuais. Trata-se de uma aproximação que nunca havia sido aplicada 
no passado, já que em todas as adesões se seguiu o critério – obviamente são – de 
calcular as incidências respectivas e criar as receitas correspondentes às necessidades. 
Ora tais necessidades são, por ora, impossíveis de quantificar dentro de intervalos de 
segurança razoáveis.  

A Agenda 2000 não propõe alterações ao sistema de financiamento da Comunidade, 
problema que tenta ladear; é omissa no que diz respeito à necessidade de assegurar a 
autonomia financeira da União, o que é contraditório com princípios de aprofundamento 
político que defende; e passa ao lado da necessidade de se criar uma relação financeira 
entre os contribuintes e as Instituições europeias, o que não ajuda à construção política 
europeia, não contribui para a projecção da Comissão, e não lança pontes para o 
Parlamento Europeu que não deixaria, por certo, de ser um aliado nesta matéria. 

Nada de concreto é referido quanto à questão dos posicionamentos relativos em 
matéria de custos e proveitos decorrentes da existência da União Europeia para os 
diferentes países, o que permite que certas ideias críticas a algumas políticas – em 
particular a coesão – continuem a fazer o seu caminho junto de determinadas opiniões 
públicas. A análise integral e integrada de todos os custos e benefícios, orçamentais e 
não orçamentais, associados à participação na integração europeia, nomeadamente os 
benefícios objectivos decorrentes do mercado interno e das perspectivas de alargamento 
não é tida em conta. 

Em conclusão: é de aplaudir a preocupação de complementar a Agenda 2000 com 
um quadro financeiro abrangendo um período suficientemente longo para o 
equacionamento das diferentes políticas; mas não pode deixar de ser salientado que por 
ser demasiado longo o horizonte do referido quadro, e várias as incertezas que o 
rodeiam, deveriam desde já ser previstos mecanismos e processos de correcção e de 
adaptação em caso de necessidade, o que não foi feito. Aliás, há também que prever 
dificuldades e eventuais surpresas até ao acordo final sobre o referido quadro já que, 
para a sua aprovação, será necessário recorrer a um novo acordo interinstitucional. 
Pensa-se, em todo o caso, que os quadros das receitas e despesas terão forçosamente de 
ser revistos quando um ou mais países candidatos concretizarem a adesão à União, e se 
e quando as eventuais reformas das políticas agrícolas ou estruturais não se realizarem 
(ou apenas forem realizadas parcialmente), ou caso as taxas de crescimento calculadas 
não sejam atingidas. Também os resultados da eventual CIG sobre a reforma das 
Instituições poderá impor revisões mais ou menos profundas. 
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IV.3. A Política Agrícola Comum (rubrica 1) 

No que se refere à agricultura portuguesa e suas incidências/relações europeias têm 
vários autores procedido às análises necessárias e que evidenciam a inaceitável situação 
do nosso País41. As conclusões são geralmente conhecidas e não valerá perder aqui mais 
tempo, salvo remeter para alguns trabalhos e/ou números da responsabilidade de alguns 
dos nossos melhores especialistas (o Eng.º Armando Sevinate Pinto e Eng.º J. Cabrita 
serão várias vezes citados ao longo do texto; do Prof. Francisco Avillez e Dr. Arlindo 
Cunha juntam-se quadros informativos em anexo de que são autores, apresentando-se 
ainda, relativamente a este último, síntese do Parecer sobre a revisão da Política 
Agrícola Comum do Parlamento Europeu de que foi relator).  

A proposta da Comissão42 organiza-se basicamente em torno dos seguintes 
imperativos: 

• cumprimento dos acordos da Organização Mundial do Comércio (OMC) através 
de uma redução da ajuda implícita nos preços de garantia; 

• compensação parcial das perdas de rendimento tendo em atenção a necessidade de 
diferenciação em função do nível de rendimento das explorações e de fixação de 
um limite superior para as ajudas directas; 

• valorização das funções socioeconómicas das agriculturas menos eficientes 
através de ajudas à reconversão; 

• financiamento de certas medidas de desenvolvimento rural pelo FEOGA-
Garantia. 

O enquadramento a nível mundial da temática agrícola comporta os seguintes 
elementos fundamentais de enquadramento: 

• o aumento provável da população  mundial em cerca de  mil milhões de pessoas 
nos próximos dez anos com o crescimento da procura alimentar associada, que se 
admite solvente; 

• a retoma, em 2000, das negociações sobre a liberalização dos mercados agrícolas 
internacionais no âmbito da OMC, sendo de presumir novos desmantelamentos 
tarifários; 

• o novo alargamento da UE; 

                                                           
41 É evidente a situação assaz desfavorável da Política Agrícola Comum relativamente a Portugal. Mas 
tem também de reconhecer-se que muitos agricultores portugueses não têm revelado a dinâmica que a 
pertença a um espaço alargado como o do mercado comum pressupõe. E se politicamente podem – 
devem – os governos bater-se para a correcção das regras de Bruxelas, já a criação do dinamismo 
necessário ao mercado concorrencial em que estamos inseridos é responsabilidade essencial dos 
agricultores.  
42A Comissão deveria analisar a hipótese de fazer da reforma da PAC um exercício integrado nas 
negociações com a OMC, completamente separado da adesão (proposta da CAP).  
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• o prosseguimento e aprofundamento da parceria euromediterrânica com os países 
do Sul do Mediterrâneo (constituição? de uma zona de comércio livre com estes 
países, cerca de 2010). 

No contexto das grandes linhas de força que ficam equacionadas, as perspectivas que 
se desenham para a agricultura europeia vão colocar problemas novos, designadamente 
no que se refere à solidariedade e convergência (ou divergência) de interesses entre 
agricultores. A aproximação dos preços de garantia aos preços do mercado vai colocar a 
UE face à alternativa: 

• ou reduz o rendimento dos agricultores para manter o esforço orçamental; 

• ou aumenta o esforço orçamental para manter o rendimento dos agricultores, 
passando a explicitar e a incluir no orçamento comunitário o diferencial de preço 
para o mercado mundial que hoje é directamente pago pelo consumidor. 

A orçamentação da ajuda que antes era concedida pela via do preço pago pelo 
consumidor teria por efeitos: 

• tornar visível a desigualdade de tratamento entre agricultores e entre diferentes 
tipos de agricultura; 

• aumentar a restrição orçamental para as culturas menos apoiadas (na medida em 
que seria provável que o orçamento fosse solicitado a reconstituir a ajuda das 
agriculturas mais apoiadas, que são também as melhores organizadas em termos 
de lobbies comunitários); 

• diminuir a “transferência macroeconómica” dos países deficitários, como 
Portugal, para os países superavitários, em termos de balança alimentar43. 

A manutenção da linha directriz agrícola (LDA) impedirá uma compensação total 
da redução de preços o que significa que se intensificará o conflito de interesses entre 
agriculturas e entre agricultores (grandes versus pequenos; eficientes versus marginais, 
produtores do Norte versus produtores do Sul). 

Vai aumentar a conflitualidade no domínio agrícola, o que significa que se poderá 
travar uma batalha política de alguma importância (conjunto de agricultores versus 
outros grupos sociais; grupos de agricultores versus outros grupos de agricultores, 
                                                           
43 O texto da Comissão é, em geral, bastante detalhado; contudo não faz uma única referência expressa à 
situação que se verifica na Política Agrícola Comum de transferência pelos consumidores dos países 
perdedores para os produtores dos países beneficiários líquidos devido à PAC, e que foi 
convenientemente destacada no Relatório da Coesão elaborado pela Comissão. Acresce que no referido 
relatório a Comissão reconhece Portugal como o único país da União que é perdedor nesta área. 
Não se conhecem estimativas do montante das transferências dos consumidores portugueses para os 
produtores comunitários em diferencial de preços relativamente aos preços mundiais pelo facto de 
estarmos na Comunidade (“preferência comunitária”). Para 1995 estimou-se grosseiramente para os 
cereais, arroz, carne de bovino, açúcar e soja em cerca de 300 Mecus.  
Segundo um outro método, também aproximativo, podemos estimar que Portugal importa em média 
2.700 milhões de ecus de produtos da agricultura e pecuária. Admitindo um acréscimo médio de preço 
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consoante as posições respectivas em matéria de ajudas/compensações). Uma certa 
posição consensual dentro do mundo agrícola (à parte a clivagem já bem evidente de 
agricultores mediterrânicos versus agricultores do Norte) tenderá a esbater-se.  

Os benefícios esperados vão depender da capacidade para impor reduções de 
rendimento aos agricultores mais eficientes das agriculturas mais produtivas e mais 
ajustadas (o que corresponde às culturas e aos agricultores do Norte da UE). A 
globalização das negociações será factor decisivo para a defesa dos “agricultores do 
Sul” e dos “agricultores menos produtivos”. 

O facto de Portugal ser um contribuinte líquido (em termos macroeconómicos) e o 
facto de o novo sistema tender a evidenciar a desigualdade de tratamento entre 
agricultores e entre agriculturas, são factores que tendencialmente favorecem uma 
correcção da actual situação. 

A reforma da PAC, em 1992, ficou aquém do proposto pela Comissão, o que, a prazo, 
acarretaria algumas consequências: 

• sobrecompensação dos agricultores mais competitivos, como aconteceu no sector 
dos cereais; 

• novo risco de excedentes; 

• bloqueio da reafectação do uso da terra, determinado pelos critérios de atribuição 
da ajuda (em função da produção no passado44) e pelo aumento do preço da terra 
que daí resultou. 

Partindo da constatação dos problemas não resolvidos ou sobrevindos parece serem de 
seguir as seguintes orientações: 

• aproximação dos preços de garantia aos preços mundiais, com a salvaguarda do 
alisamento das flutuações cíclicas e da segurança de abastecimento do mercado 
interno (para um país como Portugal, que é importador líquido, isto significa uma 
redução do seu contributo, directo ou indirecto, para o rendimento dos agricultores 
mais ricos do Norte da Europa); 

• reequilíbrio entre as OCM’s relativas aos produtos do Norte e as relativas aos 
produtos do Sul; 

• criação de um sistema coerente e integrado de ajudas directas ao rendimento, 
separado da produção e da produtividade históricas, tendo em vista facilitar a 

                                                                                                                                                                          
por Portugal ter de importar preferencialmente do mercado comunitário da ordem de 20% chegar-se-ia a 
uma transferência macroeconómica não inferior a 500 Mecus/ano.  
44 A consideração em exclusivo das situações históricas para atribuição de produções (e, logo, de 
subsídios) tem como consequência a perpetuação do status-quo impedindo uma evolução sã e saudável e, 
em certos casos, as adaptações necessárias. A perpetuação de discriminações históricas, como é o caso de 
Portugal com o impedimento à modernização da agricultura portuguesa, são consequências directas e 
imediatas dos princípios vigentes que foram fixados numa conjuntura totalmente diferente (a Europa era 
altamente deficitária em matéria alimentar e procurava atingir a auto-suficiência). Face à alteração radical 
das condições subjacentes ao modelo, é o próprio modelo que está, globalmente, em causa.  
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reconversão das explorações (ajuda transitória) e/ou a sua viabilização (ajuda 
permanente); 

• e, tendo em conta as funções sociais que as explorações  agrícolas desempenham, 
financiamento de acções de natureza socio-estrutural e agro-ambiental45 pelo 
Feoga-Garantia (tirando partido da margem que a aproximação dos preços  
garantidos  aos preços mundiais liberta e que é o resultado da redução dos custos da 
intervenção e do desaparecimento progressivo das restituições à exportação; esta 
orientação permitiria aumentar a quota-parte de Portugal no Feoga-Garantia 
corrigindo a situação  anormal em que se encontra hoje). 

Deverá ainda ser recordado que a reforma da PAC de 1992, ao não considerar 
devidamente as OCM’s do Mediterrâneo, prejudicou estas agriculturas duplamente: 
porque as limitou aos montantes residuais da linha directriz agrícola e porque não 
beneficiaram do jogo de contrapartidas negociais que uma negociação conjunta 
permitiria obter. Impõe-se, pois, o reequilíbrio das OCM’s do Mediterrâneo em relação 
às do Norte – tanto mais que essa parece ser condição indispensável para desbloquear a 
situação de impasse que se vive no Conselho46. 

O futuro de algumas produções mediterrânicas (tabaco, azeite, arroz, produtos 
hortícolas, frutas e vinho) não é objecto de uma verdadeira análise na “Agenda 2000”, o 
que, dada a importância destes produtos no mundo mediterrânico e os profundos 
desequilíbrios existentes, recomendaria uma re-análise aprofundada com a apresentação 
de propostas adequadas. 

O modelo de afectação dos recursos comunitários, no âmbito do FEOGA-Garantia, 
permanece decisivamente influenciado pelo “nascimento” da PAC nos primórdios da 
construção europeia (início dos anos 60), continuando ainda hoje a privilegiar os apoios 
às produções do Norte da Europa. A Agenda 2000, a manterem-se as orientações que 
preconiza, tende a perpetuar uma repartição claramente desequilibrada entre os 
produtores dos diferentes sectores e entre as diferentes regiões da União Europeia. 

Antes de proceder a novas reformas de OCM’s, haveria que concluir as reformas 
pendentes47, dando cumprimento formal ao compromisso do Conselho da Agricultura, 
                                                           
45 Há quem defenda que o Feoga-Garantia deveria responsabilizar-se apenas pelas intervenções no 
domínio dos preços e dos apoios directos ao rendimento. De facto, transferir responsabilidades de outro 
tipo para a Secção Orientação pode levar a confusões e criar problemas no futuro. Mas admite-se que no 
âmbito de um re-equacionamento geral das intervenções a cargo do Feoga se possam transferir acções de 
apoio específicas se e na medida em que se consigam economias e, com isso, se consiga introduzir 
alguma correcção no que respeita aos desequilíbrios actuais, devendo as políticas ser uniformes para toda 
a União.  
46 Concretamente e no que se refere às OCM’s relativas aos produtos mediterrânicos haverá que reforçar 
o conjunto de apoios públicos às organizações comuns do mercado do vinho, das frutas e legumes, do 
azeite, do tabaco e do arroz, aumentado a participação pública no financiamento da regularização do 
mercado, e nos regimes de intervenção, no funcionamento das organizações de produtores, na promoção 
do consumo e na melhoria da qualidade.  
47 Não pode ser afirmado com rigor haver uma grande urgência numa nova reforma da PAC, a qual, para 
além dos elementos enunciados pela Comissão, deverá também ter em conta os objectivos e os 
dispositivos do Tratado, designadamente a preferência comunitária, a solidariedade financeira e o 
princípio da coesão.  

 77



de 20 de Setembro de 1993, relativo aos produtos mediterrânicos, respeitando os 
princípios do mesmo compromisso relativos à disponibilização de meios financeiros 
suficientes, mesmo que para tal seja necessário actualizar/corrigir os quadros das 
Perspectivas Financeiras. A Reforma deveria contemplar a totalidade dos produtos 
agrícolas e corrigir a actual situação de alguma discriminação em relação aos produtos 
mediterrânicos. 

A UE deve manter a tradicional visão multifuncional da agricultura nas 
modificações a introduzir na PAC. A agricultura europeia desempenha também – em 
muitas regiões, desempenha essencialmente – uma função primordial na ocupação e 
ordenamento do território, o que constitui um pressuposto para o desenvolvimento 
económico e social nas zonas rurais e para a preservação dos recursos naturais e da 
paisagem, tudo elementos da organização do espaço e das sociedades, e factor de 
coesão e de bem-estar pessoal e social. Elementos de carácter socio-político militam a 
favor da orientação preconizada: melhoria do ambiente e do desenvolvimento rural, 
conservação do ambiente e da paisagem, dinamização de centros rurais, criação ou 
manutenção de postos de trabalho. 

Perante o exterior deverá a UE manter uma atitude firme nas próximas negociações 
da Organização Mundial do Comércio, junto de quem deverá ser exigido que sejam 
reconhecidas as normas europeias de segurança alimentar e qualidade como parte 
integrante da especialização da agricultura europeia e da segurança dos consumidores, 
bem como outros elementos relativos às políticas do mundo rural e que constituem 
aspectos importantes daquilo que convencionou chamar-se de modelo social europeu48. 

As propostas da Agenda 2000, a terem vencimento, “conduziriam a uma concentração 
adicional de recursos financeiros nos sectores agrícolas das regiões do Norte em 
prejuízo relativo das regiões do Sul, em particular dos produtos característicos das 
regiões mediterrânicas e da pequena agricultura cuja situação se tem vindo a agravar na 
sequência da política de livre troca consubstanciada em acordos comerciais estabelecidos, 
quer com países vizinhos exteriores à UE, quer com outras regiões do Globo altamente 
concorrenciais relativamente à Europa. 

“No quadro financeiro actual da PAC, cuja ampliação é seguramente difícil, a única 
forma de contrariar as tendências que se desenham é poupar recursos que são hoje 
dirigidos para as regiões mais produtivas e intensificar os apoios à agricultura que as 
autoridades europeias desde sempre anunciaram querer e dever defender: a pequena 
agricultura familiar, a agricultura extensiva e não poluente e a agricultura mediterrânica 

                                                           
48 A Comissão Europeia prometera aos agricultores comunitários, após as negociações do Uruguay 
Round, que para cumprir os seus compromissos (feitos em 1994) no GATT, nenhuma limitação 
suplementar seria necessária. Na sua proposta de agora, e ainda dentro do período de vigência desses 
compromissos, a Comissão propõe na Agenda 2000 uma redução de alguns preços agrícolas e a 
consequente baixa dos rendimentos agrícolas. 
Segundo agricultores, as propostas actuais da Comissão (redução importante dos preços da carne de 
bovino, dos cereais e do leite) poderão enfraquecer (em vez de reforçar como a Comissão pretende) a 
posição da UE no próximo ciclo de negociações da OMC.  
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cujas estruturas (fundiárias, económicas e empresariais) dificilmente poderão evoluir com 
ritmos semelhantes aos que se têm verificado nos outros tipos de agriculturas. 

“Nestas condições, e embora politicamente difícil, parece só haver uma saída: reduzir-
se, no âmbito das OCM’s, o actual financiamento comunitário de 100% para níveis 
inferiores, entre 50 e 75%, no caso dos Estados-Membros que tenham um PIB per capita 
superior a um determinado nível, ou ultrapassem uma determinada intensidade 
produtiva”49. 

Na síntese do especialista que vimos seguindo50 da análise que faz às propostas da 
Comissão permitimo-nos realçar ainda alguns aspectos essenciais: 

• a evolução das despesas ligadas às OCM’s parecem excessivamente optimistas por 
serem demasiadamente dependentes da previsão de uma evolução altista dos preços 
mundiais baseada no crescimento económico e no desenvolvimento do consumo 
nos países em vias de desenvolvimento; 

• a circunstância da Comissão pretender integrar no FEOGA-Garantia uma parte das 
despesas actuais do FEOGA-Orientação, pode traduzir-se em problemas para 
Portugal; com efeito é discutível a proposta de transferência de apenas algumas 
despesas do FEOGA-Orientação deixando nos fundos estruturais todas as outras 
medidas agrícolas estruturais (horizontais e regionais) e de desenvolvimento rural 
do objectivo 1. Neste cenário, os países do objectivo 1 como Portugal poderiam sair 
duplamente prejudicados: por um lado seriam prejudicados pela sobrecarga do 
FEOGA-Garantia com despesas estruturais dos outros Estados-Membros e, por 
outro lado, continuariam a ter a sua “quota” dos fundos estruturais parcialmente 
“ocupada” com as despesas estruturais agrícolas à excepção das indemnizações 
compensatórias; 

• no texto da Agenda 2000 diz-se que as medidas agro-ambientais deverão ser 
“reforçadas e incentivadas através de meios orçamentais acrescidos e, quando 
necessário, de taxas de cofinanciamento mais elevadas”, mas no quadro financeiro 
os aumentos previstos para estas medidas parecem extremamente modestos e 
insuficientes. 

Como foi salientado por um dos participantes no Colóquio do CES sobre a Agenda 
200051, a Comissão anuncia novas medidas, insuficientemente explicitadas, ao mesmo 
tempo que propõe uma transferência para o FEOGA-Garantia de despesas que são 
actualmente imputadas à política estrutural (FEOGA-Orientação) e que seriam 

                                                           
49 Armando Sevinate Pinto: A Agenda 2000 da UE: As suas implicações para Portugal, Perspectivas para 
as despesas agrícolas, Fevereiro de 1998.  
50 Armando Sevinate Pinto: A Agenda 2000 da UE: As suas implicações para Portugal, Perspectivas para 
as despesas agrícolas, Fevereiro de 1998.  
51 Armando Sevinate Pinto: A Agenda 2000 da UE: As suas implicações para Portugal, Perspectivas para 
as despesas agrícolas, Fevereiro de 1998.  
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abrangidas pela “linha directriz” cujos montantes e modalidades de cálculos actuais se 
manteriam52. 

O orçamento do FEOGA-Garantia deveria continuar a encarregar-se basicamente 
das medidas de mercado e das ajudas ao rendimento dos agricultores, devendo o 
FEOGA-Orientação manter-se como instrumento de desenvolvimento rural e de 
melhoria das estruturas produtivas do sector agrícola. Qualquer alteração das actuais 
regras só faria sentido no âmbito de um re-equacionamento geral da PAC e num plano 
coerente de correcção das actuais assimetrias. 

Porque insistir simplesmente no reforço das ajudas para Portugal seria contribuir 
para a manutenção de bloqueios inultrapassáveis ao nível das Instituições 
Comunitárias53 é a própria lógica subjacente à PAC que deverá ser questionada 
mediante a apresentação de argumentos globais e coerentes, fundamentados na lógica e 
filosofia gerais da arquitectura comunitária. 

Como foi afirmado por um dos intervenientes no Colóquio realizado pelo CES em 
Fevereiro de 199854 “quanto ao FEOGA-Garantia, em concreto, Portugal tem posto 
desde início sobre a mesa a necessidade de reequilibrar a repartição dos fundos entre 
sectores, entre produtores e entre Estados-Membros. Queremos com isso significar a 
necessidade de concretização de maiores transferências para Portugal, em especial 
naquelas medidas em que, face ao tipo de regiões dominantes em Portugal e às 
características de muita da nossa produção, nos serão mais favoráveis: refiro-me às 
indemnizações compensatórias para os produtores das regiões desfavorecidas ou de 
montanha (que, recorde-se, ocupam cerca de 85% do território continental), e às 
medidas agro-ambientais”. 

Os agricultores portugueses têm também avançado com algumas análises, sugestões 
ou propostas que poderiam abrir caminho para uma futura adaptação da PAC em termos 
mais favoráveis ao nosso País55:  

• reequilíbrio da PAC  num sentido não desfavorável ao Sul da Europa; 

• reconhecimento da especificidade da agricultura portuguesa56; 

                                                           
52 O Eng.º Armando Sevinate Pinto calculou nos seguintes valores os montantes  das transferências em 
proveniência do FEOGA-Orientação para o FEOGA-Garantia: 
• as relativas ao actual  objectivo 5 a) dos fundos estruturais (correspondente às medidas estruturais 

agrícolas-horizontais nas regiões fora do objectivo 1: investimentos nas explorações; instalação de 
jovens; comercialização e transformação; indemnizações compensatórias nas regiões desfavorecidas – 
tudo no valor de cerca de 1000 Mecus em 1997); 

• as relativas às indemnizações compensatórias nas regiões desfavorecidas abrangidas pelo objectivo 1 
(cerca de 300 Mecus); 

as relativas ao objectivo 5 b) (constituídas pelas medidas de desenvolvimento rural nas zonas rurais fora 
do objectivo 1, cujo montante ronda os 540 Mecus). 
53 J. Cabrita, Agenda 2000: as suas implicações para Portugal - As despesas agrícolas.  
54 J. Cabrita, Agenda 2000: as suas implicações para Portugal - As despesas agrícolas.  
55 Ver: Proposta da CAP para uma nova política agrícola europeia mais justa e mais equilibrada. Também 
a CONFAGRI apresentou várias sugestões que foram, nos seus aspectos essenciais, consideradas no texto 
final.  
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• consideração das especificidades europeias face ao exterior em futuras 
negociações no âmbito da OMC; 

• simplificação e flexibilização da PAC sem renacionalização das políticas; 

• consideração do nível de suficiência ou de insuficiência em matéria agrícola de 
cada Estado-Membro numa intervenção modulada de apoios; 

• modulação das ajudas directas em função das características da regiões, da 
conservação do emprego e da protecção do ambiente. 

Partindo de elementos-chave da filosofia subjacente à construção da Agenda 2000 – 
preservação da capacidade de produção em todas as regiões da Europa, manutenção de 
um tecido económico e social mínimo em todo o espaço europeu, conservação do 
ambiente e dos recursos naturais aos quais a actividade agrícola está intimamente 
associada, reforço da coesão económica e social ao nível europeu, que implica a 
manutenção da actividade das pequenas explorações agrícolas europeias – haverá que 
tentar obter um reequilíbrio dos custos e benefícios da PAC entre Estados-Membros, 
entre sectores agrícolas e entre agricultores. Não poderão, ainda, deixar de ser 
invocados alguns dos princípios que constavam já do Tratado de Roma: assegurar um 
nível de vida equitativo para a população agrícola e a modernização das estruturas 
agrícolas (art. 39.º). 

Em 18 de Março de 1998 apresentou a Comissão um “pacote” legislativo composto 
de vários projectos de regulamento do Conselho contendo as suas propostas relativas à 
reformulação dos dispositivos relativos aos fundos estruturais. No que se refere 
especificamente à PAC foram apresentadas oito propostas de regulamento 
acompanhadas de uma longa exposição de motivos. Entretanto, também o PE tomou 
posição sobre as questões agrícolas da Agenda 2000 aprovando, em 18 de Junho de 
1998, relatório sobre a revisão da Política Agrícola Comum cujo relator foi o deputado 
português, Dr. Arlindo Cunha57. 

                                                                                                                                                                          
56 Aquando das negociações de adesão reconheceu a Comissão – e depois o Conselho – a especificidade 
da agricultura portuguesa e os problemas especiais com que se defrontava, o que levaria à aceitação de 
um período transitório de dez anos e à criação de um fundo especial para Portugal – o PEDAP-Programa 
Específico de Desenvolvimento da Agricultura Portuguesa, no montante de 700 Mecus a ser utilizados no 
período de 10 anos.  
57 Referem-se alguns aspectos contidos nas orientações gerais aprovadas e que se revestem de particular 
interesse: 
• preservação e consolidação do modelo europeu de agricultura; 
• compatibilização da dimensão económica da actividade agrícola com a sua vocação ambiental; 
• garantia do equilíbrio de base entre produções, agricultores e territórios; 
• manutenção de uma política de preços e mercados baseada nos três pilares tradicionais da PAC 

(unicidade de mercado, preferência comunitária e solidariedade financeira); 
• manutenção de mecanismos de regularização do mercado; 
• reparação da situação de desequilíbrio entre os apoios “concedidos aos produtos continentais e os 

concedidos aos produtos mediterrânicos”; 
• a política de apoio directo ao rendimento deve também considerar as questões ambientais e de 

paisagem; 
• deve-se ajudar as explorações ainda pouco competitivas a superar as suas dificuldades de adaptação; 
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A Comissão dá, assim, seguimento às propostas contidas na Agenda 2000 para a 
PAC, que pretende reformular em muitos aspectos, melhorando a coerência do 
conjunto, sintetizando e consolidando muitos dispositivos que andavam dispersos. 

As características do modelo agrícola europeu serão nos próximos anos, segundo a 
Comissão, caracterizados por: 

• uma agricultura competitiva no mercado mundial (sem grandes subvenções);  

• métodos de produção sãos, respeitadores do ambiente e produtos de qualidade; 

• uma agricultura diversificada, rica em tradições, mantendo a diversidade da 
paisagem e um mundo rural vivo e activo, capaz de gerar e de manter empregos; 

• uma política agrícola simples e compreensível (marcando claramente a fronteira 
entre as decisões comuns – Bruxelas – e as reservadas aos Estados-Membros); 

• uma política agrícola que justifica as despesas relativas às  funções dos 
agricultores. 

Reconhece a Comissão que “a política agrícola comum teve alguns efeitos negativos 
que a reforma de 1992 corrigiu apenas muito parcialmente. O apoio da PAC é 
repartido de um modo bastante desigual, incluindo em regiões e produtores que não são 
os mais desfavorecidos. Esta situação repercute-se negativamente no ordenamento do 
espaço e no mundo rural, que já foi muito prejudicado pelo declínio da actividade 
agrícola em numerosas regiões. Graves, também, são frequentemente as consequências 
para o ambiente e para a saúde dos animais do desenvolvimento de práticas agrícolas 
excessivamente intensivas. Todos estes elementos contribuem para difundir, na opinião 
pública, uma má imagem da PAC” (Comissão Europeia, Exposição de motivos das 
Propostas de Regulamentos relativos à reforma da Política Agrícola Comum, 
18.3.1998).  

Curiosamente não retira a Comissão, nas propostas que formula, as consequências da 
afirmação feita, já que, no essencial, mantém as actuais distorções. 

                                                                                                                                                                          
• devem ser consideradas as desigualdades estruturais e naturais das regiões montanhosas e 

desfavorecidas; 
• a situação dos jovens agricultores não é mencionada na Agenda 2000; devem ser introduzidos 

critérios que facilitem a entrada de jovens no sector agrícola; 
• a política de desenvolvimento rural deve reforçar, completar e equilibrar a PAC que deverá passar a 

chamar-se PARC-Política agrícola e rural comum; 
• deve criar-se uma política rural verdadeiramente integrada e plurisectorial;  
• na próxima ronda negocial da OMC a UE deverá entrar nas negociações com uma postura agressiva 

de defesa intransigente da sua realidade agrícola e do seu modelo; 
• a agricultura e o meio rural têm especificidades e condicionantes sociais e ambientais, o que justifica a 

utilização de um princípio de excepção rural; 
• devem ser mantidos os actuais critérios de definição da linha directriz agrícola; a linha directriz deve 

financiar todas as medidas de desenvolvimento rural (sejam ou não as regiões do objectivo 1); 
• as medidas de pré-adesão dos PECO devem ficar inscritas numa rubrica própria; 
• a possível diminuição do orçamento destinado à pesca e aquicultura é motivo de apreensão. 
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As medidas da UE em matéria ambiental (que se aguardavam com alguma 
expectativa optimista) são limitadas e potencialmente negativas. 

• limitadas porque  não prevêem qualquer contrapartida orçamental para uma maior 
generalização das medidas agro-ambientais; 

• potencialmente negativas porque, no chamado princípio da eco-condicionalidade, 
prevê penalizações apenas para os agricultores das regiões desfavorecidas (no 
campo das indemnizações compensatórias). 

Assim, cria-se um dualismo artificial, injusto e perigoso: 

• os agricultores que recebem subsídios podem ser penalizados (nas regiões 
desfavorecidas) por não alcançarem normas ambientais que ainda nem sequer 
estão concretizadas em limiares a não ultrapassar; 

• os agricultores que não recebem subsídios poderão impunemente causar danos ao 
ambiente. 

A proposta da UE visando introduzir um sistema de envelopes nacionais (na 
concessão de ajudas e prémios) corre o risco de provocar distorções de concorrência 
entre os agricultores da União, pode conduzir ao aumento da burocracia da PAC e, 
mesmo, a uma renacionalização da PAC. 

A Comissão nada propõe (em termos de apetrechamento, organização e meios com 
vista à melhoria de qualidade dos produtos) para melhorar a posição concorrencial real 
dos agricultores da UE para fazer face às pressões contínuas no sentido da liberalização 
das trocas comerciais à escala mundial. A Comissão também nada propõe de concreto 
para melhorar a tipicidade e diferenciação dos produtos europeus. 

Segundo a Comissão, o novo regulamento sobre o desenvolvimento rural agrupa 
todas as medidas de desenvolvimento rural num quadro único, tornando-se o 
desenvolvimento rural o segundo pilar da PAC cujo financiamento, na sua maior parte, 
passa do Feoga-Orientação para o Feoga-Garantia. A acção a favor do ambiente é 
substancialmente reforçada58. 

Incluem-se nas medidas de desenvolvimento rural: apoio ao ajustamento estrutural 
do sector agrícola (investimentos nas explorações agrícolas, instalação dos jovens 
agricultores, formação, reforma antecipada), apoio à agricultura em zonas 
desfavorecidas, remuneração para actividades agro-ambientais, apoio aos investimentos 
em instalações de transformação e comercialização, apoio à silvicultura e às medidas de 
promoção e adaptação das zonas rurais (em certas condições) e medidas florestais. 

São definidos dois grupos de medidas de desenvolvimento rural: 

                                                           
58 A proposta da Comissão sobre o desenvolvimento rural é decepcionante. A Comissão, no essencial, 
reúne num único regulamento-quadro as medidas que até aqui têm figurado por vários regulamentos de 
aplicação.  
Por outro lado (e paradoxalmente porque designa o desenvolvimento rural como o 2.º pilar da PAC), os 
meios financeiros que lhe afecta não sofrem aumento, tanto relativamente ao que existia até aqui, como 
no decorrer do período de 2000 a 2006.  
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• medidas de acompanhamento de 1992 (medidas agro-ambientais, arborização, reforma 
antecipada), completadas pelo regime de apoio às zonas desfavorecidas (ZD); 

• medidas de modernização e de diversificação (investimentos nas explorações agrícolas, 
instalação de jovens agricultores, formação, apoio aos investimentos nas instalações de 
transformação e comercialização, apoio adicional à silvicultura e medidas de promoção e 
reconversão da agricultura no contexto do desenvolvimento rural). 

FEOGA: repartição de créditos (1994-99 e 2000-2006) entre as  
secções garantia e orientação 

 
 

   1994-99 
 

2000-2006 

 Medidas de acompa-nhamento 
de 1992 
 

 Feoga Garantia Feoga Garantia 

 Indemnizações compen-
satórias para agricultores de 
zonas desfavorecidas (ZD) 
 

 Feoga Orientação Feoga Garantia 

 Medidas de modernização e 
diversificação - regiões 
objectivo 1 
 

 Feoga Orientação Feoga Orientação 

 Medidas de modernização e 
diversificação - restantes 
regiões 
 

 Feoga Orientação Feoga Garantia 

 Iniciativa comunitária de 
desenvolvimento rural - todas 
as regiões 
 

 Feoga Orientação Feoga Orientação 

 Estudos (programação de 
desenvolvimento rural) 
 

 Feoga Orientação Feoga Garantia 

 Medidas estruturais pesca 
(incluindo frota) - regiões 
objectivo 1 
 

 Feoga Orientação Feoga Orientação 

 Reestruturação das frotas de 
pesca - regiões não objectivo 1; 
medidas estruturais pesca fora 
das regiões objectivos 1 e 2 
 

 Feoga Orientação Feoga Garantia/IFOP 

Fonte: Comissão Europeia, Propostas de Regulamentos relativos à reforma da política agrícola comum (18.3.1998). 
 

Consideram-se zonas desfavorecidas: zonas de montanha, outras zonas 
desfavorecidas, zonas afectadas por deficiências específicas (art. 16.º da proposta de 
Regulamento relativo ao apoio do FEOGA ao desenvolvimento rural). 

As propostas da Comissão – para além de não alterarem substancialmente o status-
quo, o que contribuirá para perpetuar as situações anómalas que caracterizam a PAC 
actualmente – introduzem modificações que poderiam agravar a posição portuguesa. 
Com efeito, é incompreensível – e aparentemente despida de qualquer lógica política ou 
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económica – uma proposta que transfere dos fundos estruturais para a secção Garantia 
do Feoga toda uma série de intervenções fora das regiões objectivo 1, deixando essas 
mesmas intervenções inalteradas nas regiões mais atrasadas. Se tal orientação tivesse 
vencimento poderia Portugal perder a um duplo título como já foi anteriormente 
salientado e poderiam introduzir-se novos elementos de discriminação entre Estados-
Membros. 

Ao contrário, as propostas relativas às indemnizações compensatórias – desligadas 
dos rendimentos históricos – parecem ir no bom caminho. 

Na prática as propostas da Comissão – que aparentemente não têm, por enquanto, 
nem o acordo dos países mediterrânicos nem do Norte – visa: 

• excluir os países do Sul, no que se refere às medidas em causa, do Feoga-
Garantia, dado que os fundos necessários seriam muito avultados (o director geral 
da agricultura da Comissão referiu-se expressamente às “imensas necessidades” 
das regiões do objectivo 1 – ver acta do Comité Especial de Agricultura de 4/5 de 
Maio de 1998); 

• re-introduzir a favor dos países do Norte os dinheiros a libertar (eventualmente) 
por via das adaptações a introduzir no que respeita ao apoio aos preços (tendo em 
conta, designadamente, os resultados do próximo round negocial no âmbito da 
OMC). 

IV.4. Acções estruturais (rubrica 2) 

Fundos estruturais 

A Comissão propõe a manutenção do actual peso das acções estruturais em termos 
de PNB (0,46%), o que representa um volume total de recursos de 273 mil Mecus. 
Todavia, parte deste aumento, 45 mil Mecus, está afectado às ajudas estruturais (e de 
pré-adesão) para os novos Estados-Membros.  

A política estrutural será racionalizada através do agrupamento dos actuais 7 
objectivos em 3: objectivo 1 corresponde às regiões com atraso de desenvolvimento 
(regiões com PIB per capita, expresso em PPC, inferior a 75%), objectivo 2 
corresponde às regiões sujeitas a fortes mutações estruturais e objectivo 3 – horizontal – 
corresponde ao desenvolvimento dos recursos humanos. 
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     Objectivos futuros → 
Objectivos actuais ↓ 

Objectivo 1 Objectivo 2 Objectivo 3 

 Objectivo 1 X   

 Objectivo 2  X  

 Objectivo 3   X 

 Objectivo 4   X 

 Objectivo 5 a)1 X X  

 Objectivo 5 b)  X  

 Objectivo 6  X  
      1 Incluir-se-á, ainda, no Feoga - Orientação. 
 

Para além da referência feita às regiões objectivo 1 – que receberão cerca de 2/3 do 
total – nada é dito quanto à repartição futura entre os novos objectivos n.ºs 2 e 3. 
Contrariamente ao que acontecia no passado, Portugal passaria a ter interesse na 
repartição a efectuar se a Região de Lisboa e Vale do Tejo deixasse de integrar o 
objectivo nº 1.  

A expressão “cerca de” – aliás retomada nas propostas de regulamento que foram 
apresentadas pela Comissão, em 18 de Março de 1998 – reveste-se de especial 
importância, sendo de prever que ocorrerão tentativas por parte de vários Estados do 
Norte no sentido de interpretar a expressão de uma maneira muito lata, e contrária aos 
interesses dos Países mais atrasados59. 

Outra questão potencialmente relevante tem a ver com o padrão de distribuição dos 
fundos pelos Estados-Membros, matéria que merece uma especial atenção. Há que 
referir, com efeito, que Portugal, com 10,8% da população do objectivo 1 (10,6% se for 
considerada também a população do objectivo 6), recebe 14,4% dos fundos destinados a 
esse objectivo (14,3% se for considerado também o objectivo 6) no período 1994-99. 

A proposta da Comissão relativa à reorçamentação, que passaria a casuística, 
constitui matéria para preocupação. Embora tenha de reconhecer-se os atrasos 
sistemáticos e importantes no uso dos fundos por parte de certos Estados-Membros, há 
no entanto que assegurar que o plafond da rubrica 2 continua a ser um objectivo de 
despesa e que a reorçamentação será totalmente automática ou automática dentro de 
certos limites e em determinadas circunstâncias que garantam a efectiva realização do 
objectivo da despesa60. 

Acções estruturais: repartição de créditos (1994-99 e 2000-2006) 

                                                           
59 “Será feito um esforço significativo de concentração dos recursos orçamentais a favor das regiões 
abrangidas pelo objectivo n.º 1. Os recursos disponíveis para autorização a favor dessas regiões 
representam cerca de dois terços do total das dotações dos Fundos” (n.º 2 do art. 7.º da proposta de 
regulamento que estabelece disposições gerais sobre os fundos estruturais, apresentada pela Comissão em 
18.3.1998).  
60 Nas propostas de regulamentação entretanto apresentadas pela Comissão é previsto que esta estabeleça 
uma repartição indicativa entre Estados-Membros de 90% dos créditos, segundo critérios semelhantes aos 
que foram utilizados para o período 1994-1999. Os 10% restantes, que constituem uma reserva de 
“performance”, deveriam ser objecto de uma repartição, até 31 de Março de 2004 em função do nível de 
satisfação na execução dos programas e do respeito da adicionalidade em cada Estado-Membro.  
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   1994-99 

 
 2000-2006 

 Repartição de créditos 
relativos aos diferentes 
objectivos 

 Objectivos 1 a 4 e 5b):  
repartição integral; 
Objectivo 5a): repartição pela 
Comissão em continuidade 
com o período precedente e 
tendo em conta as 
necessidades específicas. 
 

 Repartição de 90% dos 
créditos para todos os 
objectivos; constituição de 
uma reserva de 
“performance” de 10% (a 
ser repartida até 31/3/2004 
aos Estados que tenham 
atingido um nível de 
eficiência satisfatório). 
 

 Iniciativas comunitárias 
 

 9% do total dos créditos  5% do total dos créditos 

 Assistência técnica e 
acções inovadoras 

 Dotação de uma percentagem 
do total de cada fundo: 
Feder: 1,5%; 
FSE: 1,5%; 
Feoga-O: 1%; 
IFOP: 2% 

 Total: 1% (de cada um dos 
diferentes fundos).  
Acções inovadoras: 0,7%; 
Assistência técnica: 0,3%. 

Fonte: Comissão Europeia, Reforma dos fundos estruturais, Quadro comparativo, Situação actual – Propostas da 
Comissão. 
 

O reagrupamento dos objectivos é tendencialmente neutro para as regiões do 
objectivo 1. 

As regras e a forma como vier a ser traduzida a importância que será atribuída ao 
combate ao desemprego revestem um especial significado para Portugal, já que, 
nominalmente, continua a taxa de desemprego portuguesa a ser particularmente baixa 
no contexto europeu, por não se ter ainda procedido a uma modernização geral das 
unidades económicas. Atraso económico, pequena base populacional e baixa taxa de 
desemprego actual com elevada taxa de desemprego potencial (reconversão e 
modernização industrial e dos serviços, subemprego na agricultura, reduzidas 
produtividades quando comparadas com médias europeias, etc.) deverão ser elementos a 
ter em conta nas negociações futuras. 

Quanto ao objectivo 1 a Comissão propõe limitar a elegibilidade às regiões cujo PIB 
per capita em PPC seja menor ou igual a 75% da média comunitária o que, de acordo 
com valores divulgados, poderia implicar a exclusão de Lisboa e Vale do Tejo. Trata-se, 
certamente, da questão mais sensível para Portugal tanto pela potencialmente importante 
perda de transferências de fundos, como, também, pelo precedente que criaria entre 
regiões61. 

Em matéria de “phasing out” das regiões que deixarão de ser elegíveis põe-se tanto o 
problema do prazo para a saída como a questão do prazo e modalidades de intervenção 
                                                           
61 Em situação similar a Lisboa e Vale do Tejo (segundo dados relativos a 1995, Eurostat) estarão a 
Bélgica (Hainaut, 1288 milhares de pessoas), Espanha (Comunidade Valenciana, 3903 mil; as Canárias, 
ultrapassando o limite dos 75%, deverão ser mantidas nas regiões objectivo 1 pelo lado das regiões ultra-
periféricas), França (Córsega, 260 mil; não se dispõe de indicadores para Valenciennes, Douai e Avesnes, 
mas supõe-se que ultrapassarão também o indicador dos 75%), Irlanda (todo o País, 3582 mil), Itália 
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para a integração das ditas regiões nos dois restantes objectivos. Impõe-se a defesa do 
prazo mais longo possível, bem como assegurar o “phasing-in” imediato destas regiões 
para os objectivos 2 e 3 no respeito dos condicionalismos previstos para a intervenção 
dos referidos objectivos62. 

Para o objectivo 2 a proposta visa a reconversão económica e social das zonas em 
mutação industrial, zonas rurais, zonas urbanas e zonas de pesca, o que se afigura lógico, 
bem como a concentração geográfica, o que é consistente com a proposta feita para o 
objectivo 1. Não são conhecidos nem os montantes que serão propostos para o objectivo 
– sendo de admitir que venham a ser mais ou menos iguais aos do objectivo 3 – nem há 
resposta ainda quanto a um certo número de questões/critérios que virão a ser decididos. 
O risco consiste na introdução de elementos que, ou por não traduzirem adequadamente a 
realidade portuguesa, ou por serem definidos de maneira pouco consistente com os 
nossos interesses, venham a colocar-nos numa posição difícil em termos de acesso aos 
fundos e/ou à efectiva utilização dos mesmos. 

Quanto ao objectivo 3 a proposta visa o apoio de políticas activas de emprego – 
antecipando mutações económicas e sociais, focando-se sobre a aprendizagem e a 
formação ao longo da vida – e a luta contra a exclusão social. Defende a concentração 
temática. 

Na proposta propõe-se que o objectivo 3 forneça o quadro geral das intervenções 
“recursos humanos” em todos os objectivos, o que pode levar à desarticulação dos planos 
de desenvolvimento das regiões do objectivo 1 e criar problemas com alguns serviços da 
Comissão que poderão tender a impor os seus próprios pontos de vista e as suas próprias 
prioridades. Por parte de Portugal haverá que assegurar a coerência dos planos de 
desenvolvimento regional. 

Tal como para o objectivo 2 subsistem várias indefinições a que haverá que estar 
atento: montante, elegibilidade, relação com a criação de emprego, etc.63.  

                                                                                                                                                                          
(Abruzzo-Molise, 1630 mil, Sardenha, 1691 mil), Holanda (Flevoland, 268 mil), e Reino Unido (Irlanda 
do Norte, 1649 mil; Highlands & Islands, 280 mil), ao todo 17861 mil pessoas.  
62 Convém recordar que aquando do “fecho” do actual pacote pelos Estados-Membros se deliberou 
contemplar com o objectivo 1 algumas regiões que não obedeciam aos requisitos formais propostos pela 
Comissão, o que beneficiou vários países (Bélgica, Holanda, França, Reino Unido e Itália). Em relação à 
Itália manteve-se a região dos Abruzzo que beneficiou de um período transitório de três anos (1995-
1997).  
63 Entretanto procedeu a Comissão à apresentação das propostas regulamentares que nos dão algumas 
informações adicionais. 
A proposta apresentada estipula que as regiões ultraperiféricas (DOM franceses, Açores, Madeira, 
Canárias) e as actuais regiões do objectivo 6 serão automaticamente elegíveis para o objectivo 1, com um 
tratamento financeiro “equitativo” (ignora-se o significado do adjectivo). 
Segundo a Comissão – propostas de regulamentos dos fundos estruturais, 2000-2006, Análise comparada, 
documento provisório, 18/3/1998 –, com as estatísticas actualmente disponíveis prevê-se que a população 
elegível para o objectivo 1 se limite a cerca de 20% da população da União, ou seja cerca de 74,63 
milhões de pessoas (população em 1995: 373135 mil habitantes na EUR15, News release, n.º 21/98 de 
18/3/1998 do Eurostat). 
A proposta da Comissão prevê ainda o estabelecimento de um regime transitório de ajuda às actuais 
regiões do objectivo 1 e que já não o serão no ano 2000. Este apoio dos fundos estruturais durará, em 
geral, até 31 de Dezembro de 2005; e até 31 de Dezembro de 2006 para as regiões que respondem aos 
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Nas propostas apresentadas pela Comissão em matéria de regulamentação dos fundos 
estruturais diminuem-se os níveis de intervenção da União e aumenta-se, 
correspondentemente, as exigências formuladas aos Estados-Membros, acrescendo-se, 
ainda, as exigências em termos de controlo financeiro. 

Taxas de co-financiamento 
 

  1994-1999 
 

2000-2006 

 Objectivo 1 máximo de 75% do custo total 
elegível com um mínimo, regra geral, 
de 50% das despesas públicas; 
podendo elevar-se a 80% do custo 
nos países da coesão e 85% nas 
regiões ultra-periféricas. 
 

Idêntico, mas para os investimentos 
geradores de receitas com os máximos 
de: 
   50% nos Estados da Coesão; 
   40% nas restantes regiões. 

 Outros 
objectivos 

máximo de 50% do custo total 
elegível com um mínimo, regra geral, 
de 25% das despesas públicas. 

Para as regiões objectivo 2: idêntico, mas 
para os investimentos geradores de 
receitas estabelece-se o máximo de 25%. 
 

 Investimentos 
das empresas 

máximo de 50% nas regiões 
objectivo 1 e 30% nas restantes. 

máximo de 35% nas regiões objectivo 1 
e 15% nas restantes (em ambos os casos 
com possível majoração de 10%). 
 

Fonte: Comissão Europeia: Propostas de Regulamentos dos fundos estruturais, 2000-2006, Análise comparada, 
documento provisório, 18/3/1998. 
  

A comparação entre os dois períodos mostra que, na fase actual das propostas da 
Comissão, Portugal ver-se-á confrontado com sérios problemas de financiamento no 
período posterior a 1999, em virtude designadamente de: 

                                                                                                                                                                          
critérios de elegibilidade do novo objectivo 2, continuando as outras regiões a receber o apoio do FSE, do 
Feoga Orientação e do IFOP em 2006 ao título de programas nacionais. 
A proposta da Comissão prevê que o novo objectivo 2 cubra no máximo 18% da população da 
Comunidade (isto é: 67,16 milhões de pessoas). Estes 18% seriam repartidos: 

10% para as zonas industriais e de serviços; 
5% para as zonas rurais; 
2% para as zonas urbanas; 
1% para as zonas dependentes da pesca. 

Para a elaboração definitiva das zonas elegíveis, prevêem-se na proposta de regulamento os seguintes 
passos: 
• num primeiro tempo, a Comissão propõe-se estabelecer plafonds de população coberta em cada 

Estado-Membro, identificando as regiões prioritárias ao nível comunitário; 
• dentro dos limites fixados pela Comissão, os Estados propõem-lhe as zonas que consideram que 

preenchem as condições de elegibilidade sobre base das estatísticas apropriadas. 
De seguida a Comissão estabelece a lista das zonas elegíveis para o objectivo 2 em cada Estado-Membro 
em concertação estreita com este e tendo em conta as suas prioridades. 
O poder que a Comissão se atribui parece demasiado, julgando-se que as suas atribuições se deveriam 
limitar a propor ao Conselho os critérios e princípios a seguir, os quais, uma vez aprovados, seriam 
posteriormente seguidos pela Comissão nas tarefas a desenvolver. 
A Comissão propõe que não seja reduzida a população do novo objectivo 2 num Estado-Membro em 
mais de um terço em relação  à população elegível dos objectivos 2 e 5b actuais (incluindo as regiões do 
objectivo 1 em situação transitória e que satisfazem aos critérios do novo objectivo 2).  
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• maiores dificuldades de comparticipação de dinheiros públicos devido a 
condicionantes de carácter orçamental (deficits baixos, redução da dívida, etc.); 

• diminuição generalizada do nível das comparticipações comunitárias; 

• aumento correlativo da intervenção nacional. 

Iniciativas comunitárias 

Em teoria as Iniciativas comunitárias são instrumentos específicos da política 
estrutural da Comunidade que a Comissão propõe aos Estados-Membros, de sua própria 
iniciativa, como suporte das acções que contribuem para resolver problemas que tenham 
uma incidência particular ao nível europeu. 

Segundo a Comissão, alguns elementos contribuem para uma mais valia 
relativamente às outras acções financiadas pelos fundos estruturais: 

• o suporte ao desenvolvimento de cooperações transnacionais, transfronteiriças e 
interregionais; 

 • o método de implementação, tipo “bottom-up”; 

 • a visibilidade no terreno que elas transmitem à acção comunitária. 

As iniciativas comunitárias foram concebidas como um volante que permitiria à 
Comissão inovar em parceria com os Estados-Membros. Os resultados não podem ser 
considerados totalmente satisfatórios e parece não ter havido melhorias significativas 
relativamente à alternativa que consistiria na afectação directa de parte muito 
significativa dos recursos em causa aos Estados-Membros. Foi no entanto possível dispor 
de algum dinheiro para finalidades relevantes e inesperadas como aconteceu com o 
processo de paz na Irlanda (Iniciativa comunitária PEACE). 

As iniciativas comunitárias – que são presentemente de 13 – reduzir-se-ão a três: 
cooperação transnacional e inter-regional, desenvolvimento rural, cooperação 
transnacional em matéria de luta contra as discriminações e desigualdades no acesso ao 
mercado de trabalho. Cada iniciativa será da responsabilidade de um Fundo (Feder, 
Feoga-Orientação, FSE; e, logo, de um comissário)64.  

A redução do número de iniciativas comunitárias é positiva (a proliferação de 
iniciativas do passado foi uma fonte de conflitos com os Estados-Membros, que nem 
sempre partilharam as mesmas prioridades da Comissão ou aceitaram o que, segundo 
eles, se traduziria em “ingerência” dos Serviços). 

Em termos de proposta prevê a Comissão uma redução de 9% para 5% do total da 
rubrica 2 para as iniciativas comunitárias, o que deve ser saudado como positivo no 
quadro das experiências passadas. 

                                                           
64 Não se conseguiu informação sobre o futuro da actual iniciativa comunitária PESCA, presumindo-se 
que a mesma acompanhe o que vier a ser feito no domínio agrícola (o que se traduzirá em potenciais 
problemas por, essencialmente, duas ordens de razões: discussão sobre a repartição do “bolo” e 
tradicional desinteresse da Direcção-Geral da Agricultura pelas questões relativas às pescas).  
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Acções inovadoras e assistência técnica 

Este tipo de acções pôde dispor, no actual período, de fundos avultados que nem 
sempre terão sido utilizados mediante razoáveis critérios de custo/eficácia. Para o 
período 2000-2006 propõe a Comissão consagrar até 1% da dotação anual de cada 
fundo para estas acções no seu conjunto. 

Trata-se, ainda, de muito dinheiro, pelo que se duvida se deve ser seguida a proposta 
da Comissão na sua actual formulação tendo em conta o custo/eficácia do passado. 

Fundo de Coesão 

A criação do Fundo de Coesão pelo Tratado de Maastricht constituiu inovação 
fundamental das alterações introduzidas por este Tratado em matéria de coesão 
económica e social, e introduziu uma dimensão específica e complementar tendo em 
vista ajudar os países menos prósperos a fazer face às novas exigências decorrentes da 
preparação para a União Económica e Monetária. 

Na Cimeira de Edimburgo foi decidido atribuir 15150 milhões de ecus (a preços de 
1992) aos quatro Estados-Membros beneficiários para o período 1993-1999. 

A repartição por Estado-Membro foi objecto de uma decisão de princípio e 
indicativa: de 52 a 58% para a Espanha, de 16 a 20% para a Grécia e outro tanto para 
Portugal, e de 7 a 10% para a Irlanda. 

Tendo em conta os intervalos fixados para os níveis de comparticipação por país, tem 
a Comissão vindo a fixar anualmente os valores precisos para os montantes dos apoios, 
os quais têm sido estabelecidos nas seguintes bases até ao momento: 

• Irlanda: 9%; 

• restantes países da coesão: meio do intervalo fixado (até às três casas decimais). 

Não se prevê alteração de critério até ao fim do presente período de programação. 
Em relação à apresentação de projectos, tanto Portugal como a Grécia terão já 

ultrapassado as possibilidades, a Irlanda estará numa situação de equilíbrio e a Espanha 
estará ainda um pouco atrasada relativamente às possibilidades globais previstas. 

Em cada um dos exercícios de 1995 e 1996 a Autoridade Orçamental transferiu 
300000 ecus para a rubrica orçamental gerida pela UCLAF (Unidade de Coordenação 
da Luta Contra a Fraude) a fim de lhe permitir prosseguir a luta contra a fraude no 
âmbito do Fundo. Dados os montantes envolvidos – sobretudo se vier a 
institucionalizar-se a prática de proceder a transferências daquela ordem de grandeza 
em cada ano – estar-se-á face a uma situação de financiamento de serviços da Comissão 
(que não analisam fraudes apenas nos domínios do Fundo de Coesão tendo um âmbito 
muito mais vasto) por dinheiros que deixariam de ser canalizados para a sua finalidade 
específica de apoio a determinados Estados-Membros65.  
                                                           
65 Ultimamente têm os fundos estruturais constituído como que uma espécie de “saco” para a Comissão: 
financiamento da UCLAF e do programa comunitário PEACE e, agora, dos alargamentos a Leste.  
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O montante global do Fundo de Coesão, segundo a proposta da Comissão, mantém-
se constante em termos reais ao nível do valor previsto para 1999 (2,9 mil Mecus / ano a 
preços de 1997). 

O Fundo de Coesão mantém um peso no total das acções estruturais (dos 15) algo 
diminuto (8,3% em 1994-99; 8,8% em 2000-2006, a preços de 1997). 

Vários Estados-Membros vêm defendendo que os países que fizeram a convergência 
nominal e se integraram no “pelotão da frente” da moeda única não deverão continuar a 
beneficiar dos fundos de coesão. O argumento é simples e simplista: obtidas 
determinadas situações de equilíbrio estático não haveria mais razão para os apoios do 
passado. Não foi esta a posição da Comissão, mas não pode excluir-se que não possam 
voltar à carga os países do norte (ao menos por razões tácticas, por forma a obter 
cedências em outros dossiers)66. 

Parece evidente que tanto no plano social como no económico têm ganho a 
generalidade dos países que fazem parte da União pelo facto de pertencerem à mesma. 

                                                           
66 Pode lamentar-se – e é lamentável – a posição assumida na votação de 28 de Maio de 1998, pelo PE 
sobre os fundos de coesão e que contraria toda uma série de posições, em matéria de grandes princípios, 
votadas unanimemente ou quase pelo mesmo Parlamento. Mas é mais um indicador do actual estado das 
opiniões prevalecentes em certos países. 
A peça produzida pelo Parlamento Europeu é, de facto, notável pelo absurdo político, pela incoerência 
em termos de solidariedade, pela falta de lógica interna e pela inconsistência geral. Vale a pena 
transcrever os aspectos mais relevantes e que bem evidenciam o que fica apontado (caracteres a negro da 
nossa responsabilidade): 
Considerandos: 
“o objectivo primordial do Fundo de Coesão é contribuir para a coesão económica e social, quer dizer, 
a luta contra as disparidades sociais e territoriais, e que tais disparidades continuam a afectar 
gravemente os Estados-Membros” (considerando F); 
“os investimentos por ele (Fundo de Coesão) financiados possuem uma alta capacidade de criação de 
emprego” (considerando G); 
 “a claúsula de condicionalidade (...) condiciona a continuidade da assistência do Fundo ao cumprimento 
dos objectivos recomendados” (considerando J). 
Conclusões: 
“Considera que o Fundo de Coesão não conseguiu, até este momento, uma convergência real de todos 
os Estados-Membros, e que, ainda que alguns países que recebem ajudas do Fundo de Coesão tenham já 
atingido a convergência nominal que lhes dá acesso à União Monetária, deverão, até ao prazo previsto no 
regulamento aplicável (31 de Dezembro de 1999), permanecer destinatários do referido Fundo de 
Coesão, cujo objectivo prioritário é a consecução da convergência real” (conclusão 11); 
“Reitera que, segundo o Tratado, o Fundo de Coesão é um instrumento financeiro destinado 
principalmente ao reforço da coesão económica e social e que, por conseguinte, deve, até ao final 
previsto no regulamento aplicável (31 de Dezembro de 1999), agir nesse sentido, sem prejuízo do 
Estado beneficiário ter alcançado as condições necessárias para ingressar na UEM” (conclusão 13); 
“Solicita à Comissão e ao Conselho que prorroguem o período de aplicação do Fundo de Coesão para 
além do ano de 1999 (embora apenas para os Estados-Membros que não participam na UEM), a fim 
de permitir a obtenção de uma redução substancial dos desequilíbrios regionais e a criação de um maior 
número de empregos, sobretudo para os jovens, as mulheres e os desempregados de longa duração” 
(conclusão 14). 
Entretanto, em 18 de Junho de 1998 viria o PE a mudar mais uma vez de posição: “apoia a manutenção 
de um Fundo de Coesão a partir do ano 2000, sem prejuízo da sua posição definitiva a manifestar no 
quadro do procedimento legislativo relativo ao Regulamento do Fundo de Coesão; toma nota que a 
Comissão propõe a manutenção de um Fundo de Coesão para os Estados-Membros cujo PNB per capita 
seja inferior a 90% da média comunitária” (conclusão 19).  
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Em particular são de anotar, e valorizar, os benefícios que os Estados mais 
desenvolvidos têm obtido. 

Refere-se, a título de exemplo, que a Alemanha foi um dos países que mais ganhou 
com a existência da União Europeia, nos planos político, social e económico. 

Foi, com efeito, no âmbito da Comissão Económica Europeia que a Alemanha pôde 
ultrapassar, muito rapidamente, as sequelas resultantes da 2.ª Guerra Mundial (uma 
análise paralela com o que se passara no fim da 1.ª Guerra evidencia bem a diferença de 
padrão). Foi a Europa, tal como existiu, que permitiu a notável expansão da economia e 
das exportações alemãs. Foi ainda a União que criou as condições políticas para que a 
reunificação alemã se fizesse, e se fizesse como foi feita. 

O crescimento económico alemão tem sido de facto notável (4,3% ano, em termos 
reais, em 1961-1973, 1,7% em 1974-1985, 3,4% em 1986-1990, 2,2% em 1991-1995), 
situando-se normalmente ao redor ou acima do crescimento médio europeu. Idênticas 
considerações valem para as exportações e sobretudo para as exportações intra-
europeias. 

Não se tem qualquer dúvida, com os dados conhecidos, em afirmar que, esquecendo 
mesmo os planos social e político – portanto de enorme relevância – para a Alemanha o 
saldo tem sido, e continua a ser, extremamente favorável em termos económicos, e a 
Alemanha, mesmo suportando as contribuições financeiras que vem suportando para o 
orçamento comunitário, tem tido (e continua a ter) um saldo económico global 
extremamente favorável.  

O mesmo pode ser afirmado para outros “críticos”. 
Os defensores da tese da exclusão confundem critérios de curto prazo (convergência 

nominal e consolidação orçamental) com critérios de longo prazo (aproximação dos 
níveis do PIB per capita) que são os únicos que contam do ponto de vista da coesão (isto 
é: a coesão não se faz com alinhamento da inflação e do deficit orçamental mas sim com 
a aproximação dos níveis de rendimento per capita). 

Conviria também recordar um pouco da história da criação do Fundo de Coesão: 
este não havia sido inicialmente previsto na proposição do pacote Delors II que se 
limitava a manter os fundos então existentes e aumentava significativamente o limite 
orçamental e as ajudas. A criação do Fundo resulta dos compromissos efectuados e 
traduz uma posição de recuo em matéria de apoios com vista à eliminação dos atrasos 
económicos e sociais de alguns países. Questionar agora propostas e compromissos de 
então, e fora do quadro negocial fixado, não parece minimamente defensável no plano 
político. 

Com a passagem à moeda única perdem os países vários instrumentos (manipulação 
da taxa de câmbio, direitos de senhoriagem, obtenção de crédito bonificado para 
financiar o Orçamento do Estado etc.) o que limita a capacidade do Estado quanto à 
obtenção de fundos tanto para sustentar um processo geral de desenvolvimento como 
para financiar a solidariedade territorial interna e a aproximação das diferentes regiões 
de um país. Introduz vários factores de rigidez económica bem como elementos de 
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inflexibilidade para se poder reagir a conjunturas desfavoráveis67. Aliás, no caso 
português, poderia, por absurdo, invocar-se que sendo Portugal um dos países mais 
atrasados do Continente europeu nas décadas de 40 a 60 preencheu razoavelmente, 
nesse período, os critérios que haveriam de ser fixados em Maastricht!.  

O Fundo de Coesão poderia e deveria contribuir também para a substituição parcial 
da perda dos instrumentos mencionados, mas não será certamente suficiente para 
compensar eventuais efeitos desestruturantes que possam ocorrer na fase da moeda 
única da UEM. 

Deve ainda ser anotado que, em termos meramente legais, em nenhuma parte do 
articulado do Tratado, nem do Protocolo relativo à coesão económica e social, nem nas 
conclusões do Conselho Europeu de Edimburgo, de Dezembro de 1992, nem no 
Regulamento que instituiu o Fundo de Coesão foi estabelecida qualquer concepção do 
Fundo como instrumento de convergência nominal, para conseguir o cumprimento dos 
                                                           
67 A este propósito é particularmente significativa a leitura da Recomendação da Comissão relativamente 
às Grandes Orientações das Políticas Económicas dos Estados-Membros e da Comunidade, Março de 
1998 (Comissão Europeia, Direcção Geral II, Questões Económicas e Financeiras). 
Como aí é afirmado, o Tratado, completado com o Pacto de Estabilidade e de Crescimento e com a 
Resolução do Conselho Europeu de Amesterdão sobre o Crescimento e o Emprego repartiu determinadas 
competências entre Estados-Membros e a União:  
• a política monetária (única na zona do euro) passa a ser da competência do BCE e do SEBC 

(instituições independentes dos Estados-Membros); 
• as políticas orçamentais são da competência dos governos nacionais; 
• a fixação dos salários é da competência dos parceiros sociais (aos níveis nacional, regional, sectorial); 
No entendimento da Comissão, deverão os países que não adiram à moeda única conduzir políticas 
macroeconómicas convergentes e orientadas para a estabilidade. 
Segundo se escreve explicitamente no referido documento “Portugal deverá aproveitar a evolução 
favorável das condições de crescimento económico no decorrer dos próximos anos para reduzir 
rapidamente o seu défice e atingir uma situação próxima do equilíbrio ou, mesmo um superavit, como é 
exigido pelo Pacto de Crescimento e de Estabilidade. Tal política deverá ajudar também a reduzir o risco 
de sobreaquecimento da economia. O saneamento orçamental deverá fazer-se cada vez mais por uma 
compressão das despesas e não por um aumento das receitas ou redução dos juros. O rácio do 
endividamento deverá cair para 60% do PIB em 1998 e continuar a baixar nos anos seguintes”. 
Em matéria salarial, segundo as recomendações da Comissão, deverão os parceiros sociais continuar a 
seguir a via de uma “estratégia responsável” (a expressão é da Comissão!) e celebrar acordos salariais aos 
níveis nacional e regional respeitando determinadas regras: 
• na zona euro, os aumentos dos salários nominais devem ser compatíveis com a estabilidade dos 

preços, o que implica que os acordos salariais devem integrar o objectivo da inflação seguido  pelo 
Banco Central Europeu; 

• os aumentos dos salários reais quando comparados com o crescimento da produtividade do trabalho 
deverão ter em conta a necessidade de melhorar, e seguidamente, de preservar, a rentabilidade dos 
investimentos (de aumento de capacidade e criadores de empregos), mas mantendo o poder de compra 
dos assalariados; 

• os acordos salariais deverão reflectir melhor os desvios entre os níveis de produtividade tendo em 
conta as qualificações e as competências, as regiões e, em certa medida, os sectores; 

• importa evitar os “efeitos de imitação salarial”, o que significa que as diferenças entre os custos do 
trabalho observados nos diferentes Estados-Membros deverão continuar a reflectir as divergências 
que existem entre a produtividade do trabalho desses países. 

Em conclusão: com a entrada no EURO perde Portugal poder para conduzir a política monetária; a 
política orçamental é, no plano dos princípios, da responsabilidade nacional –mas as condicionantes 
impostas em matéria de défice orçamental, taxas de inflação e de juro e nível de endividamento público 
retiram todo o poder efectivo à condução desta política; assim os ajustamentos a proceder cairão no 
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critérios, para aderir à moeda única. O Fundo foi sempre encarado como um 
instrumento com um objectivo bem definido, finalista, visando exclusivamente a coesão 
económica e social. 

IV. 5. Outras políticas (rubricas 3 a 5) 

Políticas internas (rubrica 3) 

A proposta aponta para um crescimento do plafond da rubrica 3 superior ao 
crescimento do PNB, o que significa um aumento da proporção do orçamento 
comunitário dedicado às políticas internas, mas sem quantificar, como aliás é também o 
caso para cada uma das rubricas 4 e 5. 

Portugal terá obviamente que atender ao conjunto das suas prioridades e prever 
diferentes cenários quanto a resultados. Especificamente em relação à rubrica 3 haverá 
que equacionar entre redes transeuropeias e investigação, sendo de presumir que os 
Estados-Membros mais desenvolvidos (e também melhor servidos em termos de redes) 
façam pressão a favor da investigação. Como já foi referido, são os Estados do Norte os 
grandes beneficiados com as políticas internas, em particular com a referida política de 
investigação (e são beneficiados a um duplo título: porque recebem o fundamental dos 
dinheiros da investigação e porque – o que é ainda mais importante – são os primeiros 
beneficiados com os resultados das investigações por si conduzidas)68. 

Não poderá, contudo, esquecer-se o significado importante decorrente da extensão 
das redes transeuropeias aos países da Europa Central e Oriental bem como aos países 
da Bacia Mediterrânica, o que é da maior importância para a integração progressiva 
desses Estados na União; é de presumir que a Alemanha e a Áustria venham a apoiar 
fortemente o desenvolvimento das redes em direcção ao Leste europeu. 

Acções externas (rubrica 4) 

A proposta visa uma taxa de crescimento da rubrica 4 superior à taxa de crescimento 
do PNB, de modo a privilegiar os países candidatos à adesão sem reduzir o peso das 
demais acções externas, o que parece razoável. 

                                                                                                                                                                          
âmbito da política salarial, o que certamente não deixará de causar alguns problemas, sobretudo em 
conjunturas contraccionistas, dadas as consabidas fragilidades económicas e sociais ainda prevalecentes.  
68 A distribuição pelos Estados-Membros das receitas relativas às políticas internas é, com as referentes 
ao funcionamento das Instituições, das mais opacas. Socorrendo-nos dos Relatórios do Tribunal de 
Contas (1991-1994) chega-se à conclusão que se ignora (?) a distribuição de mais de 40% do total. Das 
distribuições conhecidas, aparece em primeiro lugar a Alemanha (com mais de 10% do total) e situam-se 
com valores entre 5% e 10% a Bélgica, Espanha, França, Itália e Reino Unido.  
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Despesas de funcionamento (rubrica 5) 

A proposta prevê que o crescimento da rubrica 5 seja inferior à do PNB. Um aumento 
real das despesas administrativas parece ser inevitável mesmo com um crescimento nulo 
da administração europeia, dado o peso crescente das pensões de reforma. A Comissão 
propõe uma reafectação e uma maior racionalização dos recursos69. 

Mas não se crê que não venha a ocorrer o alargamento do quadro de funcionários70 em 
relação com o alargamento, com todas as consequências correlacionadas. Por muito que 
se pretenda contrair e racionalizar há áreas em que será necessária alguma expansão. Para 
já não falar do aprofundamento de políticas comuns, haverá que contratar tradutores e 
intérpretes, será maior o número de deputados, multiplicar-se-ão as presenças em 
reuniões, etc., etc. E para além de tudo isso haverá que enquadrar as consequências 
decorrentes das previstas reformas institucionais. 

Justifica-se uma palavra sobre a presença dos funcionários portugueses nas 
Instituições Comunitárias. Não podendo ser afirmado ocorrer uma sub-representação – 
mesmo se outros, incluindo países da última adesão, apresentam indicadores mais 
confortáveis –, parece ocorrer uma notória má distribuição pelos diferentes serviços, as 
unidades com chefias portuguesas nem sempre têm especial significado para Portugal71, 
                                                           
69 Mais uma vez é o Tribunal de Contas que vem em auxílio (período 1992-1994): relativamente a 73,5% 
das despesas não se conhece (?) a afectação, repartindo-se o diferencial por Bélgica (14,7%), 
Luxemburgo (8,0%) e restantes Estados-Membros (3,7%). 
70 No quadro das instituições comunitárias a Comissão é, sem dúvida, a mais relevante em termos de 
pessoal empregue e a que mais pode contribuir para o encaminhamento das questões e das políticas na 
fase da sua elaboração e formulação. 
Atendendo à multiplicidade de tarefas é a Comissão o maior empregador das instituições da União. De 
um total de 30023 funcionários em 1997 (Vade-Mecum budgétaire, 1997) a Comissão empregava 70,6% 
do total, seguindo-se-lhe o Parlamento Europeu (13,7%), o Conselho (8,4%), o Tribunal de Justiça 
(3,2%), o Tribunal de Contas (1,7%) e o Comité Económico e Social e Comité das Regiões (2,5% no 
conjunto). 
Os funcionários portugueses são um pouco mais de 730 na Comissão e cerca de 160 no Conselho, não se 
dispondo de dados para as outras Instituições. 
Relativamente à Comissão, se for construído um índice “número de funcionários por 
nacionalidade/população do país, EUR15=100”, Portugal apresentar-se-ia com um valor de cerca de 140, 
portanto acima da média do indicador. Com valores superiores situam-se o Luxemburgo (1945), a 
Bélgica (840), a Irlanda (290), a Dinamarca (206), a Finlândia (175; de notar que é um dos últimos 
chegados e o respectivo Comissário é actualmente responsável pelas questões de pessoal) e a Grécia 
(160). Abaixo aparecem a Suécia (100), a Holanda (98), a Itália (95), a Espanha (71), a França (70), a 
Áustria (65), o Reino Unido (48) e a Alemanha (46). 
Um pouco mais de metade do pessoal português exercia funções técnicas ou de enquadramento (51%), 
ocupando-se o restantes de tarefas para-técnicas (15%), de secretariado e afins (28%) e diversas (um 
pouco menos de 6%). O pessoal técnico mostra uma clara apetência pelas relações externas e a 
cooperação (cerca de 10%, cada). As “Questões Económicas e Financeiras”, a “Política da 
Concorrência”, os “Transportes”, o “Mercado Interior e Serviços Financeiros”, a “Política da Empresa, 
Comércio, Turismo e Economia Social”, a “Política dos Consumidores e Protecção da Saúde”, a par de 
outras, têm feito muito pouco apelo aos nossos compatriotas (situam-se em todos os casos abaixo dos 2% 
do total português).  
71 Nesta perspectiva não pode deixar de apreciar-se a capacidade espanhola para conquistar postos-chave 
nas Instituições. Reportando-nos apenas à Comissão tem a Espanha a nível de director geral: Fundos 
estruturais e Fundo de Coesão, e Energia; directores gerais adjuntos: América Latina, Feoga-Orientação e 
Telecomunicações; e, à parte conselheiros com a categoria de director, dispõe de quinze directores 
colocados em postos importantes (FSE, fundos estruturais da pesca, investigação, energias fósseis, ajuda 
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e duvida-se se as autoridades nacionais têm feito tudo o que lhes competia para seguir, 
acompanhar e apoiar os funcionários de origem portuguesa. Parece evidente que o País 
só teria a ganhar com um adequado acompanhamento e apoio, aliás à semelhança do 
que é prática comum dos outros Estados-Membros72. 

V. O ALARGAMENTO 

O próximo alargamento da União Europeia constitui uma etapa absolutamente nova 
do processo da integração europeia, importante no que se refere ao número de países, 
extensão de territórios, dimensão populacional, profundidade, especificidade e 
dimensão dos problemas económicos, sociais e políticos, tudo impondo um exame 
exaustivo das diferentes implicações institucionais, políticas, sociais e económicas tanto 
para a União como para os países candidatos à adesão. As negociações não poderão ser 
conduzidas em secretismo e por um pequeno grupo de negociadores, antes terá de ser 
encontrado um procedimento que assegure a adequada intervenção e informação dos 
representantes das diferentes entidades – tanto no âmbito nacional como no comunitário 
– implicadas ou interessadas. 

Haverá que prever problemas qualitativamente novos: afinal vai procurar integrar-se 
estados saídos de um sistema social, cultural, político e económico que nada tinha a ver 
com os congéneres ocidentais. E o precedente ex-RDA aí está para evidenciar que todos 
os cálculos e estimativas podem revelar-se subestimados. Estarão os “contribuintes 
líquidos”, Alemanha em particular, preparados para “abrir os cordões à bolsa”? E, se 
sim, em que condições e com que consequências para certos dos actuais Estados-
Membros? 

A duração e o ritmo das negociações, contrariamente ao que parece ser a ideia 
dominante de momento, não terá que ser única, podendo variar segundo os países e a 
sua capacidade de integrarem o “acquis” das diferentes políticas, da capacidade para 
                                                                                                                                                                          
de emergência, relações multilaterais, etc.). É manifesta a colaboração que se estabelece a todos os níveis 
da sociedade espanhola para a conquista de lugares, sendo notável a colaboração entre Governo e 
Oposições nesta matéria. Na própria imprensa – dos mais variados matizes – se faz eco com frequência 
do problema.  
72De uma maneira geral os funcionários portugueses continuam a manter as relações com o País de 
origem e estão dispostos, no respeito pelas obrigações impostas pelo Estatuto, a contribuir para um 
adequado e eficaz inter-relacionamento do País de origem com a Comissão e outras instituições, no 
sentido de fazer avançar positivamente os dossiers. 
Em Bruxelas há, como se sabe, imensos lobbies e os mais diferentes tipos de alianças tendem a 
estabelecer-se, as quais não seguem necessariamente linhas partidárias ou nacionais. Nesta perspectiva as 
autoridades nacionais teriam evidentemente interesse em apoiar de forma eficiente os funcionários mais 
eficazes – e são a generalidade – e que estejam dispostos a contribuir para defender o interesse da União 
e do País e a evitar desnecessários problemas ao Governo e à Administração. É efectivamente muito 
importante o apoio às carreiras, a todos os níveis e de todas as categorias, à semelhança do que outros 
países farão (aliás com eficácia notável).  
No futuro será muito difícil, ou mesmo impossível, fazer recrutamento de directores gerais, directores e 
chefes de divisão no exterior da Comissão, e será de dentro da Casa que terá de, por formação e 
promoção internas, proceder-se ao preenchimento de eventuais vagas (o que obrigará a fazer uma 
adequada gestão dos A2 (directores) na previsão do que possa acontecer aos directores gerais e directores 
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desenvolverem uma economia de mercado capaz de fazer face às pressões do mercado 
único e de se dotarem de instituições estáveis e que respeitem o Estado de direito, a 
democracia, os direitos do Homem e os das minorias, e as regras normais de uma 
economia de mercado. Nem sempre ocorre o que aconteceu com o último alargamento 
(em que os diferentes candidatos apresentavam idêntico e avançado nível de 
desenvolvimento económico, social e político) e deveria ser evitado o que se verificou 
em passadas adesões em que alguns países tiveram que esperar, aguardando que outros 
reunissem também as condições necessárias para poderem entrar na 
Comunidade/União. 

A Comissão, no conjunto dos documentos apresentados, propõe a abertura de um 
processo cuja duração e resultados são largamente imprevisíveis, mas, apesar da 
incidência financeira sobre as despesas da União, não é prevista qualquer futura análise 
e discussão dos recursos eventualmente necessários para fazer face aos custos do 
alargamento. O simples bom senso sugere ser necessário ligar mais estreitamente o 
processo das Perspectivas Financeiras e o alargamento. 

Em nenhum ponto da Agenda 2000 procede a Comissão à explicitação das hipóteses 
para o cálculo das necessidades dos países candidatos à adesão. Mais: em nenhum 
ponto do documento fornece a Comissão elementos para que se possa proceder a uma 
estimativa, mesmo que aproximada e grosseira, das implicações financeiras resultantes 
de um futuro alargamento. 

Não obstante, e com todas as reservas decorrentes do carácter geral e aproximação 
das hipóteses, tentou proceder-se ao cômputo de limiares inferiores para as 
necessidades com que viremos a deparar-nos. 

Consideraram-se os seguintes parâmetros: 
 

 I - EUROPA 15  
  Objectivo 1 Restante Total
 População (milhões) (1) (2) 92,2 279,4 371,6
   
 Fundos estruturais e F. Coesão (1994-99): FEDER Outros Total
  Preços 1994 (Mecus) (3) 116845 49827 166672
  Preços 1997 (Mecus) (6) 127937 54557 182494
    
 PAC (LDA)-1997 (preços 1997) (Mecus) (4)   41805
 Políticas internas-1997 (preços 1997) (Mecus) (4)   5603
    
 II - PECOS - POPULAÇÃO (milhões) (5)   
 Pecos 1 (Hungria, Polónia, Estónia, Rep. Checa, Eslovénia)   62,6
 Pecos 2 (Roménia, Eslováquia, Letónia, Lituânia, Bulgária)   42,7

(1) UE: Fundos Estruturais e Fundo de Coesão, 1994-1999 (objectivo 1). 
(2) Eurostat: News release, n.º 21/98 de 18/3/1998 (população 1995). 
(3) UE: O Impacto das Políticas Estruturais na Coesão Económica e Social, 1989-1999. 
(4) UE: Vade-Mecum Budgétaire, edição relativa a 1997. 
(5) UE: Agenda 2000. 
(6) Vade-Mecum Budgétaire, edição relativa a 1997 e Agenda 2000. 

                                                                                                                                                                          
gerais adjuntos (A1); do mesmo modo será necessário preparar os movimentos ao nível de director (A2) a 
partir dos A3 (chefes de divisão) e mesmo A4).  
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Hipóteses de cálculo: 

• em matéria de ajudas estruturais será difícil não assegurar, ao menos, um valor 
per capita idêntico ao concedido aos actuais países comunitários, no actual 
período de programação (portanto inferior ao valor contemplado na Agenda 2000 
para os EUR 15). Não obstante a necessidade de ajustamentos nos limiares de 
valores per capita e correspondentes populações, certamente não menos de 90% 
das populações dos Pecos constituirão objectivo n.º 1 e a restante população73 
repartir-se-á pelos restantes objectivos. Admitem-se, assim, valores per capita de 
ajuda iguais aos das actuais perspectivas financeiras para os EUR 15 (total das 
ajudas não objectivos 1 e 6 sobre total populacional não objectivos 1 e 6); 

• no que se refere à PAC, e não obstante os ajustamentos a introduzir nesta política, 
não será fácil admitir que se possa descer abaixo de 3/4 do actual apoio per capita 
na EUR 15 (para simplificar considera-se um valor sobre o total populacional e 
não apenas a mão-de-obra agrícola, hipótese esta que privilegiaria os Pecos); 

• das restantes políticas apenas se consideram as “políticas internas” – rubrica 3 – 
exactamente na mesma aproximação que foi seguida para a PAC (per capitas 
referidos aos totais populacionais), mas sem correcção da actual base; 

• admite-se que as rubricas 4, 5 e 6 não sofrerão alterações significativas com as 
novas adesões. 

Com as hipóteses de trabalho admitidas – que tudo indicia pecarem 
significativamente por defeito74 – chega-se ao seguinte nível de necessidades anuais 
para os Pecos: 

Necessidades financeiras decorrentes da adesão dos Pecos 
(Mecus, preços 1997) 

 Rubricas orçamentais Pecos 1 Pecos 2 Total 
 Rub. 1 - PAC 5282 3603 8885
 Rub. 1 - Fundos estruturais 13234 9027 22261
 Rub. 1 - Políticas internas 944 644 1588

                                                           
73 Na impossibilidade de se ser mais preciso consideraram-se valores per capita médios dos totais 
populacionais não objectivo 1, isto é, outros objectivos e população fora de qualquer objectivo (tanto 
para a EUR15 como para os Pecos), sendo certo que a hipótese é demasiado optimista e que as 
necessidades dos aderentes serão superiores às calculadas.  
74 Relativamente à média europeia (EUR15) o PIB per capita, medido em PPC, elevava-se, em 1995, a 
66% para a Grécia, 67% para Portugal, 77% para Espanha e 93% para a Irlanda. Para os Pecos a 
realidade é completamente distinta: apenas dois países ultrapassam os 50% (Eslovénia, com 59%; e 
República Checa com 55%), situando-se o seguinte (Eslováquia) a 41%; na casa dos 30% aparecem-nos a 
Hungria (37%) e a Polónia (31%); na casa dos 20% a Estónia e a Roménia (ambas com 23%) e a Lituânia 
e a Bulgária (ambas com 24%); a Letónia ocupa o último lugar com 18%. Mais sinteticamente tem-se: 
EUR4, 59%; Pecos 1, 36%; Pecos 2, 26%. Estes números indiciam que a quantificação que foi feita das 
necessidades dos Pecos pecará substantivamente por defeito. 
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 Rub. 1 - Restantes rubricas p.m. p.m. p.m.
 Total anual 19460 13271 32734

O “total anual” assim calculado – em hipóteses conservadoras – tem de ser 
comparado com o valor médio anual constante dos quadros da Agenda 2000: 10686 
Mecus no período 2000-2006. 

É evidente que se poderá argumentar que as adesões se farão algures durante o 
período previsto e não no seu início, com as inerentes reduções de necessidades; em 
todo o caso o argumento não colhe obviamente para o período pós-2006, e haverá desde 
já que começar a pensar nas eventuais consequências para Portugal. 

Atendendo à magnitude do problema e à necessidade de se traçarem, em tempo útil, 
as próximas Perspectivas Financeiras, julga-se que se deveria proceder à criação de uma 
rubrica ad hoc para o alargamento, na esteira do que sempre foi feito no passado. Tal 
aproximação poderia ter, entre outras, as seguintes vantagens: 

a) dar continuidade às  PF para os 15; 
b) explicitar o custo real da PAC, sem nela misturar a pré-adesão e despesas 

estruturais; 
c) fazer ressaltar a necessidade de revisão no caso do alargamento; 
d) no caso de as necessidades virem a revelar-se superiores ao previsto na Agenda 

2000, seria mais fácil  “vender” politicamente o aumento do limite para os novos 
aderentes. 

VI. AS ADAPTAÇÕES INSTITUCIONAIS 

O objectivo essencial das três comunidades criadas nos anos 50 – CECA, CEE, 
CEEA – consistia no gradual estabelecimento e desenvolvimento de “mercados 
comuns” mediante a eliminação de barreiras à livre circulação de mercadorias, pessoas, 
serviços e capitais e, ainda, a adopção de determinadas políticas comuns; mas ia-se mais 
longe e procurava-se, para além dos aspectos económicos, atingir objectivos sociais e 
políticos que poderiam confluir mesmo num processo de integração política. 

Como aconteceu de imediato com a CECA, admitiram os Estados-Membros abdicar 
de parcelas de soberania, desde logo transferidas para uma autoridade supranacional 
independente dos Estados-Membros. 

Como é evidente, num caminho que foi, por natureza, difícil e controverso, nem 
sempre linear, com frequentes avanços e recuos, nem todos estes aspectos se reflectem 
nos textos dos Tratados iniciais ou nos programas ou projectos dos “pais fundadores”, 
antes foram aparecendo, e desenvolvendo-se, ao longo do processo. 

Com uma filosofia diferente, e com a liderança do Reino Unido (que tudo fizera para 
fazer abortar a “ideia europeia”), constituiu-se, em 1960, a EFTA – Associação 
Europeia de Comércio Livre – que visava a livre circulação de mercadorias (de 
produtos manufacturados essencialmente) mediante a eliminação de barreiras 
alfandegárias e de quotas (eliminação que estaria terminada em 1966) e a expansão do 
comércio dos produtos agrícolas mediante a negociação de acordos bilaterais. Visava-
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se, em suma, a criação de um grande mercado para os produtos manufacturados, mas 
não se aceitavam compromissos de carácter político nem mesmo determinadas 
obrigações de carácter meramente económico. Portugal seria um dos membros 
fundadores da EFTA/AELE. 

Depois das vicissitudes vividas pela EFTA, particularmente o “abandono” por parte 
do Reino Unido (que aderiria à Comunidade Económica Europeia em 1973 com a 
Dinamarca e a Irlanda; a Noruega, admitida, acabaria por não entrar após o voto 
negativo em referendo), e instaurada a democracia em Portugal, também o nosso País 
viria a apresentar a sua candidatura à então Comunidade Económica Europeia, a que 
se seguiriam cerca de dez anos de negociações, só terminadas em meados de 1985.  

O primeiro alargamento, ocorrido em 1973, aumentou para nove o número de países 
membros da Comunidade – Reino Unido, Dinamarca e Irlanda – e foi acompanhado de 
um aprofundamento das suas atribuições, mediante a criação e a execução de novas 
políticas (social, regional, do ambiente). De alguma maneira a Comunidade, até aí 
fisicamente assente na parte central do continente leste-europeu, movendo-se 
politicamente sobre o eixo Paris-Bona, abre-se ao mar, e, com o Reino Unido, 
perspectiva-se no Atlântico em direcção aos Estados Unidos. O antigo eixo mantém-se, 
mas Londres passará a influenciar decisivamente – pela positiva ou pela negativa – 
determinadas opções e determinadas políticas. 

Os alargamentos de 1981 (Grécia) e 1986 (Espanha e Portugal) vêm de algum modo 
contrabalançar os efeitos do primeiro alargamento, reforçando o flanco sul da 
Comunidade, trazendo a perspectiva mediterrânica e lançando pontes para os 
continentes africano e sul-americano. A Comunidade aprofunda a sua posição no plano 
internacional, reforçando laços com os países do Sul do Mediterrâneo e de África, 
Caraíbas e Pacífico, membros associados da CEE no quadro das sucessivas convenções 
de Lomé.  

As grandes assimetrias em matéria de desenvolvimento económico impuseram a 
execução de programas estruturais destinados a reduzir as disparidades de 
desenvolvimento económico entre os Doze. 

Em 1 de Janeiro de 1995 três novos países aderem à União Europeia. A Áustria, a 
Finlândia e a Suécia75 acentuam o poder e a visão da Europa Setentrional e Central. 

O “europessimismo” hoje tão em voga não é fenómeno recente e tem-se feito sentir 
quando alguns problemas se apresentam, designadamente quando as economias entram 
em crise76. Em meados dos anos 80, os efeitos da crise económica mundial e os difíceis 

                                                           
75 Mais uma vez a Noruega, que tinha negociado habilmente a adesão, tendo obtido satisfação na 
generalidade se não totalidade dos dossiers, ficaria à porta, após mais um desaire em referendo. É curioso 
recordar que se manifestou uma clara clivagem social e política na Noruega a este propósito: com 
virtualmente toda a classe política e empresarial a defender a adesão e o comum do povo a opor-se-lhe, 
fenómeno que hoje parece já não ser exclusivamente norueguês.  
76 É de ter em atenção que a União Europeia se tornou no “bode expiatório” dos problemas nacionais. 
Quando algo corre mal é responsabilidade da União. Quando os governos não andam bem, não tomam 
medidas, ou tomam outras que grupos sociais contestam, a responsabilidade é de Bruxelas, mesmo em 
matérias em que a União não tem qualquer competência...  
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debates a nível interno sobre a repartição dos encargos financeiros levou a Comissão 
presidida por Jacques Delors a lançar um “livro branco” (1985) que serviu de base à 
decisão de construir o grande mercado interno que viria a concretizar-se até 1 de 
Janeiro de 1993. As disposições legislativas que tornaram possível a realização desse 
objectivo foram consagradas no Acto Único Europeu assinado em Fevereiro de 1986, e 
que entrou em vigor em 1 de Julho de 1987.  

A degradação interna da União Soviética com a implosão do Estado (que levaria à 
sua autodissolução, Dezembro de 1991) permitiu a queda do muro de Berlim e a 
unificação alemã (3 de Outubro de 1990), seguida de transformações políticas, sociais e 
económicas profundas dos países da Europa Central e Oriental que tinham vivido na 
esfera de influência soviética depois da 2.ª Guerra Mundial.  

Estas transformações históricas modificaram profundamente a estrutura política e os 
equilíbrios do continente europeu, suscitaram novos problemas e novas necessidades, 
obrigando os Estados-Membros a empenhar-se num processo de aprofundamento da 
União, mediante a negociação de um novo Tratado, cujas directrizes foram fixadas pelo 
Conselho Europeu de Maastricht (Tratado da União Europeia, 9 e 10 de Dezembro de 
1991). 

O Tratado da União Europeia, em vigor desde 1 de Novembro de 1993, fixou um 
programa ambicioso para a União: união monetária até 1999, novas políticas comuns, 
cidadania europeia, política externa e de segurança comum, segurança interna. Por outro 
lado, no intuito de permitir à Europa enfrentar a concorrência mundial e controlar o 
desemprego, o Conselho Europeu, com base no “livro branco” Crescimento, 
Competitividade, Emprego apresentado pela Comissão, decidiu, em Junho de 1994, 
lançar grandes obras de infra-estruturas e de comunicação na Europa. As realizações 
não corresponderiam às expectativas, em resultado da falta de entusiasmo de certos 
Estados-Membros e por não ter sido possível obter os recursos financeiros necessários. 

A previsão de novas adesões levaria os Estados-Membros a convocar uma nova 
Conferência Intergovernamental (CIG), com o objectivo da revisão institucional 
visando adaptar as estruturas da União por forma a preparar-se para um novo 
alargamento. Ao mesmo tempo seriam aprofundadas as políticas e mecanismos de 
organização e de decisão da União – o que se traduziria num slogan que passaria a ser 
comum nos corredores das Instituições comunitárias: aprofundamento e alargamento. A 
maioria não se daria conta dos aspectos contraditórios postos pela prossecução do duplo 
objectivo. 

Foi, pois, sem surpresa que o resultado do Tratado de Amesterdão (17 de Junho de 
1997) ficou aquém das expectativas. Não obstante seria exagerado apodar os resultados 
do Conselho Europeu de Amesterdão de fracasso, já que foram consolidados os três 
“pilares” em que a União assenta a sua acção desde a entrada em vigor do Tratado de 
Maastricht – as Comunidades Europeias (1.º pilar), A Política Externa e de Segurança 
Comum-PESC (2.º pilar) e a cooperação nos domínios da justiça e dos assuntos internos 
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(3.º pilar) – e foram tomadas outras decisões que poderão, a prazo, apresentar certas 
virtualidades. Como aspectos mais salientes de Amesterdão aponta-se: 

• a inserção no Tratado de um capítulo sobre o emprego e a criação de um Comité 
de Emprego de alto nível; 

• a integração no Tratado do “protocolo social” que fazia parte do Tratado de 
Maastricht, mas que o Reino Unido não havia subscrito; 

• a integração da “Convenção Schengen” no quadro institucional da União (do qual 
se excluem, nesta fase, o Reino Unido e a Irlanda, e beneficiando a Dinamarca de 
um regime especial); 

• o aumento significativo dos poderes do Parlamento Europeu, a extensão do campo 
das decisões por maioria qualificada do Conselho e o reforço do papel do 
Presidente da Comissão Europeia (mas apenas para a próxima Comissão); 

• a possibilidade de “cooperações reforçadas” em certos domínios – na prática o 
reconhecimento de uma Europa a várias velocidades ou a existência de diferentes 
Europas. 

A consciência da insuficiência dos resultados e o reconhecimento da necessidade de 
introduzir melhorias no funcionamento dos Órgãos da União e de redefinir equilíbrios 
de poder levou à inclusão no Tratado de Amesterdão de um “Protocolo relativo às 
Instituições na perspectiva do alargamento da União Europeia” em que se dispõe que à 
data da entrada em vigor do próximo alargamento da União a Comissão será composta 
por um nacional de cada Estado-Membro, desde que, nessa data, a ponderação dos 
votos no Conselho tenha sido alterada, através de uma nova ponderação dos votos ou de 
uma dupla maioria (Estados e populações), de uma forma aceitável por todos os 
Estados-Membros, compensando nomeadamente os Estados que prescindam da 
possibilidade de designar o segundo membro da Comissão; e o mais tardar um ano antes 
do novo alargamento será convocada nova Conferência Inter-governamental (CIG) a 
fim de se proceder a uma revisão global das disposições dos Tratados relativas à 
composição e funcionamento das Instituições.  

A nova CIG não se prevê fácil e dará por certo lugar a muitas discussões e “jogos de 
poder” entre Instituições da União, Estados-Membros e grupos de interesses77. 

                                                           
77 A título de exemplo, refere-se a posição do Parlamento Europeu (Comissão dos Orçamentos, Relatório 
sobre a Agenda 2000: o novo quadro financeiro para 2000-2006 e o sistema de financiamento futuro – 
Relatório sobre a agenda 2000): “as Perspectivas Financeiras foram, desde a sua adopção, o complemento 
de Acordos Interinstitucionais, os quais permitiram que, a partir de 1988, os processos orçamentais 
decorressem de forma equilibrada; considera, no entanto, que é necessário introduzir melhorias, a fim de 
tornar os processos ainda mais consentâneos com o bom funcionamento das Instituições e com o 
equilíbrio institucional visado nas disposições dos Tratados; o documento Agenda 2000 baseia-se na 
recondução automática das Perspectivas Financeiras; (...) o Parlamento só terá vantagens numa 
programação das despesas segundo rubricas pré-definidas mas (...) deve ficar claro que não haverá 
Perspectivas Financeiras sem acordo Interinstitucional; (...) deverão ser introduzidas várias modificações 
no próximo acordo para melhorar o seu funcionamento e a sua flexibilidade”  
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Têm surgido algumas sugestões que vão no sentido de adiar a reforma institucional 
até o número de Estados-Membros ser superior a vinte. Mas, como tem sido sublinhado, 
para além da análise de alguns problemas eminentemente políticos suscitam-se também 
questões práticas no que se refere à eficácia do funcionamento político e institucional da 
União. 

Põem-se, de facto, questões muito práticas e concretas que têm que ver, por 
exemplo, com o uso de todas as línguas nacionais nas reuniões, ou a tradução dos 
documentos em todas as línguas comunitárias, tópico em que a pressão vai fazer-se no 
sentido de ser adoptado apenas um número limitado de línguas (aliás à semelhança do 
que acontece em muitos fora internacionais). Evidentemente vai a generalidade dos 
países defender que seja continuado o presente sistema; mas terão de ser compreendidas 
as dificuldades e custos do mesmo. Hoje em dia não é invulgar a distribuição de 
documentos de inferior qualidade por incapacidade de encontrar tradutores à altura; e 
seguir certas discussões em determinadas línguas é tarefa quase impossível dada a 
mediocridade de algumas interpretações, sobretudo quando são feitas não sobre a língua 
original, mas sobre uma outra que é já uma interpretação. Evidentemente será possível 
encontrar soluções adequadas, mas não no actual quadro de contenção de gastos 
administrativos. 

A visão que uns e outros têm da União não é unívoca. Depois de uma posição 
comum tradicional Paris-Bona (que parece não ser já o mesmo que foi habitualmente 
nas três últimas décadas) há que atender à visão e posição mais “mercantilista” do 
Reino Unido (que tem claramente sido um travão ao desenvolvimento de muitas das 
políticas perspectivadas e que introduziu as práticas de “opting out”) que os nórdicos 
propendem normalmente a seguir e que considerar, também, visões mais “sulistas”, 
daqueles que (talvez algo pejorativamente) alguns países do Norte baptizaram de Clube 
MED.   

Evidentemente estes como que três blocos não são nem estáveis nem homogéneos, 
antes confluem e refluem em função dos interesses concretos em jogo e da evolução das 
conjunturas políticas. 

A Alemanha vai com certeza virar-se cada vez mais para Leste, por razões de 
história, de língua, de cultura e de interesses. O mercado europeu-ocidental é hoje um 
mercado assegurado e estável, com regras claras e com uma moeda claramente 
dominada pelo poderio económico e financeiro alemão. É um mercado com um 
potencial normal de desenvolvimento, mas o grande mercado potencial encontra-se a 
Leste. 

A França perdeu muito do seu peso com a reunificação alemã e deixará a pouco e 
pouco de ser, para a Alemanha, o parceiro indispensável que foi no passado. Acresce 
que não tem sido muito bem sucedida a resolver alguns problemas económicos e sociais 
no plano interno. 

O Reino Unido continuará certamente a servir de travão ao desenvolvimento de toda 
uma série de políticas, mesmo se depois, quando as mesmas se tornarem irreversíveis, 
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vai “bater à porta” como de costume. Foi assim com a própria CEE, foi assim 
recentemente com o Pacto Social ou a Convenção Schengen, e assim será com a União 
Económica e Monetária e o EURO. 

A Espanha não disfarça as suas grandes ambições, e algum sucesso tem tido após a 
adesão. De aliado tradicional português ao longo da última década na grande maioria 
dos dossiers, é de presumir que comece a afastar-se cada vez mais – porque os seus 
interesses passaram, em muitos casos, a ser diferentes, designadamente em matéria 
agrícola e de fundos estruturais. E, em muitas circunstâncias, tem-se podido detectar 
uma grande confluência de posições entre Madrid e Bona. 

É mais ou menos reconhecido que a Comissão de hoje pouco tem a ver com o que 
era a Comissão alguns anos atrás, o que não será resultado apenas de uma diferença de 
personalidades, mesmo se a personalidade de Delors dificilmente poderá ser igualada. 
Delors teve a paixão do grande mercado, da coesão económica e social, da defesa dos 
“pequenos” países e dos correspondentes equilíbrios, da reunificação alemã e dos 
alargamentos – porque por aí passava o fundamental dos interesses de uns e de outros. 
Mas já não lhe foi possível avançar com as grandes redes europeias e com o federalismo 
político, áreas em que tais interesses não eram – pelo menos de momento – evidentes. 

Muitos contrapõem o papel (que dizem algo ineficaz) da actual Comissão ao 
dinamismo das anteriores. Sem tomar posição na matéria haverá que reconhecer que 
mercê de uma política de pequenos passos há toda uma construção que prossegue: 
contenção financeira rigorosa e não consideração de determinadas necessidades (o que é 
do interesse de certos países e não de outros), protocolo social com igualização 
tendencial das condições sociais de produção em toda a União, Schengen e livre 
circulação, UEM e imposição de rígidas disciplinas monetárias, orçamentais e 
salariais78. Nesta linha de tendência são de prever novas adesões (com novos mercados 
e novas oportunidades), diminuição do peso dos pequenos países no seio das 
Instituições comunitárias, e uma uniformização mínima na área fiscal. Em matéria da 
prossecução destas políticas tem de ter-se a actual Comissão por assaz eficiente. 

Do exterior continuarão a fazer-se sentir forças no sentido de maior abertura e de 
maior concorrência. A OMC continuará a bater-se pelo desmantelamento dos direitos 
ainda existentes sobre mercadorias e tentará alargar determinadas regras e práticas a 
novas áreas (capitais, serviços, uso de tecnologias, direitos de autor), mas opor-se-á 
ferozmente a que elementos daquilo que se convencionou chamar de “modelo social 
europeu” sejam vertidos em futuros acordos como modelos e/ou parâmetros a 

                                                           
78 Em determinada perspectiva é de facto notável o que tem vindo a ser proposto:  
• para a PAC (por razões financeiras e decorrentes da OMC têm que ser reduzidos os apoios – mas os 

grandes beneficiários continuarão a ser os mesmos); 
• para os fundos estruturais (porque há problemas de financiamento, reduzem-se);  
• para o plafond das receitas (que pela 1.ª vez não se propõe aumentar);   
• para o alargamento (faz-se, mas sem aumento de esforço financeiro global);  
e para os ajustamentos institucionais (tudo indica que manterão os pequenos países o seu comissário e 
aparentemente ganharão aí; mas haverá que dar “contrapartidas” no Conselho – regras de funcionamento 
e outras – e no Parlamento – número de deputados; assunto a seguir de perto).  
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considerar nas adaptações. Se a Europa não souber defender-se, o modelo económico, 
social e cultural europeu poderá sofrer profundas transformações. Ora, no passado, tem-
se assistido a uma total descoordenação e a uma certa “cacofonia” entre parceiros, com 
alguns a tomar claramente a opção pela “abertura”, “atlantista” e “mundializante” 
(designadamente o Reino Unido) e outros tentando preservar mesmo os aspectos mais 
contestáveis dos modelos em vigor (por exemplo a França).  

Para um país como Portugal o futuro não será fácil e as alianças nem sempre serão 
evidentes. Em matéria financeira serão cada vez maiores as dificuldades e Portugal terá 
de começar a habituar-se a viver com cada vez menos transferências em proveniência 
da Europa, o que aconselha eficácia de gestão, clara noção de prioridades, prossecução 
do interesse público geral com sacrifício de interesses particulares e de lobbies, rápida 
modernização. Não poderão continuar a postergar-se as reformas necessárias79, porque 
se corre o risco de poder já não haver tempo para as fazer – e as reformas terão de fazer-
se com autoridade democrática e não por consenso geral, menos ainda procurando 
obter a posição favorável (obviamente impossível de conseguir) dos grupos atingidos. 

A falta de tempo impõe, cada vez mais, mais coerência e maior rigor. 
E numa União ainda mais alargada, e em que hoje são evidentes vários círculos, há 

que tentar aproximar-nos o mais possível do centro – o que trará benefícios, mas tem 
também um custo e terá também um preço. 
 

 
79 Neste âmbito parece evidente que convirá não adiar mais certas reformas que todos têm por essenciais 
no processo de modernização do País. São reformas reclamadas por cidadãos e empresários e prometidas 
pelos partidos de Poder (impõe-se uma releitura das respectivas propostas constantes dos programas 
eleitorais). A não prossecução das reformas tem preços – internos e externos – e justifica avaliações 
como a recentemente efectuada por Standard & Poor’s, que nos colocou no último lugar do conjunto de 
países que vão aderir ao EURO, o que não deixará de ter algumas consequências no plano económico. 
Com os constrangimentos decorrentes da moeda única será no futuro cada vez mais difícil tomar certas 
opções e não tomar outras – o que recomenda, mais uma vez, urgência. 
 


